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Apresentação

A estruturação de um plano nacional destinado à promoção, proteção e 
defesa do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e co-
munitária reflete a clara decisão do Governo Federal de dar prioridade a 
essa temática, com vistas à formulação e implementação de políticas pú-
blicas que assegurem a garantia dos direitos das crianças e adolescentes, 
de forma integrada e articulada com os demais programas de governo.
   
O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças 
e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária é resultado de um 
processo participativo de elaboração conjunta, envolvendo representantes 
de todos os poderes e esferas de governo, da sociedade civil organizada e 
de organismos internacionais, os quais compuseram a Comissão Interse-
torial que elaborou os subsídios apresentados ao Conselho Nacional dos 
Direitos das Crianças e Adolescentes - CONANDA e ao Conselho Nacional 
de Assistência Social – CNAS.
 
Os conselhos analisaram e aprimoraram a proposta inicial, que foi em se-
guida submetida à consulta pública, garantindo o caráter democrático na 
construção do documento. As diversas contribuições recebidas das dife-
rentes regiões do país contribuíram para a adequação do Plano à realida-
de brasileira, bem como aos pressupostos do Estatuto da Criança e do 
Adolescente e às normativas vigentes.
 
Este Plano constitui um marco nas políticas públicas no Brasil, ao rom-
per com a cultura da institucionalização de crianças e adolescentes e ao 
fortalecer o paradigma da proteção integral e da preservação dos víncu-
los familiares e comunitários preconizados pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente. A manutenção dos vínculos familiares e comunitários – fun-
damentais para a estruturação das crianças e adolescentes como sujeitos 
e cidadãos – está diretamente relacionada ao investimento nas políticas 
públicas de atenção à família.
 
Com esta iniciativa, reconhecemos a importância da mobilização de Esta-
do e sociedade para que as crianças e os adolescentes sejam vistos de 
forma indissociável de seu contexto familiar e comunitário. No entanto, no 
processo de formulação e implementação das políticas orientadas pelo 
Plano, não podemos perder de vista a importância das ações transversais 
e intersetoriais dentro do poder público e da articulação com a sociedade. 
As crianças e adolescentes não são fragmentadas e portanto devemos 
sempre pensar no seu atendimento humano integral, por meio de políticas 
públicas articuladas com vistas à plena garantia dos direitos e ao verdadei-
ro desenvolvimento social.
 
As estratégias, objetivos e diretrizes deste Plano estão fundamentados 
primordialmente na prevenção ao rompimento dos vínculos familiares, na 
qualificação do atendimento dos serviços de acolhimento e no investimen-
to para o retorno ao convívio com a família de origem. Somente se forem 
esgotadas todas as possibilidades para essas ações, deve-se utilizar o re-
curso de encaminhamento para família substituta, mediante procedimen-
tos legais que garantam a defesa do superior interesse da criança e do 
adolescente.
 
O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças 
e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária representa um impor-
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tante instrumento para a mobilização nacional e suas diretrizes certamente 
se transformarão em ações concretas e articuladas de responsabilidade 
do Estado e dos diversos atores sociais, que assumem de forma renovada 
o compromisso pela promoção, proteção e defesa do direito de crianças e 
adolescentes à convivência familiar e comunitária.    

Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
Patrus Ananias

Secretário Especial dos Direitos Humanos/PR
Paulo Vannuchi

Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente
José Fernando da Silva

Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social
Silvio Iung
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1. Antecedentes

A legislação brasileira vigente reconhece e preconiza a família, enquanto 
estrutura vital, lugar essencial à humanização e à socialização da criança 
e do adolescente, espaço ideal e privilegiado para o desenvolvimento in-
tegral dos indivíduos. 

Contudo, a história social das crianças, dos adolescentes e das famílias revela 
que estas encontraram e ainda encontram inúmeras dificuldades para proteger 
e educar seus filhos. Tais dificuldades fora traduzidas pelo Estado em um dis-
curso sobre uma pretensa “incapacidade” da família de orientar os seus filhos. 
Ao longo de muitas décadas, este foi o argumento ideológico que possibilitou 
Poder Público o desenvolvimento de políticas paternalistas voltadas para o con-
trole e a contenção social, principalmente para a população mais pobre, com 
total descaso pela preservação de seus vínculos familiares. Essa desqualifica-
ção das famílias em situação de pobreza, tratadas como incapazes, deu susten-
tação ideológica à prática recorrente da suspensão provisória do poder familiar 
ou da destituição dos pais e de seus deveres em relação aos filhos.

A engenharia construída com o sistema de proteção e assistência, sobre-
tudo, durante o século passado, permitiu que qualquer criança ou adoles-
cente, por sua condição de pobreza, estivesse sujeita a se enquadrar no 
raio da ação da Justiça e da assistência, que sob o argumento de “prender 
para proteger” confinavam-nas em grandes instituições totais.

Essas representações negativas sobre as famílias cujos filhos formavam o 
público da assistência social e demais políticas sociais tornaram-se parte 
estratégica das políticas de atendimento, principalmente da infância e da 
juventude, até muito recentemente. 

O aprofundamento das desigualdades sociais, com todas as suas conse-
qüências, principalmente para as condições de vida das crianças e dos 
adolescentes, levou à revisão dos paradigmas assistenciais cristalizados 
na sociedade. O olhar multidisciplinar e intersetorial iluminou  a comple-
xidade e multiplicidade dos vínculos familiares. O coroamento destas mu-
danças aconteceu com a promulgação da Constituição Federal, em 1988, 
do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, da Lei Orgânica 
da Assistência Social (LOAS), em 1993 e com a ratificação da Convenção 
sobre os Direitos da Criança em 1990, provocando rupturas em relação às 
concepções e práticas assistencialistas e institucionalizantes.

Trata-se da mudança do olhar e do fazer, não apenas das políticas públicas fo-
calizadas na infância, na adolescência e na juventude, mas extensivos aos de-
mais atores sociais do chamado Sistema de Garantia de Direitos, implicando 
a capacidade de ver essas crianças e adolescentes como sujeitos de direitos 
e de maneira indissociável do seu contexto sócio-familiar e comunitário. 

Crianças e adolescentes têm o direito a uma família, cujos vínculos devem 
ser protegidos pela sociedade e pelo Estado. Nas situações de risco e 
enfraquecimento desses vínculos familiares, as estratégias de atendimento 
deverão esgotar as possibilidades de preservação dos mesmos, aliando 
o apoio sócio-econômico à elaboração de novas formas de interação e 
referências afetivas no grupo familiar. 

No caso de ruptura desses vínculos, o Estado é o responsável pela pro-
teção das crianças e dos adolescentes, incluindo o desenvolvimento de 
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programas, projetos e estratégias que possam levar à constituição de no-
vos vínculos familiares e comunitários, mas sempre priorizando o resgate 
dos vínculos originais ou, em caso de sua impossibilidade, propiciando 
as políticas públicas necessárias para a formação de novos vínculos que 
garantam o direito à convivência familiar e comunitária.

Diante do desafio de garantir efetivamente o direito à convivência familiar e 
comunitária de crianças e adolescentes, o então Departamento da Criança 
e do Adolescente (DCA) do Ministério de Justiça (MJ), a Secretaria de Es-
tado de Assistência Social (SEAS) do Ministério da Previdência e Assistên-
cia Social (MPAS) e o Fundo das Nações Unidas para Infância (UNICEF) 
reuniram-se, no primeiro semestre de 2002, com a finalidade de discutir 
os dados apresentados pela Caravana da Comissão de Direitos Humanos 
da Câmara dos Deputados1 sobre os programas de abrigo. A partir dessa 
situação-problema percebeu-se que para ampliar e qualificar o debate fa-
zia-se necessário integrar novos atores sociais no processo.

Assim, em agosto de 2002 foi realizado o “Colóquio Técnico sobre Rede 
Nacional de Abrigos”, que contou com a participação de Secretarias Esta-
duais de Assistência Social, e entidades não-governamentais dos diferen-
tes estados brasileiros envolvidos com a temática.

Nesse evento foram identificadas ações a serem priorizadas, entre elas: 
a realização de um censo nacional de crianças e adolescentes em abri-
gos e práticas institucionais e a elaboração de um Plano de Ação para 
o seu reordenamento. Para o encaminhamento das decisões deliberadas 
no Colóquio, constituiu-se o “Comitê Nacional para Reordenamento de 
Abrigos”, com objetivo de estimular mudanças nas políticas e práticas de 
atendimento, efetivando uma transição para o novo paradigma legal – ECA 
– a respeito do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar 
e comunitária. O Comitê, composto pelo DCA, SEAS, FONSEAS, CNAS, 
CONANDA, Colegiado do Fórum Nacional de Conselheiros Tutelares, RE-
NIPAC, UNICEF e Fundação ORSA realizou três encontros2 ainda em 2002, 
e concluiu pela relevância do levantamento nacional de abrigos. Porém, 
dado a limitações de recursos e tempo, delimitaram o universo da pesqui-
sa para os programas de abrigos que faziam parte da Rede de Serviço de 
Ação Continuada (Rede SAC).3 4 No final de 2002 o Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) e o DCA do Ministério de 

1. A Caravana, realizada de setembro a dezembro de 2001, percorreu 8 (oito) estados brasileiros com o objetivo de 
verificar a real situação dos programas de abrigos para crianças e adolescentes. Os resultados da Caravana foram 
apresentados no Caderno Especial do jornal Correio Braziliense, datado de 09/01/ 2002.

2. Os três encontros aconteceram em Brasília/DF nas seguintes datas: 1ª reunião – 24/09/2002; 2ª reunião – 22/10/2002 
e 3ª reunião – 22/11/2002.

3. A decisão pela proposta de Levantamento da Rede de Abrigos com base na Rede SAC em detrimento de um 
Censo Nacional (proposta inicial e mais completa) deu-se em razão de que a realização desse Censo Nacional seria 
uma tarefa praticamente impossível diante do quadro de ausência de dados que possibilitassem a identificação de 
todas as instituições que executavam serviços dessa natureza, destacando-se: i) Muitos municípios não possuíam 
Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente (órgãos responsáveis pelos registros das entidades e serviços 
de abrigos); ii) O Cadastro existente na SEAS reduzia-se aos serviços de abrigos que recebiam subvenção do Fundo 
Nacional de Assistência Social, não se tendo dimensionado a representação dessa rede diante do universo das or-
ganizações que executavam tal medida de proteção e iii) A realização de um Censo implicaria na cobertura de toda 
a rede, necessitando para tanto de um banco de dados que identificasse a localização de cada um dos abrigos ou 
instituições que operavam o abrigamento de crianças e adolescentes.

4. Ressalta-se que, com a aprovação da NOB/SUAS em julho de 2005 e das portarias nº 440 e nº 442 do MDS, os re-
cursos do co-financiamento federal das ações socioassistenciais passam a ser transferidos por “Pisos de Proteção”, 
cujos recursos poderão ser utilizados conforme a necessidade local, dentro das ações passíveis de financiamento 
por cada piso. Cabe ao gestor local e ao CMAS a definição da rede de atendimento. O Piso de Alta Complexidade I 
pode ser utilizado para a manutenção dos serviços da rede de acolhimento para crianças e adolescentes.
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Justiça alocaram recursos para financiar esta pesquisa. Então, em 2003, o 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) iniciou a pesquisa. 

No início de 2004, no seu Planejamento Estratégico para o exercício 2004-
2005, o CONANDA elegeu como uma de suas prioridades a promoção do 
direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária. 
Por parte do Poder Executivo, o Ministro Chefe da Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos e o Ministro de Estado de Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome se articularam e propuseram a convocação de outros 
Ministérios e atores numa Comissão Intersetorial.

Nesse novo momento, de maior integração intersetorial, ampliou-se o escopo 
temático para além da proposta inicial de reordenamento dos abrigos. A in-
corporação das questões sobre Família e Adoção tornou necessário redimen-
sionar o grupo de trabalho, criando-se a Comissão Intersetorial que teria, ago-
ra, como finalidade superior, construir subsídios para a elaboração do “Plano 
Nacional de Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adoles-
centes à Convivência Familiar e Comunitária”. Esta Comissão Intersetorial foi 
nomeada por decreto presidencial em 19 de outubro de 2004 e composta 
por cinco Ministérios, cada um com atribuição de orçar recursos para a nova 
política. Foram também convidadas representações dos três poderes e da 
sociedade civil. A Comissão Intersetorial teve noventa dias para a elaboração 
do documento, tendo seu prazo ampliado para abril de 2005.

A composição dessa Comissão, de acordo com o decreto, obedeceu à 
lógica da intersetorialidade. Articulou atores institucionais dos três poderes 
da República, das três esferas de poder, das diferentes políticas sociais 
básicas, da área de planejamento do Governo Federal, das instâncias de 
participação e controle social que integram o Sistema de Garantia de Di-
reitos, das entidades de atendimento, bem como do CONANDA, Fórum 
Colegiado Nacional dos Conselheiros Tutelares, do Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS) e do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa 
Portadora de Deficiência (CONADE), além de entidades civis de âmbito 
nacional, que militam pelo direito de crianças e adolescentes à convivên-
cia familiar e comunitária. Participou também desse esforço, o UNICEF, 
apoiando tecnicamente os trabalhos da Comissão mediante a contratação 
de consultores, e pelo aporte ao debate do “estado da arte” da discussão 
internacional que se trava sobre o mesmo tema. 

Além da participação dos seus membros, a Comissão Intersetorial não 
prescindiu da valiosa contribuição de colaboradores dos campos jurídico, 
técnico, acadêmico e midiático, bem como dos diferentes atores sociais 
do sistema de atendimento, entre eles as famílias que participaram deste 
processo, que proferiram palestras ou deram seus depoimentos durante 
as jornadas de trabalho, enriquecendo sobremaneira a discussão. 

Entre novembro de 2004 e março de 2005 a Comissão realizou quatro reu-
niões ordinárias.5  Em cada uma, foram discutidas questões referentes a um 
dos quatro Eixos Estratégicos propostos para o Plano de Ação, a saber: a) 
Análise da situação e sistemas de informação; b) Atendimento; c) Marcos 
normativos e regulatórios; e d) Mobilização, articulação e participação. 

5. Datas das reuniões: 19 e 20 de novembro de 2004 – Tema: Análise da situação e sistemas de informação; 16 e 17 
de dezembro de 2004 – Tema: Atendimento; 02 a 04 de março de 2005 – Tema: Marcos normativos e regulatórios; 21 
a 23 de março de 2005 – Tema: Mobilização, articulação e participação.
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Para melhor organização do trabalho, a Comissão Intersetorial optou por 
dividir-se em três Câmaras Técnicas, cada uma voltada ao aprofundamen-
to de uma das três áreas temáticas que juntas compõem as diferentes 
facetas do Direito à Convivência Familiar e Comunitária: em primeiro lugar, 
a família de origem e a comunidade na qual está inserida, a importância 
da preservação dos vínculos familiares e comunitários e o papel das po-
líticas públicas de apoio sócio-familiar; em segundo lugar, a intervenção 
institucional nas situações de rompimento ou ameaça de rompimento dos 
vínculos familiares e no investimento no reordenamento dos programas de 
Acolhimento Institucional e na implementação dos Programas de Famílias 
Acolhedoras, com ênfase na excepcionalidade e na provisoriedade destas 
medidas e, ainda, na preservação, fortalecimento e restauração dos víncu-
los familiares; e, finalmente, em terceiro lugar, a necessidade de uma nova 
família para a criança e para o adolescente que perdeu a sua própria.

As três Câmaras Técnicas que trataram de Políticas de Apoio à Família, 
Programas de Acolhimento e Adoção foram coordenadas pelo Ministé-
rio do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), pelo UNICEF e 
pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH) respectivamente. 
O UNICEF disponibilizou consultores técnicos para sistematizar as contri-
buições dos participantes da Comissão.
 
Cada uma destas áreas foi objeto de discussões aprofundadas e propositi-
vas, abarcando também suas interfaces e inter-relações, tentando abordar 
a imensa complexidade do tema e das múltiplas variáveis que interagem 
em cada dimensão da realidade focalizada. 

Em 15 de abril de 2005, o documento contendo os “Subsídios para a ela-
boração do Plano de Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças 
e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária” foi apresentado ao 
MDS e à SEDH, em cerimônia oficial, e contou com a presença dos Conse-
lhos Nacionais dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) e da 
Assistência Social (CNAS). Nesta solenidade ficou definido o prazo de dois 
meses para que o Poder Executivo Federal fizesse a readequação progra-
mática e orçamentária e em seguida encaminhasse o documento ao CO-
NANDA e CNAS para a aprovação conjunta do Plano Nacional. Neste pe-
ríodo, o Governo Federal desenvolveu um importante trabalho de análise 
das ações, dos programas e dos respectivos orçamentos, acrescentando 
nas tabelas dos quatros eixos do Plano as estratégias relevantes, possibi-
litando a inserção da temática em programas bem como sua articulação. 
Conselheiros do CONANDA e do CNAS participaram como titulares da Co-
missão Intersetorial, contribuindo e acompanhando todo o processo e, so-
bretudo, informando os respectivos Conselhos a respeito. Ao receberem o 
documento “Subsídios para a elaboração do Plano de Promoção, Defesa 
e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar 
e Comunitária”, ambos os Conselhos nomearam Comissões (CNAS – a 
Comissão de Política e CONANDA – uma Subcomissão ad-hoc da Comis-
são de Políticas Públicas), para discussão e encaminhamento de contri-
buições. Os Presidentes de ambos os Conselhos lideraram este proces-
so, facilitando reunião conjunta entre as Comissões dos Conselhos para 
a consideração do documento. Num momento de intensa parametrização 
de ambos – o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e o Sistema de 
Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGD) – esse esforço de 
deliberação conjunta constitui-se como elemento estratégico. 

Ainda em 18 de abril de 2006, foi realizada em Brasília uma Oficina Jurídica 
de revisão do Plano, que contou com a participação de juízes e promotores 
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da infância e juventude, bem como advogados com importante trajetória na 
luta, defesa e garantia dos direitos das crianças e adolescentes brasileiros. 

No período de 1º de junho a 31 de julho de 2006, a “Versão preliminar” 
do Plano Nacional de Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crian-
ças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária foi colocada sob 
Consulta Pública. Para tanto, foi encaminhado um ofício circular CONAN-
DA/CNAS dirigido a todos os Conselhos Estaduais e Municipais das duas 
áreas (aos CMDCA’s e CMAS’s encaminhamento via prefeituras) e dispo-
nibilizada na Internet, nos sítios institucionais do CONANDA e do CNAS 
para receber contribuições. Foram totalizadas 198 mensagens eletrônicas 
recebidas e trinta contribuições enviadas exclusivamente pelo correio con-
vencional. Foi uma nova e ampliada mobilização que contou com contri-
buições individuais, de colegiados de Conselhos de Direitos e de Assistên-
cia Social, de órgãos e entidades de atendimento, de grupos e fóruns e de 
seminários realizados com a finalidade específica de debater o documen-
to. Uma Comissão de Sistematização, composta por representantes do 
CONANDA, do CNAS, da SEDH e do MDS, tratou de incorporar as contri-
buições originadas no processo de Consulta e apresentou a nova versão 
do Plano às Comissões de Políticas Públicas de ambos os Conselhos em 
reunião ocorrida no dia 17 de novembro de 2006. Nessa oportunidade 
foram feitas, e acatadas pela Comissão, algumas novas sugestões dos 
Conselheiros, como a alteração do título do Plano Nacional, que passou 
a ser de Promoção, Proteção e Defesa, retirando-se a palavra Garantia, 
que seria o resultado da efetivação das três ações complementares que 
constituem o novo título.

Uma política de promoção, proteção e defesa do direito da criança e do 
adolescente à convivência familiar e comunitária perpassa ambos os siste-
mas e é fundamental para o aprimoramento da interface entre eles. Tanto 
CONANDA quanto CNAS são categóricos ao afirmar que este direito só 
será garantido com a interação de todas as políticas sociais, com centrali-
dade na família para o acesso a serviços de saúde, educação de qualidade, 
geração de emprego e renda, entre outros. Desta forma, as contribuições 
sobre o papel de cada setor no apoio e garantia do direito à convivência 
familiar e comunitária será de grande relevância. 

O documento ora intitulado como “Plano Nacional de Promoção, Proteção e 
Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Co-
munitária” – é o produto histórico da elaboração de inúmeros atores sociais 
comprometidos com os direitos das crianças e adolescentes brasileiros. O 
CONANDA e o CNAS, ao aprovar o documento, esperam contribuir para 
a construção de um novo patamar conceitual que orientará a formulação 
das políticas para que cada vez mais crianças e adolescentes tenham seus 
direitos assegurados e encontrem na família os elementos necessários para 
seu pleno desenvolvimento. Este processo acontece simultaneamente com 
um processo de discussão internacional liderado pelo Comitê dos Direitos 
da Criança da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre a necessidade 
de aprimorar os mecanismos de proteção integral dos direitos da criança 
privada dos cuidados parentais, com recomendações, em 2004 e 2005, da 
elaboração de nova normativa internacional a esse respeito. 

Elaborar um “plano nacional” requer um outro e importante desafio: mobili-
zar ainda mais outros atores sociais para que se integrem a esse movimen-
to, que deve ser coletivo e articulado na efetivação de direitos, tornando 
efetiva a participação social e, sobretudo, possibilitando o avanço na pro-
moção, proteção e defesa do direito à convivência familiar e comunitária. 
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A promoção, a proteção e a defesa do direito das crianças e adolescentes 
à convivência familiar e comunitária envolvem o esforço de toda a socie-
dade e o compromisso com uma mudança cultural que atinge as relações 
familiares, as relações comunitárias e as relações do Estado com a socie-
dade. O respeito à diversidade cultural não é contraditório com esta mu-
dança que atravessa os diversos grupos socioculturais, na defesa desses 
direitos. Pelo contrário, exige que se amplie a concepção de cidadania 
para incluir as crianças e adolescentes e suas famílias, com suas necessi-
dades próprias. Desafio de dimensões estratégicas, sem dúvida, de cujo 
enfrentamento eficaz depende a viabilidade de qualquer projeto de nação 
e de país que se deseje construir agora e no futuro.

2. Marco Legal

A Constituição Federal estabelece que a “família é a base da sociedade” 
(Art. 226) e que, portanto, compete a ela, juntamente com o Estado, a so-
ciedade em geral e as comunidades, “assegurar à criança e ao adolescen-
te o exercício de seus direitos fundamentais” (Art. 227). Neste último artigo, 
também especifica os direitos fundamentais especiais da criança e do ado-
lescente, ampliando e aprofundando aqueles reconhecidos e garantidos 
para os cidadãos adultos no seu artigo 5º. Dentre estes direitos fundamen-
tais da cidadania está o direito à convivência familiar e comunitária.

Em face desse papel de mecanismo de promoção e proteção dos direitos 
humanos, no tocante às relações familiares, a Constituição Federal rompe 
com o anterior tratamento diferenciado e discriminatório dado aos filhos em 
razão da origem do nascimento ou das condições de convivência dos pais, 
determinando a equiparação de filhos havidos ou não da relação do casa-
mento ou por adoção (Art. 227 §6º). A mesma Carta Constitucional, em seu 
artigo 226 §8º, estabelece que ao Estado compete assegurar a assistência 
à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos 
para coibir violências no âmbito de suas relações. Adiante, no Artigo 229, 
determina que os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos me-
nores e que os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na 
velhice, carência ou enfermidade. Conseqüentemente, todo reordenamento 
normativo e político-institucional que se pretenda fazer há de partir das nor-
mas constitucionais, marco legal basilar para o presente Plano.

Respeitando-se essa hierarquia normativa, quando se tratar desta questão 
da convivência familiar e comunitária, igualmente deve ser dada prevalên-
cia a toda normativa convencional internacional, reguladora da promoção 
e proteção dos direitos humanos, ratificada em caráter especial pelo Bra-
sil6 e àquela estabelecida por força de resoluções da Assembléia Geral 
das Nações Unidas. Assim sendo, é de se destacar como marcos norma-
tivos a serem considerados as Declarações sobre os Direitos da Criança 
(1924/1959), a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), a De-
claração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (1948), o Pacto de 
São José da Costa Rica (1969), o Pacto Internacional dos Direitos Civis e 
Políticos, o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Cul-
turais (1966, ratificados em 1992) e o Protocolo Adicional à Convenção 
das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à 

6. Em seu Art. 1º a Convenção sobre os Direitos da Criança considera  criança a pessoa menor de 18 anos.
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Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mu-
lheres e Crianças (ratificado pelo Brasil em 2004) e o Protocolo Facultativo à 
Convenção sobre os Direitos da Criança Referente à Venda de Crianças, à 
Prostituição Infantil e à Pornografia Infantil (ratificado pelo Brasil em 2004). 

A Convenção sobre os Direitos da Criança, ratificada pelo Brasil em 24 de 
setembro de 1990, em especial, tem um papel superior e preponderante 
no embasamento da criação ou reforma de toda e qualquer norma regu-
ladora, no campo da família e no embasamento de processos de reforma 
administrativa, de implantação e implementação de políticas, programas, 
serviços e ações públicas. A Convenção das Nações Unidas sobre os Di-
reitos da Criança assegura as duas prerrogativas maiores que a sociedade 
e o Estado devem conferir à criança e ao adolescente, para operacionalizar 
a proteção dos seus Direitos Humanos: cuidados e responsabilidades.

As crianças e os adolescentes têm direitos subjetivos à liberdade, à dignida-
de, à integridade física, psíquica e moral, à educação, à saúde, à proteção no 
trabalho, à assistência social, à cultura, ao lazer, ao desporto, à habitação, a 
um meio ambiente de qualidade e outros direitos individuais indisponíveis, 
sociais, difusos e coletivos. E conseqüentemente se postam, como credores 
desses direitos, diante do Estado e da sociedade, devedores que devem ga-
rantir esses direitos. Não apenas como atendimento de necessidades, dese-
jos e interesses, mas como Direitos Humanos indivisíveis, como os qualifica 
a normativa internacional – como direito a um desenvolvimento humano, eco-
nômico e social. São pessoas que precisam de adultos, de grupos e institui-
ções, responsáveis pela promoção e defesa da sua participação, proteção, 
desenvolvimento, sobrevivência e, em especial, por seu cuidado. 

Em seu preâmbulo, e em muitos dos seus artigos, a Convenção define os 
direitos da criança num sentido realmente próximo da Declaração dos Direi-
tos da Criança, da ONU, em 1959, apenas como direito a uma proteção es-
pecial: “a criança tem necessidade de uma proteção especial e de cuidados 
especiais, notadamente de uma proteção jurídica, antes e depois de seu 
nascimento.” Todavia, em outros pontos, a Convenção avança e acresce 
a esse “direito à proteção especial”, outros tipos de direitos que só podem 
ser exercidos pelos próprios beneficiários: o direito à liberdade de opinião 
(Art.12), à liberdade de expressão (Art. 13), à liberdade de pensamento, de 
consciência e de religião (artigo 14), à liberdade de associação (Art. 15). 
Direitos que pressupõem certo grau de capacidade, de responsabilidade, 
isto é, que pressupõem sujeitos de direitos como titulares. As crianças e os 
adolescentes são seres essencialmente autônomos, mas com capacidade 
limitada de exercício da sua liberdade e dos seus direitos.
 
Para efetivação da Convenção sobre os Direitos da Criança, no País, é 
importante que sejam observados os seguintes princípios:

• Não discriminação;
• Interesse superior da criança;
• Direitos à sobrevivência e ao desenvolvimento;
• Respeito à opinião da criança. 

Regulamentando esses princípios constitucionais e tais normas interna-
cionais, a Lei Federal 8.069 de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente – ECA) reforça o papel da família na vida da criança e do 
adolescente como elemento imprescindível dentro do processo de prote-
ção integral, e como um dos objetivos maiores do sistema de promoção 
e defesa dos direitos da criança e do adolescente, que aquela lei propõe 
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instituir, articulando e integrando todas as políticas públicas, no sentido da 
priorização do atendimento direto desse segmento da população, como 
forma de garantia de direitos: fazer com que o atendimento das necessida-
des básicas das crianças e dos adolescentes seja realizado como direito do 
cidadão-criança e do cidadão-adolescente e, ao mesmo tempo, dever do 
Estado, da sociedade e da família, com prioridade absoluta. Sendo assim, 
o Plano tem como objetivo favorecer nas três esferas públicas, guardadas 
as atribuições e competências específicas, o desenvolvimento pleno das 
famílias e a proteção aos vínculos familiares e comunitários.

No tocante ao direito à convivência familiar e comunitária, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente estabeleceu no artigo 19 que toda criança ou 
adolescente tem direito de ser criado e educado no seio de sua família e, 
excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência fami-
liar e comunitária. Esse dispositivo do Estatuto deve ser considerado, em 
seguida aos princípios constitucionais e convencionais, como outro marco 
legal basilar na construção do presente Plano. Em função desse princípio, 
o ECA estabelece a excepcionalidade e a provisoriedade do Acolhimento 
Institucional, obrigando que se assegure a “preservação dos vínculos fami-
liares e a integração em família substituta quando esgotados os recursos 
de manutenção na família de origem” (Artigos 92 e 100). Nesta hipótese, o 
ECA estabelece que a colocação em família substituta se dê em definitivo 
por meio da adoção ou, provisoriamente, via tutela ou guarda (Artigos 28 
a 52 do ECA), sempre por decisão judicial, processando-se dentro dos 
princípios e requisitos previstos na citada Lei 8.069/90, aplicando-se quan-
do for o caso, subsidiariamente, as regras do Código Civil. Nesse ponto, 
a regulação das formas de colocação familiar citadas não foi alterado pelo 
novo Código Civil (2002) e por nenhuma outra posterior ao ECA.

Em suma, a colocação em família substituta dar-se-á por meio de deci-
são judicial e somente tendo lugar quando comprovadamente represen-
tar para a criança e o adolescente a melhor medida para sua proteção 
e desenvolvimento, e esgotadas todas as demais possibilidades. Essa 
nova família deve proporcionar um ambiente familiar adequado (Art. 29 do 
ECA), devendo ser excluídas da convivência da criança e do adolescente 
as pessoas dependentes de substâncias entorpecentes, pessoas que os 
submetam a maus-tratos, ou lhes imponham tratamento desumano, vio-
lento, aterrorizante, vexatório e constrangedor ou que pratiquem explora-
ção, abuso, crueldade e opressão (Artigos 5º, 18 e 19 do ECA).

Em respeito ao disposto nos artigos 226 e 227 da Constituição Federal, no 
tocante ao direito à convivência familiar e comunitária, as leis orgânicas 
das políticas sociais foram sendo editadas e reformadas aprofundando es-
ses princípios constitucionais, regulamentados pelo Estatuto da Criança 
e do Adolescente, tornando-os operacionais, com a construção de siste-
mas de atendimento de direitos, especializados. Assim, se procedeu com 
a promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social, da Lei Orgânica da 
Saúde, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação.
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3. Marco Conceitual

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) tem uma redação que facili-
ta a sua interpretação e reduz a possibilidade de divergências extremadas 
sobre as noções de seus institutos. Como toda norma, esta possui o seu 
discurso. Este discurso é dotado de racionalidade, na medida em que ofe-
rece razões para aquilo que é dito,7 e tudo isto decorre da verificação da 
realidade e dos conceitos que todos temos desta. Entretanto, o discurso 
da norma jamais poderá prescindir de qualquer uma das duas funções: 
justificadora e modificadora. 

Muito embora vivamos em um período de exigência de um processo de 
positivação do Direito, alguns institutos previstos na legislação e na dou-
trina sobre os direitos da criança e do adolescente estão sendo consolida-
dos e, outros ainda, construídos. Sendo assim, para este Plano é necessá-
ria a verificação mínima do discurso dentro dos marcos legal e situacional 
brasileiro, sem prejuízo das questões jurídicas conflituais que existam e 
que venham a existir. A compreensão do termo “família” é basilar para este 
Plano, assim como a compreensão da criança e do adolescente como 
sujeitos de direitos e pessoas em desenvolvimento e as demais questões 
abordadas no presente capítulo.

Família: definição legal e contexto sócio-cultural

A Constituição Brasileira de 1988 define, no Art. 226, parágrafo 4: “enten-
de-se como entidade familiar a comunidade formada por qualquer um dos 
pais e seus descendentes”. Também o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA), em seu Art. 25, define como família natural “a comunidade 
formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes”. 

Estas definições colocam a ênfase na existência de vínculos de filiação le-
gal8,  de origem natural ou adotiva, independentemente do tipo de arranjo 
familiar onde esta relação de parentalidade e filiação estiver inserida. Em 
outras palavras, não importa se a família é do tipo “nuclear”, “monoparen-
tal”, “reconstituída” ou outras. 

A ênfase no vínculo de parentalidade/filiação, respeita a igualdade de direi-
tos dos filhos, independentemente de sua condição de nascimento, impri-
mindo grande flexibilidade na compreensão do que é a instituição familiar, 
pelo menos no que diz respeito aos direitos das  crianças e adolescentes. 
Torna-se necessário desmistificar a idealização de uma dada estrutura fa-
miliar como sendo a “natural”, abrindo-se caminho para o reconhecimento 
da diversidade das organizações familiares no contexto histórico, social e 
cultural. Ou seja, não se trata mais de conceber um modelo ideal de famí-
lia, devendo-se ultrapassar a ênfase na estrutura familiar para enfatizar a 
capacidade da família de, em uma diversidade de arranjos, exercer a fun-
ção de proteção e socialização de suas crianças e adolescentes.

As referências da Constituição Federal e do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente são fundamentais para a definição de deveres da família, do Estado 
e da sociedade em relação à criança e ao adolescente. São fundamentais, 

7. FERRAZ JR, Tércio Sampaio. Direito, retórica e comunicação. Saraiva: São Paulo, 1973, p. 126.

8. Vale lembrar, embora não caiba aqui discutir, que, perante a lei, é também considerada “família” a unidade formada 
pelo casal sem filhos, quer em união livre ou legalizada.
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ainda, para definir responsabilidades em casos de inserção em programas de 
apoio à família e de defesa dos direitos de crianças e adolescentes. 

Entretanto, a definição legal não supre a necessidade de se compreender a 
complexidade e riqueza dos vínculos familiares e comunitários que podem ser 
mobilizados nas diversas frentes de defesa dos direitos de crianças e adoles-
centes. Para tal, torna-se necessária uma definição mais ampla de “família”, 
com base sócio-antropológica. A família pode ser pensada como um grupo 
de pessoas que são unidas por laços de consangüinidade,9 de aliança10 e de 
afinidade.11 Esses laços são constituídos por representações, práticas e rela-
ções que implicam obrigações mútuas. Por sua vez, estas obrigações são or-
ganizadas de acordo com a faixa etária, as relações de geração e de gênero, 
que definem o status da pessoa dentro do sistema de relações familiares. 

Assim, em um âmbito simbólico e relacional, que varia entre os diversos 
grupos sociais, muitas pessoas podem ser consideradas como “família”. A 
primeira definição que emerge desta realidade social é que, além da relação 
parentalidade/filiação, diversas outras relações de parentesco compõem 
uma “família extensa”, isto é, uma família que se estende para além da uni-
dade pais/filhos e/ou da unidade do casal, estando ou não dentro do mes-
mo domicílio: irmãos, meio-irmãos, avós, tios e primos de diversos graus.

A diferença entre “família”, como rede de vínculos, e como “domicílio” tam-
bém tem um importante caráter operacional no interior de programas e 
serviços sociais, pois  há vínculos que definem obrigações legais entre 
pessoas que não moram no mesmo domicílio e que são reconhecidas e 
se reconhecem como “família”, como no caso de crianças e adolescentes 
que não residem com pelo menos um de seus pais. Esta distinção é funda-
mental especialmente para se estimular o envolvimento da figura paterna 
na vida de crianças e adolescentes, uma vez que na grande maioria das 
famílias monoparentais é o pai que não mora no domicílio – o que não sig-
nifica, necessariamente, que tenha perdido o vínculo com os filhos e muito 
menos que escape à responsabilização de suas funções paternas.

Além destas definições, o cotidiano das famílias é constituído por outros 
tipos de vínculos que pressupõem obrigações mútuas, mas não de caráter 
legal e sim de caráter simbólico e afetivo. São relações de apadrinhamen-
to, amizade e vizinhança e outras correlatas. Constam dentre elas, relações 
de cuidado estabelecidas por acordos espontâneos e que não raramente 
se revelam mais fortes e importantes para a sobrevivência cotidiana do 
que muitas relações de parentesco. 

Aos diversos arranjos constituídos no cotidiano para dar conta da sobrevi-
vência, do cuidado e da socialização de crianças e adolescentes, daremos 
o nome de “rede social de apoio”,12 para diferenciá-la de “família” e de 
“família extensa”. É preciso lembrar, nestes casos, que se as obrigações 

9. A definição pelas relações consangüíneas de quem é “parente”  varia entre as sociedades podendo ou não incluir 
tios, tias, primos de variados graus, etc. Isto faz com que a relação de consangüinidade, em vez de “natural”, tenha 
sempre de ser interpretada em um referencial simbólico e cultural.
 
10. Vínculos contraídos a partir de contratos, como a união conjugal.

11. Vínculos “adquiridos” com os parentes do cônjuge a partir das relações de aliança. 

12. De acordo com Dessen (2000), rede social é um sistema composto por pessoas, funções e situações dentro de 
um contexto, que oferece apoio instrumental e emocional: ajuda financeira, divisão de responsabilidades, apoio emo-
cional e diversas ações que levam ao sentimento de pertencer ao grupo (Dessen, Maria Auxiliadora e Braz, Marcela 
Pereira. Rede Social de Apoio Durante Transições Familiares Decorrentes do Nascimento de Filhos. Universidade de 
Brasília UnB Psic.: Teoria e Pesquisa vol.16, nº. 3 Brasília Set./Dez. 2000).
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mútuas construídas por laços simbólicos e afetivos podem ser muito for-
tes, elas não são necessariamente constantes, não contam com reconhe-
cimento legal e nem pressupõem obrigações legais.

Ainda assim, as “redes sociais de apoio” são uma frente importante para o 
trabalho com inclusão social da família e com a proteção, defesa e garantia 
dos direitos das crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitá-
ria. Isto porque os vínculos afetivos e simbólicos podem ser reconhecidos, 
mobilizados e orientados no sentido de prover apoio às famílias em situação 
de vulnerabilidade, de prestar cuidados alternativos às crianças e aos ado-
lescentes afastados do convívio com a família de origem, e, finalmente, para 
tomar decisões relativas à atribuição de guarda legal e adoção. Entretanto, há 
que se enfatizar que apenas a existência de vínculos sociais e afetivos não é 
suficiente e as providências  necessárias para a regularização da situação da 
criança e do adolescente, do ponto de vista legal, devem ser tomadas, tendo 
em vista a prevenção de violência e a garantia de seus direitos de cidadania.

A criança e o adolescente como “sujeitos de direitos”

O reconhecimento da criança e do adolescente como sujeitos de direi-
tos é resultado de um processo historicamente construído, marcado por 
transformações ocorridas no Estado, na sociedade e na família. Como já 
expresso anteriormente no Marco Legal, do ponto de vista doutrinário, o 
Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária incorpora, na sua pleni-
tude, a “doutrina da proteção integral”, que constitui a base da Convenção 
sobre os Direitos da Criança e do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

De acordo com essa doutrina jurídica, a criança e o adolescente são conside-
rados “sujeitos de direitos”. A palavra “sujeito” traduz a concepção da criança 
e do adolescente como indivíduos autônomos e íntegros, dotados de perso-
nalidade e vontade próprias que, na sua relação com o adulto, não podem ser 
tratados como seres passivos, subalternos ou meros “objetos”, devendo par-
ticipar das decisões que lhes dizem respeito, sendo ouvidos e considerados 
em conformidade com suas capacidades e grau de desenvolvimento.

O fato de terem direitos significa que são beneficiários de obrigações por 
parte de terceiros: a família, a sociedade e o Estado. Proteger a criança e o 
adolescente, propiciar-lhes as condições para o seu pleno desenvolvimen-
to, no seio de uma família e de uma comunidade, ou prestar-lhes cuidados 
alternativos temporários, quando afastados do convívio com a família de 
origem, são, antes de tudo e na sua essência, para além de meros atos 
de generosidade, beneficência, caridade ou piedade, o cumprimento de 
deveres para com a criança e o adolescente e o exercício da responsabi-
lidade da família, da sociedade e do Estado. Esta noção traz importantes 
implicações, especialmente no que se refere à exigibilidade dos direitos.

condição peculiar da criança e do adolescente
como pessoa em desenvolvimento

O artigo 6º do Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe que “na inter-
pretação desta lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, 
as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos 
e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em de-
senvolvimento” (grifo nosso). O desenvolvimento da criança e, mais tar-
de, do adolescente, caracteriza-se por intrincados processos biológicos, 
psicoafetivos, cognitivos e sociais que exigem do ambiente que os cerca, 
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do ponto de vista material e humano, uma série de condições, respostas e 
contrapartidas para realizar-se a contento. O papel essencial desempenhado 
pela família e pelo contexto sócio-comunitário no crescimento e formação dos 
indivíduos justifica plenamente o reconhecimento da convivência familiar e 
comunitária como um direito fundamental da criança e do adolescente. 

O desenvolvimento integral da criança começa antes mesmo do seu nasci-
mento. O desejo dos pais de a conceberem, as condições físicas, nutricionais 
e emocionais da gestante e as reações da família extensa e amigos frente à 
concepção, influenciarão o desenvolvimento do feto e as primeiras relações do 
bebê. O período de gestação é uma importante etapa de preparação da família, 
para assumir os novos papéis, que serão socialmente construídos, e adaptar-se 
às mudanças decorrentes da chegada do novo membro. Também o ambiente 
precisará ser adaptado para a recepção e o acolhimento da criança. 

Desde o seu nascimento, a família é o principal núcleo de socialização 
da criança. Dada a sua situação de vulnerabilidade e imaturidade, seus 
primeiros anos de vida são marcados pela dependência do ambiente e 
daqueles que dela cuidam. A relação com seus pais, ou substitutos, é 
fundamental para sua constituição como sujeito, desenvolvimento afetivo 
e aquisições próprias a esta faixa etária. A relação afetiva estabelecida com 
a criança e os cuidados que ela recebe na família e na rede de serviços, so-
bretudo nos primeiros anos de vida, têm conseqüências importantes sobre 
sua condição de saúde e desenvolvimento físico e psicológico. 

Independentemente de sua orientação teórica, especialistas em desenvolvi-
mento humano são unânimes em destacar a importância fundamental dos pri-
meiros anos de vida, concordando que o desenvolvimento satisfatório nesta 
etapa aumenta as possibilidades dos indivíduos de enfrentarem e superarem 
condições adversas no futuro, o que se denominou resiliência. A segurança 
e o afeto sentidos nos cuidados dispensados, inclusive pelo acesso social 
aos serviços, bem como pelas primeiras relações afetivas, contribuirão para a 
capacidade da criança de construir novos vínculos; para o sentimento de se-
gurança e confiança em si mesma, em relação ao outro e ao meio; desenvol-
vimento da autonomia e da auto-estima; aquisição de controle de impulsos; e 
capacidade para tolerar frustrações e angústias, dentre outros aspectos. 

Nos primeiros anos de vida, a criança faz aquisições importantes, desen-
volvendo comportamentos dos mais simples aos mais complexos – dife-
renciação e construção de seu “eu”, desenvolvimento da autonomia, da 
socialização, da coordenação motora, linguagem, afeto, pensamento e 
cognição, dentre outros. Sua capacidade de explorar e relacionar-se com o 
ambiente será gradativamente ampliada. A interação com adultos e outras 
crianças e o brincar contribuirão para o processo de socialização, ajudan-
do-a a perceber os papéis familiares e sociais e as diferenças de gênero, 
a compreender e aceitar regras, a controlar sua agressividade, a discernir 
entre fantasia e realidade, a cooperar, a competir e a compartilhar, dentre 
outras habilidades importantes para o convívio social. 

Desse modo, a família tem papel essencial junto ao desenvolvimento da 
socialização da criança pequena: é ela quem mediará sua relação com o 
mundo e poderá auxiliá-la a respeitar e introjetar regras, limites e proibi-
ções necessárias à vida em sociedade. O modo como os pais e/ou os cui-
dadores reagirão aos novos comportamentos apresentados pela criança 
nesse “treino socializador”, em direção à autonomia e à independência, in-
fluenciará o desenvolvimento de seu autoconceito, da sua autoconfiança, 
da sua auto-estima, e, de maneira global, a sua personalidade. 
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É essencial mostrar que a capacidade da família para desempenhar plena-
mente suas responsabilidades e funções é fortemente interligada ao seu 
acesso aos direitos universais de saúde, educação e demais direitos so-
ciais. Assim, uma família que conta com orientação e assistência para o 
acompanhamento do desenvolvimento de seus filhos, bem como acesso 
a serviços de qualidade nas áreas da saúde, da educação e da assistência 
social, também encontrará condições propícias para bem desempenhar 
as suas funções afetivas e socializadoras, bem como para compreender e 
superar suas possíveis vulnerabilidades. 

A partir do momento em que começa a freqüentar outros contextos so-
ciais, além da sua família, como o estabelecimento de educação infantil 
ou de ensino fundamental, a criança tem os seus referenciais sociais e cul-
turais ampliados. Segundo Mussen (1977),13 nesse período, ela constrói 
novos relacionamentos e é influenciada por novos estímulos: educadores, 
companheiros da mesma idade, livros, brinquedos, brincadeiras e mídia. 
Suas habilidades cognitivas aumentam e tornam-se mais complexas e di-
ferenciadas. Todavia, apesar dos novos relacionamentos propiciados por 
outros contextos sociais, as relações familiares permanecem centrais para 
a criança, sendo preponderantes para a construção de sua identidade e 
capacidade para se relacionar com o outro e o meio. 

Rumo à adolescência, serão desenvolvidas várias habilidades intelectuais e 
acadêmicas e ampliadas gradativamente a autonomia e a independência, bem 
como as condições para o enfrentamento dos próprios conflitos e ansiedades, 
precursores das questões que permearão o desenvolvimento do adolescente. 
Seguindo o curso do desenvolvimento, com o advento da puberdade biológica, 
por volta dos onze ou doze anos de idade, inicia-se uma nova etapa. 

Entretanto, há processos sociais e culturais que podem apressar este 
ritmo de desenvolvimento, lançando o pré-adolescente e o adolescente 
precocemente em um mundo de influências e escolhas mais complexas. 
Trata-se da situação do trabalho infantil, da trajetória de rua, do acúmulo 
de responsabilidades no seio da família, da premência para assumir res-
ponsabilidades e prover por si e por outros, e outras situações. Crianças 
e adolescentes, muitas vezes, encontram-se precocemente diante dos de-
safios do amadurecimento e esta pressão pode ter um impacto negativo 
sobre o seu desenvolvimento moral (descrença nos sistemas de valores), 
cognitivo (cristalização de conceitos operacionais para se lidar com um 
cotidiano adverso que não admite experimentação e flexibilidade) e afetivo 
(perda de confiança nas relações de proteção com adultos e instituições). 
Estas conseqüências são responsabilidades não apenas da família, mas 
também do Estado, da sociedade e de um conjunto de instituições que 
deveriam considerar o adolescente como sujeito de processos educativos, 
também desenvolvidos na mídia, no mercado de trabalho, na comunidade 
e principalmente na escola.

Na teoria, a adolescência pode ser descrita como uma etapa do ciclo de 
vida caracterizada pelo “desprendimento”, num movimento gradual de 
afastamento do núcleo familiar de origem em direção ao mundo da escola, 
do bairro e da sociedade. Assim, a referência do grupo de colegas sobre-
põe-se ao mundo da família e dos adultos e constitui aspecto fundamental 

13. MUSSEN, P.H.; CONGER, J.J.; KAGAN, J. Desenvolvimento e personalidade da criança. 4ª ed. São Paulo: 
HARBRA, 1977.
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para o processo gradativo de identificação e diferenciação em relação ao 
outro, para a construção das relações afetivas, amorosas e de amizade, 
bem como para o amadurecimento e entrada no mundo do trabalho e na 
vida adulta. A família permanece, todavia, como uma referência importante 
nesse momento em que o adolescente movimenta-se do desconhecido ao 
conhecido, do novo ao familiar, vivenciando a alternância entre independên-
cia e dependência, característica dessa etapa. Nessa fase, se o adolescente, 
ao fazer o necessário movimento de afastamento da família, não encontra 
nas demais instituições sociais um contexto de cuidado e de referências se-
guras, o seu desenvolvimento poderá ser prejudicado. A responsabilidade, 
portanto, é dividida entre a família, o Estado e a sociedade.

Com as mudanças do corpo, o amadurecimento do aparelho genital e o 
aparecimento dos caracteres sexuais secundários, decorrente de proces-
sos psicofisiológicos, o adolescente será confrontado com o desenvolvi-
mento de sua sexualidade, de sua  orientação sexual, da sua capacidade 
reprodutiva e das possibilidades de maternidade e paternidade nela ins-
critas. Baleeiro (1999) apud Barros(2002)14 explicam que “a formação da 
identidade de gênero é um processo complexo que incorpora elementos 
conscientes e inconscientes associados ao sexo biológico e qualidades 
estabelecidas pela sociedade como adequadas à condição de masculino 
ou feminino”. A necessidade ou recusa do adolescente de corresponder 
às expectativas sociais e familiares em torno de sua sexualidade poderão 
ser, ainda, fonte de conflitos e angústia. 

Cabe enfatizar também que as ideologias e práticas existentes na sociedade 
em torno da sexualidade, da vida reprodutiva e das relações de gênero in-
fluenciarão fortemente o desenvolvimento dos adolescentes. É fundamental, 
portanto, que as instituições de saúde e de educação, a mídia e demais ato-
res sociais envolvidos compartilhem com a família a responsabilidade pelo 
desenvolvimento das novas gerações, abordando estas temáticas de forma 
adequada e provendo orientação e acesso aos serviços pertinentes.
 
Juntamente com a temática da sexualidade, à medida que avança a adoles-
cência, aumentam as preocupações do jovem com sua inserção no mundo 
do trabalho e a entrada na vida adulta. A partir de um processo permeado 
pelo autoconhecimento, construção da identidade e desenvolvimento da 
autonomia, de modo crescente o adolescente fará escolhas e se responsa-
bilizará pelas mesmas, adquirirá maturidade e, enfim, tornar-se-á adulto. 

Nesse sentido, Erikson (1976) nos chama atenção para o fato de que a ado-
lescência é menos “tempestuosa” naquela parte da juventude que se en-
contra “na onda de um progresso tecnológico, econômico ou ideológico”. 
A perspectiva ideológica de progresso tecnológico estaria substituindo, em 
grande parte, o poder da tradição e estariam surgindo universos de exclu-
são para os jovens que se vêem sem perspectiva em uma sociedade com 
crescente racionalização e tecnificação. Assim “a crise da juventude é tam-
bém a crise de uma geração e da solidez de uma sociedade” uma vez que 
“também existe uma complementaridade entre identidade e ideologia.”15 

14. BARROS, M.N.S. Saúde Sexual e Reprodutiva apud CONTINI, M.L.J.(coord.); KOLLER, S.H.(org.). Adolescência e 
psicologia: concepções, práticas e reflexões críticas. Rio de Janeiro: Conselho Federal de Psicologia, 2002, p. 47.

15. ERIKSON, Erik. Identidade, Juventude e Crise. Rio de Janeiro: Zahar, 1976, p. 311.



             29

Portanto, para este percurso, mais uma vez, dividem responsabilidades a 
família, o Estado e a sociedade, encontrando aí um lugar central a questão 
da convivência familiar e comunitária. 

Convivência Familiar e Comunitária

A importância da convivência familiar e comunitária para a criança e o ado-
lescente está reconhecida na Constituição Federal e no ECA, bem como 
em outras legislações e normativas nacionais e internacionais. Subjacente 
a este reconhecimento está a idéia de que a convivência familiar e comuni-
tária é fundamental para o desenvolvimento da criança e do adolescente, 
os quais não podem ser concebidos de modo dissociado de sua família, 
do contexto sócio-cultural e de todo o seu contexto de vida.

Convivência Familiar 

A família está em constante transformação e evolução a partir da relação 
recíproca de influências e trocas que estabelece com o contexto. As mu-
danças nas configurações familiares estão diretamente relacionadas ao 
avanço científico e tecnológico bem como às alterações vividas no contex-
to político, jurídico, econômico, cultural e social no qual a família está inse-
rida. Historicamente, a família nuclear tem co-existido com diversas outras 
formas de organizações familiares – famílias monoparentais, chefiadas 
pela mulher ou pelo homem; descasadas; recasadas; com membros de di-
ferentes gerações; casais homossexuais, entre outros (Symanski, 2004).16 
Além dos arranjos familiares, as famílias brasileiras são marcadas, ainda, 
por uma vasta diversidade sociocultural. Nesse sentido, vale destacar as 
famílias pertencentes aos povos e comunidades tradicionais, como povos 
indígenas e comunidades remanescentes de quilombos, cuja organização 
é indissociável dos aspectos culturais e da organização do grupo. 

A desnaturalização do conceito de família, a desmistificação de uma estrutura 
que se colocaria como ideal e, ainda, o deslocamento da ênfase da importân-
cia da estrutura familiar para a importância das funções familiares de cuidado 
e socialização, questionam a antiga concepção de “desestruturação familiar” 
quando abordamos famílias em seus diferentes arranjos cotidianos. Vimos, 
agora, surgir a imperiosa necessidade de reconhecimento do direito à diferen-
ça, desde que respeitado o referencial dos direitos de cidadania. Ou seja, a 
família nuclear tradicional, herança da família patriarcal brasileira, deixa de ser 
o modelo hegemônico e outras formas de organização familiar, inclusive com 
expressão histórica, passam a ser reconhecidas, evidenciando que a família 
não é estática e que suas funções de proteção e socialização podem ser exer-
cidas nos mais diversos arranjos familiares e contextos socioculturais, refutan-
do-se, assim, qualquer idéia preconcebida de modelo familiar “normal”. 

Segundo Bruschini (1981),17 a família “não é a soma de indivíduos, mas um 
conjunto vivo, contraditório e cambiante de pessoas com sua própria indi-
vidualidade e personalidade” (p. 77). Assim, conjuga individual e coletivo, 
história familiar, transgeracional e pessoal. Referência de afeto, proteção e 
cuidado, nela os indivíduos constróem seus primeiros vínculos afetivos, ex-

16. SYMANSKI, H. Viver em família como experiência de cuidado mútuo: desafios de um mundo em mudança.. In: 
Revista Serviço Social e Sociedade, Nº 71, (p. 9-25) 2002.

17. BRUSCHINI. Teoria Crítica da Família. Cadernos de Pesquisa nº 37 (p. 98-113). São Paulo, 1981.



             30

perimentam emoções, desenvolvem a autonomia, tomam decisões, exer-
cem o cuidado mútuo e vivenciam conflitos. Significados, crenças, mitos, 
regras e valores são construídos, negociados e modificados, contribuindo 
para a constituição da subjetividade de cada membro e capacidade para 
se relacionar com o outro e o meio. Obrigações, limites, deveres e direitos 
são circunscritos e papéis são exercidos. A família é, ainda, dotada de 
autonomia, competências e geradora de potencialidades: novas possibili-
dades, recursos e habilidades são desenvolvidos frente aos desafios que 
se interpõem em cada etapa de seu ciclo de desenvolvimento. Como seus 
membros, está em constante evolução: seus papéis e organização estão 
em contínua transformação. Este ponto é de fundamental importância para 
se compreender o investimento no fortalecimento e no resgate dos víncu-
los familiares em situação de vulnerabilidade, pois cada família, dentro de 
sua singularidade, é potencialmente capaz de se reorganizar diante de 
suas dificuldades e desafios, de maximizar as suas capacidades, de trans-
formar suas crenças e práticas para consolidar novas formas de relações.

Porém, como tem sido enfatizado, o fortalecimento e o empoderamento da 
família devem ser apoiados e potencializados por políticas de apoio sócio-
familiar, em diferentes dimensões que visem à reorganização do complexo 
sistema de relações familiares, especialmente no que se refere ao respeito 
aos direitos de crianças e adolescentes.

De fato, muito freqüentemente a criança e o adolescente são estudados em 
relação à família ou à falta dela, graças ao reconhecimento da importância 
da convivência familiar nestas etapas do ciclo vital. Infelizmente, faltam-nos 
estudos mais consistentes sobre o impacto na adolescência da falta de vín-
culos comunitários e de referências sociais para a ética da existência e uma 
moral da vida cotidiana, que venha  de encontro aos anseios desta fase da 
vida de construir identidade e visões de mundo que orientem a vida adulta.

Winnicott (2005a; 2005b)18 destaca que um ambiente familiar afetivo e con-
tinente às necessidades da criança e, mais tarde do adolescente, constitui 
a base para o desenvolvimento saudável ao longo de todo o ciclo vital. 
Tanto a imposição do limite, da autoridade e da realidade, quanto o cuida-
do e a afetividade são fundamentais para a constituição da subjetividade e 
desenvolvimento das habilidades necessárias à vida em comunidade. As-
sim, as experiências vividas na família tornarão gradativamente a criança e 
o adolescente capazes de se sentirem amados, de cuidar, se preocupar e 
amar o outro, de se responsabilizar por suas próprias ações e sentimentos. 
Estas vivências são importantes para que se sintam aceitos também nos 
círculos cada vez mais amplos que passarão a integrar ao longo do desen-
volvimento da socialização e da autonomia. 

Entretanto, é preciso avançar na compreensão das dificuldades que as fa-
mílias em situação de vulnerabilidade social têm para oferecer tal ambiente 
aos seus adolescentes, premidas pelas necessidades de sobrevivência, 
pelas condições precárias de habitação, saúde e escolarização, pela ex-
posição constante a ambientes de alta violência urbana, dentre outros fato-
res. Não é por acaso que há necessidade de desenvolvimento de progra-
mas sociais voltados para a adolescência em situação de vulnerabilidade 
social, quer tenha vínculos comunitários e familiares intactos, quer esteja 
em situação de afastamento provisório ou não de suas famílias.

18. WINNICOTT D. W. A família e o desenvolvimento individual. São Paulo: Martins Fontes, 2005a (p. 129-138). 
 WINNICOTT D. W. Tudo Começa em Casa. São Paulo: Martins Fontes, 2005b.
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Alguns autores (Bowlby, 1988; Dolto, 1991; Nogueira, 2004; Pereira, 2003; 
Spitz, 2000; Winnicott, 1999)19 são unânimes em afirmar que a separação da 
criança e do adolescente do convívio com a família, seguida de instituciona-
lização, pode repercutir negativamente sobre seu desenvolvimento, sobre-
tudo quando não for acompanhada de cuidados adequados, administrados 
por um adulto com o qual possam estabelecer uma relação afetiva estável, 
até que a integração ao convívio familiar seja viabilizada novamente. 

Nos primeiros cinco anos e, sobretudo no primeiro ano de vida, as crian-
ças são particularmente vulneráveis à separação de sua família e ambiente 
de origem. Porém, apesar do sofrimento vivido, se um substituto assume 
o cuidado e lhe proporciona a satisfação de suas necessidades biológicas 
e emocionais, a criança pode retomar o curso de seu desenvolvimento 
(Bowlby, 1988; Dolto, 1991; Spitz, 2000). Por outro lado, quando isso não 
ocorre, o sofrimento da criança será intenso e, segundo Spitz (2000), ela 
poderá adoecer e até mesmo chegar à morte. Assim, quando a separação 
é inevitável, cuidados alternativos de qualidade e condizentes com suas 
necessidades devem ser administrados, até que o objetivo de integração à 
família (de origem ou substituta) seja alcançado, garantindo-se a proviso-
riedade da medida de abrigo (ECA, Art. 101, Parágrafo Único). 

No que diz respeito ao adolescente, este vivencia intensamente o proces-
so de construção de sua identidade, sendo fundamental a experiência vivi-
da em família e a convivência com os pais, irmãos, avós e outras pessoas 
significativas. Uma atitude de oposição a seu modelo familiar e aos pais 
é parte inerente do processo de diferenciação em relação a estes e de 
construção de seu próprio eu. O desenvolvimento da autonomia se dará 
de modo crescente, mas o adolescente, em diversos momentos, precisará 
recorrer tanto a fontes sociais que lhe sirvam de referência (educadores, 
colegas e outras) quanto à referência e à segurança do ambiente familiar. 
Assim, a segurança sentida na convivência familiar e comunitária oferece-
rá as bases necessárias para o amadurecimento e para a constituição de 
uma vida adulta saudável.
 
Em virtude dos desafios enfrentados na adolescência, a privação da con-
vivência familiar e comunitária nesse período pode tornar particularmente 
doloroso o processo de amadurecimento, frente à falta de referenciais se-
guros para a construção de sua identidade, desenvolvimento da autonomia 
e elaboração de projetos futuros, acompanhados ainda de rebaixamento 
da auto-estima (Justo, 1997).20 Pereira (2003) observou que a adolescên-
cia nos serviços de acolhimento institucional pode ser acompanhada de 
sentimentos de perda, frente à aproximação da separação, muitas vezes, 
do único referencial do qual o adolescente dispõe: os vínculos construídos 
na instituição. A autora destaca, assim, a importância da atenção às neces-
sidades específicas desta etapa do ciclo vital e do trabalho pela garantia 
do direito à convivência familiar e comunitária do adolescente, bem como 
de se favorecer um processo de desligamento gradativo da instituição. 

19. BOWLBY. Cuidados Maternos e Saúde Mental. Porto Alegre: Artes Médicas, 1998.
DOLTO, F. Quando os pais se separam. Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 1991.
NOGUEIRA, P. C. A criança em situação de abrigamento: reparação ou re-abandono. [Dissertação de Mestrado],     
Universidade de Brasília, Brasília, 2004.
PEREIRA, J. M. F. A adoção tardia frente aos desafios na garantia do direito à convivência familiar. [Dissertação de 
Mestrado], Universidade de Brasília, Brasília, 2003. 
SPITZ, R. A. O primeiro ano de vida. São Paulo: Martins Fontes, 2000.
WINNICOTT, D. Privação e delinqüência. São Paulo: Martins Fontes, 1999.

20. JUSTO, J. S. A institucionalização vivida pela criança de orfanato. In: A. Merisse, J. S. Justo & L. C. da Rocha 
(Orgs.), Lugares da infância: Reflexões sobre a história da criança na fábrica, creche e orfanato (p. 71-91). São Paulo: 
Arte e Ciência, 1997.
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Finalmente, a família tem importância tal que permanece viva, como rea-
lidade psicológica, ao longo de todo o ciclo vital do indivíduo, ainda que 
sentida como falta. Ao longo de sua vida, cada pessoa retornará inúmeras 
vezes às lembranças das experiências vividas com a família na infância, 
na adolescência, na vida adulta e na velhice. Os aspectos aqui abordados 
têm como objetivo fundamentar o direito à convivência familiar, bem como 
o princípio da excepcionalidade e da provisoriedade da medida protetiva 
de abrigo. Quando a separação da família e do contexto de origem for 
necessária, um cuidado de qualidade deve ser prestado à criança ou ao 
adolescente, enquanto a integração à família definitiva (de origem ou subs-
tituta) não for viabilizada. 

Winnicott (2005a; 2005b) afirma que, quando a convivência familiar é sau-
dável, a família é o melhor lugar para o desenvolvimento da criança e do 
adolescente. Todavia, é preciso lembrar que a família, lugar de proteção e 
cuidado, é também lugar de conflito e pode até mesmo ser o espaço da 
violação de direitos da criança e do adolescente. Nessas situações, me-
didas de apoio à família deverão ser tomadas, bem como outras que se 
mostrarem necessárias, de modo a assegurar-se o direito da criança e do 
adolescente de se desenvolver no seio de uma família, prioritariamente a 
de origem e, excepcionalmente, a substituta, pois a convivência saudável 
com a família possibilita que: 

O indivíduo encontre e estabeleça sua identidade de maneira tão 
sólida que, com o tempo, e a seu próprio modo, ele ou ela adquira 
a capacidade de tornar-se membro da sociedade – um membro 
ativo e criativo, sem perder sua espontaneidade pessoal nem des-
fazer-se daquele sentido de liberdade que, na boa saúde, vem de 
dentro do próprio indivíduo ( Winnicott, 2005a, p. 40).

Convivência Comunitária

Conforme abordado anteriormente, a partir da sua entrada na educação in-
fantil ou no ensino fundamental, a criança expande seu núcleo de relaciona-
mentos para além da família. Durante a infância e a adolescência o desen-
volvimento é continuamente influenciado pelo contexto no qual a criança e 
o adolescente estão inseridos. A partir da relação com colegas, professores, 
vizinhos e outras famílias, bem como da utilização das ruas, quadras, pra-
ças, escolas, igrejas, postos de saúde e outros, crianças e adolescentes in-
teragem e formam seus próprios grupos de relacionamento. Na relação com 
a comunidade, as instituições e os espaços sociais, eles se deparam com o 
coletivo – papéis sociais, regras, leis, valores, cultura, crenças e tradições, 
transmitidos de geração a geração – expressam sua individualidade e en-
contram importantes recursos para seu desenvolvimento (Nasciuti, 1996).21

 
Os espaços e as instituições sociais são, portanto, mediadores das rela-
ções que as crianças e os adolescentes estabelecem, contribuindo para a 
construção de relações afetivas e de suas identidades individual e coletiva. 
Nessa direção, se o afastamento do convívio familiar for necessário, as 
crianças e adolescentes devem, na medida do possível, permanecer no 
contexto social que lhes é familiar. Além de muito importante para o desen-
volvimento pessoal, a convivência comunitária favorável contribui para o 
fortalecimento dos vínculos familiares e a inserção social da família. 

21. NASCIUTI, J. R. A instituição como via de acesso à comunidade. In: R. H. F. Campos (Org), Psicologia social e 
comunitária: Da solidariedade à autonomia (pp. 100-126). Rio de Janeiro: Vozes, 1996.
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Nesse sentido, Takashima (2004)22 destaca que algumas estratégias da 
comunidade contribuem para a proteção da criança e do adolescente, 
constituindo formas de apoio coletivo entre famílias em situação de vulne-
rabilidade social: 

• redes espontâneas de solidariedade entre vizinhos: a família recebe 
apoio em situações de crise como morte, incêndio ou doenças; 

• práticas informais organizadas: a comunidade compartilha com os pais ou 
responsáveis a função de cuidado com a criança e com o adolescente, 
bem como denuncia situações de violação de direitos, dentre outras; e 

• práticas formalmente organizadas: a comunidade organiza projetos e 
cooperativas para a geração de emprego e renda, por exemplo. 

Pereira e Costa (2004),23 em estudo sobre o acolhimento institucional, 
observaram que as famílias de crianças e adolescentes abrigados geral-
mente não possuem rede familiar extensa ou redes sociais de apoio na 
comunidade. As autoras apontam que estas famílias, predominantemente 
monoparentais e chefiadas pela mulher, possuem uma história marcada 
pela exclusão social, migração e ruptura de vínculos afetivos. Vivências de 
“desenraizamento familiar e social” associam-se à falta de um grupo fami-
liar extenso e de vínculos significativos na comunidade aos quais a família 
possa recorrer para encontrar apoio ao desempenho de suas funções de 
cuidado e proteção à criança e ao adolescente. Para estas famílias, em 
especial, o acesso a uma rede de serviços potencializada e integrada tor-
na-se fundamental para a superação de suas vulnerabilidades.

Além da influência que o contexto exerce sobre o desenvolvimento da 
criança e do adolescente, as redes sociais de apoio e os vínculos comu-
nitários podem favorecer a preservação e o fortalecimento dos vínculos 
familiares, bem como a proteção e o cuidado à criança e ao adolescente. 
É importante destacar, todavia, que, além de potencial para o desenvolvi-
mento da criança, do adolescente e da família é na utilização dos espaços 
e instituições sociais e nas relações socialmente estabelecidas que direi-
tos são também violados. Pela própria organização de alguns contextos, 
as famílias podem estar particularmente expostas a tensões externas que 
fragilizam seus vínculos, tornando-as mais vulneráveis.  

A violência, a discriminação, o consumismo veiculado na mídia, a intolerân-
cia e a falta de acesso às políticas sociais básicas – aspectos, relacionados 
à própria estruturação da sociedade brasileira - acabam repercutindo sobre 
a possibilidade de uma convivência familiar e comunitária saudável. Nesse 
sentido, Szymanski (2002) relembra que a violência é responsável pela 
maior parte das mortes entre jovens das camadas mais empobrecidas da 
população. A autora afirma que a violência urbana, fortemente associada 
ao tráfico e ao consumo de drogas, tem reflexos na vida das famílias das 
diferentes classes sociais repercutindo sobre as relações intrafamiliares, o 
desenvolvimento de seus membros e a relação com o contexto social.  

Assim, é possível afirmar, conforme destacado por Vicente (2004), que os 
vínculos familiares e comunitários possuem uma dimensão política, na 
medida em que tanto a construção quanto o fortalecimento dos mesmos 
dependem também, dentre outros fatores, de investimento do Estado em 

22. TAKASHIMA, G. M. K. O Desafio da Política de Atendimento à Família: dar vida às leis - uma questão de postura. 
In: KALOUSTIAN, S. M. (Org.) Família Brasileira: A base de tudo. São Paulo: Cortez, Brasília: UNICEF, 2004.

23. PEREIRA, J. M. F. e COSTA, L. F. (2004) O ciclo recursivo do abandono. Disponível em <<http://www.psicologia.
com.pt/artigos/ver_artigo.php?codigo=A0207&area=d4&subarea=>> acessado em 29 de outubro de 2006.
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políticas públicas voltadas à família, à comunidade e ao espaço coletivo – ha-
bitação, saúde, trabalho, segurança, educação, assistência social, desenvolvi-
mento urbano, combate à violência, ao abuso e à exploração de crianças e 
adolescentes, distribuição de renda e diminuição da desigualdade social, meio 
ambiente, esporte e cultura, dentre outros. Os aspectos aqui abordados eviden-
ciam finalmente que a efetivação da promoção, proteção e defesa do direito à 
convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes requer um con-
junto articulado de ações que envolvem a co-responsabilidade do Estado, da 
família e da sociedade, conforme disposto no ECA e na Constituição Federal. 

Ameaça e violação dos direitos da criança
e do adolescente no contexto da família 

Por tudo o que já foi dito sobre o desenvolvimento da criança e do adoles-
cente, e do modo como esse processo, numa via de mão dupla, afeta e é 
afetado pelo ambiente familiar e social que lhe é continente, fica demons-
trada a importância de se oferecer à criança e, mais tarde, ao adolescente, 
um ambiente nutritivo e estável, do ponto de vista relacional e afetivo, onde 
se sintam protegidos e queridos e onde possam encontrar o suporte neces-
sário ao enfrentamento dos diversos desafios que constituem esta peculiar 
etapa da vida. A constância das figuras parentais, as condições sociais e 
culturais para a realização de seus cuidados e um “clima afetivo”24 favorável, 
nos primeiros anos de vida, favorecem a constituição de vínculos afetivos 
primários e abrem o caminho para a constituição de novos vínculos, cuja 
preservação, durante a infância e a adolescência, propiciam as condições 
adequadas para a socialização e o desenvolvimento integral dos indivíduos. 
Da mesma forma, a garantia de acesso aos direitos universais para todas 
as famílias é a contraparte da responsabilidade do Estado para garantir o 
desenvolvimento da criança e do adolescente, pensando também de forma 
mais ampla, no desenvolvimento das novas gerações e da cidadania.

Coloca-se, então, o postulado da necessidade da preservação dos víncu-
los familiares e comunitários para o desenvolvimento da criança e do ado-
lescente, a partir de um contexto familiar e social onde os direitos sejam 
garantidos e os cuidados sejam de qualidade. Situações de risco na famí-
lia e na sociedade podem levar a violações de direitos e podem acarretar 
dificuldades ao seu desenvolvimento e, dentre tais situações encontra-se 
a ruptura dos laços familiares e comunitários. Assim, torna-se fundamen-
tal refletir sobre as situações caracterizadas como violação de direitos de 
crianças e adolescentes no contexto familiar, com o impacto sobre os vín-
culos e as formas de atendimento devidas em cada caso.
 
Violações de direitos, a co-responsabilização
do Estado e da família e intervenções necessárias

O Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe, em seu artigo 5°, que “ne-
nhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligên-
cia, discriminação, exploração, crueldade e opressão (...)”, sendo dever 
constitucional da família, da sociedade e do Estado colocá-los a salvo de tais 

  SPITZ, R. A. O primeiro ano de vida: um estudo psicanalítico do desenvolvimento normal e anômalo das relações 
objetais. 2ª edição brasileira. São Paulo: Martins Fontes, 1979, p.132. – Spitz introduz o conceito de “clima afetivo” 
para designar a totalidade das forças que influenciam o desenvolvimento do bebê, esclarecendo que tal clima se 
estabelece pelos resultados cumulativos de reiteradas experiências e estímulos, de seqüências de respostas inter-
minavelmente repetidas. “Cada parceiro da dupla mãe-filho percebe o afeto do outro e responde com afeto, numa 
troca afetiva recíproca contínua.” O autor relativiza, assim, o papel que eventos traumáticos podem desempenhar no 
desenvolvimento.
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condições. No seu artigo 18, o ECA estabelece que “é dever de todos velar 
pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer 
tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.” 
No entanto, por motivos diversos, tais violações de direitos podem vir a ocor-
rer no seio da própria família, na relação que os pais, responsáveis ou outros 
membros do grupo familiar estabelecem com a criança e o adolescente. 

Por toda a argumentação já desenvolvida até agora sobre a co-responsa-
bilidade do Estado, da família e na sociedade diante dos direitos de crian-
ças e adolescentes, é preciso refletir também sobre a sua co-responsabi-
lização nas situações de violação desses direitos tanto quanto no esforço 
para a sua superação. 

Assim, a violação de direitos que tem lugar no seio da família pode 
refletir, ainda que não necessariamente, também uma situação de vul-
nerabilidade da família diante dos seus próprios direitos de cidadania, 
do acesso e da inclusão social. Depreende-se que o apoio sócio-fa-
miliar é, muitas vezes, o caminho para o resgate dos direitos e fortale-
cimento dos vínculos familiares. Levando isto em consideração, cabe 
à sociedade, aos demais membros da família, da comunidade, e ao 
próprio Estado, nesses casos, reconhecer a ameaça ou a violação dos 
direitos e intervir para assegurar ou restaurar os direitos ameaçados 
ou violados. Para que isso ocorra, de maneira eficiente e eficaz, algu-
mas condições devem ser satisfeitas:

• a existência e a adequada estruturação de uma rede de serviços de aten-
ção e proteção à criança, ao adolescente e à família, capazes de pro-
ver orientação psicopedagógica e de dialogar com  pais e responsáveis, 
criando espaços de reflexão quanto à educação dos filhos, bem como de 
intervir eficientemente em situações de crise, para resguardar os direitos 
da criança, fortalecendo a família para o adequado cumprimento de suas 
responsabilidades, ou propiciando cuidados alternativos à criança e ao 
adolescente que necessitem, para sua segurança e após rigorosa avalia-
ção técnica, ser afastados da família. 

• difusão de uma cultura de direitos, em que as famílias, a comunidade e 
as instituições conheçam e valorizem os direitos da criança e do adoles-
cente, especialmente a sua liberdade de expressão e o direito de parti-
cipação na vida da família e da comunidade, opinando e sendo ouvidos 
sobre as decisões que lhes dizem respeito;

• a superação de padrões culturais arraigados, característicos de uma so-
ciedade patriarcal, marcada pelo autoritarismo, em que se admite a im-
posição de castigos físicos e outros tipos de agressão como “educação” 
dada à criança e ao adolescente;

• a capacidade dos membros das famílias, da comunidade e dos profissio-
nais que atuam junto a crianças, adolescentes e famílias, especialmente 
nas áreas de educação, saúde e assistência social, de reconhecer os 
sinais da violência contra a criança e o adolescente, denunciá-la e en-
frentá-la, desenvolvendo uma atitude coletiva e pró-ativa de proteção e 
“vigilância social” , em lugar da omissão;

• a existência e a adequada estruturação dos Conselhos Tutelares, bem 
como a capacitação dos conselheiros para o exercício de suas funções 
em defesa dos direitos da criança e do adolescente, em estreita articula-
ção com a Justiça da Infância e da Juventude, o Ministério Público e com 
os demais atores do Sistema de Garantia de Direitos.

• a oferta de serviços de cuidados alternativos à criança e ao adolescente 
que necessitem - para sua segurança e após rigorosa avaliação técnica 
- ser afastados da família de origem; e
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• a oferta de serviços de apoio psicossocial à família visando a reintegração 
familiar, bem como de acompanhamento no período pós-reintegração.

Dentre as situações de risco vividas por crianças e adolescentes, relacio-
nadas à falta ou à fragilização dos vínculos familiares e comunitários, que 
merecem atenção e intervenção da sociedade e do Estado, destacam-se a 
negligência, o abandono e a violência doméstica.

Segundo Azevedo e Guerra25 “a negligência se configura quando os pais 
(ou responsáveis) falham em termos de atendimento às necessidades dos 
seus filhos (alimentação, vestir, etc.) e quando tal falha não é o resultado 
das condições de vida além do seu controle” (grifo nosso). A negligência 
assume formas diversas, que podem compreender descasos: com a saúde 
da criança, por exemplo ao deixar de vaciná-la; com a sua higiene; com a 
sua educação, descumprindo o dever de encaminhá-la  ao ensino obrigató-
rio; com a sua supervisão, deixando-a sozinha e sujeita a riscos; com a sua 
alimentação; com o vestuário; dentre outras. Pode-se dizer que o abandono, 
deixando a criança à própria sorte, e por conseguinte, em situação de extre-
ma vulnerabilidade, seria a forma mais grave de negligência. 

O conselheiro tutelar, o técnico, a autoridade judicial, ou qualquer outro ator 
institucional ou social, na sua missão de velar pelos direitos da criança e do 
adolescente, ao se deparar com uma possível situação de negligência, ou 
mesmo de abandono, deve sempre levar em conta a condição sócio-eco-
nômica e o contexto de vida das famílias bem como a sua inclusão em pro-
gramas sociais e políticas públicas, a fim de avaliar se a negligência resulta 
de circunstâncias que fogem ao seu controle e/ou que exigem intervenção 
no sentido de fortalecer os vínculos familiares. “Para que se confirme a ne-
gligência nessas famílias, precisamos ter certeza de que elas não se interes-
sam em prestar os cuidados básicos para que uma criança ou adolescente 
cresça saudável e com segurança.”26

Veronese e Costa (2006),27 num exercício de conceituação, explicam que “a 
palavra violência vem do termo latino vis, que significa força. Assim, violência 
é abuso da força, usar de violência é agir sobre alguém ou fazê-lo agir contra 
sua vontade, empregando a força ou a intimidação”. A violência doméstica 
ou intrafamiliar é um fenômeno complexo e multideterminado em que podem 
interagir e potencializar-se mutuamente características pessoais do agressor, 
conflitos relacionais e, por vezes, transgeracionais, fatores relacionados ao 
contexto sócio-econômico da família e elementos da cultura. Isso explica o 
fato da violência doméstica não ser exclusiva de uma classe desfavorecida, 
perpassando indistintamente todos os estratos sociais. Ela acontece no es-
paço privado, na assimetria das micro-relações de poder estabelecidas entre 
os membros da família, e abrange a violência física, a violência psicológica 
e a violência sexual, podendo acarretar seqüelas gravíssimas e até a morte 
da criança ou do adolescente. Não cabe neste espaço aprofundar cada uma 
dessas categorias, apenas situar a gravidade do fenômeno, no mesmo plano 
da violência urbana e da violência estrutural, e a imperiosa necessidade de 
preveni-lo e enfrentá-lo, em todas as suas facetas e gradações. 

25. AZEVEDO, M.A. & GUERRA, V.N.A. Infância e violência intrafamiliar. Apud TERRA DOS HOMENS. Série em defesa 
da convivência familiar e comunitária. Violência intrafamiliar. Rio de Janeiro: ABTH, v. 4, 2003.

26. DESLANDES, S.F. [et alli]. Livro das famílias: conversando sobre a vida e sobre os filhos. (p. 41) Rio de Janeiro: 
Ministério da Saúde / Sociedade Brasileira de Pediatria, 2005.

27. VERONESE, J.R.P. & COSTA, M.M.M. Violência doméstica: quando a vítima é criança ou adolescente – uma leitura 
interdisciplinar. Florianópolis: OAB/SC Editora, (p. 101-102), 2006.
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Exatamente por isto, é importante lembrar que condições de vida tais como 
pobreza, desemprego, exposição à violência urbana, situações não assis-
tidas de dependência química ou de transtorno mental, violência de gêne-
ro e outras, embora não possam ser tomadas como causas de violência 
contra a criança e o adolescente, podem contribuir para a sua emergência 
no seio das relações familiares.

A Lei 8.069/90, em seu artigo 98, estabelece a aplicabilidade de medidas de 
proteção, da alçada dos Conselhos Tutelares (Art. 101, incisos I a VII) e da 
Justiça da Infância e da Juventude, quando os direitos da criança e do ado-
lescente forem ameaçados ou violados: “I – por ação ou omissão da socie-
dade e do Estado; II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 
e III – em razão de sua conduta.” Vale a pena listá-las:

“Art. 101 – Verificada qualquer das hipóteses previstas no Art. 98, a autorida-
de competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:

I – encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de 
responsabilidade; 

II – orientação, apoio e acompanhamento temporários;
III – matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial 

de ensino fundamental;
IV – inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, 

à criança ou ao adolescente;
V – requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, 

em regime hospitalar ou ambulatorial;
VI – inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orienta-

ção e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;
VII – abrigo em entidade;
VIII – colocação em família substituta.”

À sua disposição, para intervir na situação de crise familiar, os conselhos 
tutelares – apenas nos incisos I a VII – e a autoridade judicial têm ainda as 
seguintes medidas pertinentes aos pais ou responsável, previstas nos 
artigos 129 e 130 do ECA:

“Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável:

I – encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção 
à família;

II – inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orienta-
ção e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

III – encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico;
IV – encaminhamento a cursos ou programas de orientação;
V – obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua fre-

qüência e aproveitamento escolar;
VI – obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento 

especializado;
VII – advertência;
VIII – perda da guarda;
IX – destituição da tutela;
X – suspensão ou destituição do pátrio poder.

Parágrafo Único. Na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X des-
te artigo, observar-se-á o disposto nos Arts. 23 e 24.
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Art. 130 – Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual im-
postos pelos pais ou responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, 
como medida cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum.”

Aqui é importante enfatizar o disposto no artigo 23 do ECA, de que a “falta 
ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a 
perda ou suspensão do pátrio poder” e “não existindo outro motivo que por 
si só autorize a decretação da medida, a criança ou o adolescente será man-
tido em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída 
em programas oficiais de auxílio.”

Programas de auxílio e proteção à família

A ordem de apresentação das medidas elencadas nos artigos 101 e 129 da 
Lei 8.069/90 guarda, certamente, um sentido de gradação, reservando a apli-
cação das medidas mais sérias e drásticas, que envolvem a separação da 
criança e do adolescente de sua família, à autoridade judicial. Acertadamente, 
o espírito da Lei 8.069/90 é pela preservação dos vínculos familiares originais, 
procurando-se evitar, sempre que possível e no melhor interesse da criança, 
rupturas que possam comprometer o seu desenvolvimento.De fato, 

“O Estatuto da Criança e do Adolescente tem a relevante função, 
ao regulamentar o texto constitucional, de fazer com que este 
último não se constitua em letra morta. No entanto, a simples 
existência de leis que proclamem os direitos sociais, por si só 
não consegue mudar as estruturas. Antes há que se conjugar 
aos direitos uma política social eficaz, que de fato assegure ma-
terialmente os direitos já positivados” (HOPPE apud VERONESE 
e COSTA, 2006, p. 132).28

 
Sem a pretensão de discorrer sobre cada uma das medidas de proteção e 
das medidas pertinentes aos pais ou responsável, destaca-se neste capítulo 
a importância das medidas voltadas à inclusão da família em programas de 
auxílio e proteção, expressas no inciso IV do artigo 101, no artigo 23 Parágra-
fo Único e no inciso I do artigo 129 do ECA. Tais programas, se disponíveis 
e bem estruturados, podem lograr a superação das dificuldades vivenciadas 
pela família e a restauração de direitos ameaçados ou violados, sem a ne-
cessidade de afastar a criança ou o adolescente do seu núcleo familiar. 

De forma geral, quando as medidas protetivas já estão em pauta, os progra-
mas de apoio sócio-familiar devem perseguir o objetivo do fortalecimento da 
família, a partir da sua singularidade, estabelecendo, de maneira participativa, 
um plano de trabalho ou plano promocional da família que valorize sua ca-
pacidade de encontrar soluções para os problemas enfrentados, com apoio 
técnico-institucional. Os Programas devem abarcar as seguintes dimensões:

• superação de vulnerabilidades sociais decorrentes da pobreza e privação 
– incluindo  condições de habitabilidade, segurança alimentar, trabalho e 
geração de renda;

28. HOPPE, M. O estatuto passado a limpo. Porto Alegre: Juizado da Infância e da Juventude, 1992. CD-ROM. Bi-
blioteca Nacional dos Direitos da Criança – AJURIS / Fundação Banco do Brasil / UNICEF apud VERONESE, J.R.P. & 
COSTA. M.M.M. Violência doméstica: quando a vítima é criança ou adolescente – uma leitura interdisciplinar. Floria-
nópolis: OAB/SC Editora, 2006, p. 132.
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• fortalecimento de vínculos familiares e de pertencimento social fragilizados;
• acesso à informação com relação às demandas individuais e coletivas;
• orientação da família e, especialmente, dos pais, quanto ao adequado 

exercício das funções parentais, em termos de proteção e cuidados a 
serem dispensados às crianças e adolescentes em cada etapa do desen-
volvimento, mantendo uma abordagem dialógica e reflexiva;

• superação de conflitos relacionais e/ou transgeracionais, rompendo o ci-
clo de violência nas relações intrafamiliares;

• integração sócio-comunitária da família, a partir da mobilização das redes 
sociais e da identificação de bases comunitárias de apoio;

• orientação jurídica, quando necessário.

A estruturação de programas dessa natureza e abrangência pressupõe um 
arcabouço teórico-metodológico e um corpo técnico devidamente qualifica-
do e quantitativamente bem dimensionado face às demandas existentes em 
cada território. A interdisciplinaridade e a intersetorialidade são, também, ca-
racterísticas importantes dos programas de apoio sócio-familiar, que devem 
articular diferentes políticas sociais básicas – em especial a saúde, a assis-
tência social e a educação – e manter estreita parceria com o SGD, sem pre-
juízo do envolvimento de políticas como habitação, trabalho, esporte, lazer 
e cultura, dentre outras. A existência e a eficácia dos Programas de Apoio 
Sócio-Familiar são essenciais à promoção do direito à convivência familiar 
e comunitária e constituem um dos pilares deste Plano Nacional, que obje-
tiva a ampliação do seu raio de cobertura e o incremento de sua qualidade. 
Isso deverá ocorrer com a consolidação de políticas públicas universais e 
de qualidade e pela integracão entre o Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS), o Sistema Único de Saúde (SUS), o Sistema de Garantia de Direitos 
(SGD) e o Sistema Educacional.

A decisão de afastamento da criança ou do adolescente da família

Uma vez constatada a necessidade do afastamento, ainda que temporário, 
da criança ou do adolescente de sua família de origem, o caso deve ser leva-
do imediatamente ao Ministério Público e à autoridade judiciária. Ainda que 
condicionado a uma decisão judicial, o afastamento da criança ou do ado-
lescente da sua família de origem deve advir de uma recomendação técnica, 
a partir de um estudo diagnóstico, caso a caso, preferencialmente realizado 
por equipe interdisciplinar de instituição pública, ou, na sua falta, de outra 
instituição que detenha equipe técnica qualificada para tal. A realização des-
te estudo diagnóstico deve ser realizada em estreita articulação com a Jus-
tiça da Infância e da Juventude e o Ministério Público, de forma a subsidiar 
tal decisão. Ressalte-se que, conforme o Art. 93, em caso de afastamento 
em caráter emergencial e de urgência, sem prévia determinação judicial, a 
autoridade judiciária deverá ser comunicada até o 2º dia útil imediato.  

O estudo diagnóstico deve incluir uma criteriosa avaliação dos riscos a que 
estão submetidos a criança ou o adolescente e as condições da família para 
a superação das violações e o provimento de proteção e cuidados, bem 
como os recursos e potencialidades da família extensa e da rede social de 
apoio, que muitas vezes pode desempenhar um importante papel na supe-
ração de uma situação de crise, ou dificuldade momentânea da família.
 
Em relação ao processo de avaliação diagnóstica, é importante ouvir to-
das as pessoas envolvidas, em especial a própria criança ou adolescente, 
através de métodos adequados ao seu grau de desenvolvimento e capaci-
dades. É preciso, ainda, ter em mente que a decisão de retirar uma criança 
de sua família terá repercussões profundas, tanto para a criança, quanto 
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para a família. Trata-se de decisão extremamente  séria e assim deve ser 
encarada, optando-se sempre pela solução que represente o melhor inte-
resse da criança ou do adolescente e o menor prejuízo ao seu processo 
de desenvolvimento. 

É importante ressaltar que, mesmo decidindo-se pelo afastamento da crian-
ça ou adolescente da família, deve-se perseverar na atenção à família de 
origem, como forma de abreviar a separação e promover a reintegração 
familiar. Nesse sentido, os Programas de Apoio Sócio-Familiar devem arti-
cular-se com os serviços especializados de prestação de cuidados alterna-
tivos, para garantir a continuidade do acompanhamento da criança ou do 
adolescente e de sua família, durante o período de acolhimento e após a 
reintegração à família de origem. Somente quando esgotadas as possibili-
dades de reintegração familiar é que se deverá proceder à busca por uma 
colocação familiar definitiva, por meio da adoção.

A prestação de cuidados alternativos a crianças
e adolescentes afastados do convívio com a família de origem

Quando, para a proteção de sua integridade física e psicológica, for detec-
tada a necessidade do afastamento da criança e do adolescente da família 
de origem, os mesmos deverão ser atendidos em serviços que ofereçam 
cuidados e condições favoráveis ao seu desenvolvimento saudável, deven-
do-se trabalhar no sentido de viabilizar a reintegração à família de origem 
ou, na sua impossibilidade, o encaminhamento para família substituta. Tais 
serviços podem ser ofertados na forma de Acolhimento Institucional ou Pro-
gramas de Famílias Acolhedoras.  

Acolhimento Institucional 

No presente Plano, adotou-se o termo Acolhimento Institucional para desig-
nar os programas de abrigo em entidade, definidos no Art. 90, Inciso IV, do 
ECA, como aqueles que atendem crianças e adolescentes que se encon-
tram sob medida protetiva de abrigo, aplicadas nas situações dispostas no 
Art. 98. Segundo o Art. 101, Parágrafo Único, o abrigo é medida provisória 
e excepcional, não implicando privação de liberdade. O Acolhimento Ins-
titucional para crianças e adolescentes pode ser oferecido em diferentes 
modalidades como: Abrigo Institucional para pequenos grupos, Casa Lar 
e Casa de Passagem. Independentemente da nomenclatura, todas estas 
modalidades de acolhimento constituem “programas de abrigo”, prevista no 
artigo 101 do ECA, inciso VII, devendo seguir os parâmetros do artigos 90, 
91, 92, 93 e 94 (no que couber) da referida Lei.

Todas as entidades que desenvolvem programas de abrigo devem prestar 
plena assistência à criança e ao adolescente, ofertando-lhes acolhida, cui-
dado e espaço para socialização e desenvolvimento. Destaca-se que, de 
acordo com o Art. 92 do ECA, devem adotar os seguintes princípios: 

I - preservação dos vínculos familiares;
II - integração em família substituta, quando esgotados os recursos 

de manutenção na família de origem;
III - atendimento personalizado e em pequenos grupos;
IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;
V  - não desmembramento de grupos de irmãos;
VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras entida-

des de crianças e adolescentes abrigados;
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VII - participação na vida da comunidade local;
VIII - preparação gradativa para o desligamento;
IX    - participação de pessoas da comunidade no processo educativo.

As entidades que desenvolvem programas de abrigo devem registrar-se e 
inscrever seus programas junto aos Conselhos Municipais dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e de Assistência Social e, para que essa inscrição 
seja deferida, devem cumprir uma série de recomendações do ECA acerca 
de suas atividades e instalações. Em suma, tais entidades executam um 
serviço público, de proteção e cuidados a crianças e adolescentes privados 
da convivência familiar, em ambiente institucional. Finalmente, em conformi-
dade com o Art. 92, Parágrafo Único, “o dirigente da entidade de abrigo é 
equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito.”

As casas-lares, definidas pela Lei nº 7.644, de 18 de dezembro de 1987, devem 
estar submetidas a todas as determinações do ECA relativas às entidades que 
oferecem programas de abrigo, anteriormente citadas, particularmente no que 
se refere à excepcionalidade e à provisoriedade da medida. Nesta modalidade, 
o atendimento é oferecido em unidades residenciais, nas quais um cuidador 
residente se responsabiliza pelos cuidados de até dez crianças e/ou adolescen-
tes, devendo para tal receber supervisão técnica. As casas-lares têm a estrutura 
de residências privadas, , podendo estar distribuídas tanto em um terreno co-
mum, quanto inseridas, separadamente, em bairros residenciais. 

Ressalta-se que todas as entidades que oferecem Acolhimento Institucional, 
independente da modalidade de atendimento, devem atender aos pressu-
postos do ECA. Por tudo que foi abordado neste Plano, destacamos, ainda, 
que tais serviços devem:

• estar localizados em áreas residenciais, sem distanciar-se excessivamen-
te, do ponto de vista geográfico, da realidade de origem das crianças e 
adolescentes acolhidos;

• promover a preservação do vínculo e do contato da criança e do ado-
lescente com a sua família de origem, salvo determinação judicial em 
contrário; 

• manter permanente comunicação com a Justiça da Infância e da Juven-
tude, informando à autoridade judiciária sobre a situação das crianças e 
adolescentes atendidos e de suas famílias; 

• trabalhar pela organização de um ambiente favorável ao desenvolvimen-
to da criança e do adolescente e estabelecimento de uma relação afetiva 
e estável com o cuidador. Para tanto, o atendimento deverá ser oferecido 
em pequenos grupos, garantindo espaços privados para a guarda de ob-
jetos pessoais e, ainda, registros, inclusive fotográficos, sobre a história 
de vida e desenvolvimento de cada criança e cada adolescente;

• atender crianças e adolescentes com deficiência de forma integrada às 
demais crianças e adolescentes, observando as normas de acessibilida-
de e capacitando seu corpo de funcionários para o atendimento adequa-
do às suas demandas específicas; 

• atender ambos os sexos e diferentes idades de crianças e adolescentes, 
a fim de preservar o vínculo entre grupo de irmãos; 

• propiciar a convivência comunitária por meio do convívio com o contexto 
local e da utilização dos serviços disponíveis na rede para o atendimento 
das demandas de saúde, lazer, educação, dentre outras, evitando o iso-
lamento social;

• preparar gradativamente a criança e o adolescente para o processo de 
desligamento, nos casos de reintegração à família de origem ou de enca-
minhamento para adoção; 
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• fortalecer o desenvolvimento da autonomia e a inclusão do adolescente 
em programas de qualificação profissional, bem como a sua inserção 
no mercado de trabalho, como aprendiz ou trabalhador – observadas 
as devidas limitações e determinações da lei nesse sentido - visando a 
preparação gradativa para o seu desligamento quando atingida a maio-
ridade. Sempre que possível, ainda, o abrigo deve manter parceria com 
programas de Repúblicas, utilizáveis como transição para a aquisição de 
autonomia e independência, destinadas àqueles que atingem a maiorida-
de no abrigo.

Programa de Famílias Acolhedoras

O Programa de Famílias Acolhedoras caracteriza-se como um serviço que 
organiza o acolhimento, na residência de famílias acolhedoras, de crianças 
e adolescentes afastados da família de origem mediante medida protetiva. 
Representa uma modalidade de atendimento que visa oferecer proteção in-
tegral às crianças e aos adolescentes até que seja possível a reintegração 
familiar. Tal programa prevê metodologia de funcionamento que contemple: 

• mobilização, cadastramento, seleção, capacitação, acompanhamento e 
supervisão das famílias acolhedoras por uma equipe multiprofissional; 

• acompanhamento psicossocial das famílias de origem, com vistas à rein-
tegração familiar; e 

• articulação com a rede serviços, com a Justiça da Infância e da Juventu-
de e com os demais atores do Sistema de Garantia de Direitos.

Ressalta-se que este Programa não deve ser confundido com a adoção. Tra-
ta-se de um serviço de acolhimento provisório, até que seja viabilizada uma 
solução de caráter permanente para a criança ou adolescente – reintegração 
familiar ou, excepcionalmente, adoção. É uma modalidade de acolhimen-
to diferenciada, que não se enquadra no conceito de abrigo em entidade, 
nem no de colocação em família substituta, no sentido estrito. As famílias 
acolhedoras estão vinculadas a um Programa, que as seleciona, prepara e 
acompanha para o acolhimento de crianças ou adolescentes indicados pelo 
Programa. Dentro da sistemática jurídica, este tipo de acolhimento possui 
como pressuposto um mandato formal – uma guarda fixada judicialmente a 
ser requerida pelo programa de atendimento ao Juízo, em favor da família 
acolhedora. A manutenção da guarda – que é instrumento judicial exigível 
para a regularização deste acolhimento – estará vinculada à permanência da 
família acolhedora no Programa. 

O programa deve ter como objetivos: 

• cuidado individualizado da criança ou do adolescente, proporcionado 
pelo atendimento em ambiente familiar; 

• a preservação do vínculo e do contato da criança e do adolescente com 
a sua família de origem, salvo determinação judicial em contrário; 

• o fortalecimento dos vínculos comunitários da criança e do adolescente, 
favorecendo o contato com a comunidade e a utilização da rede de ser-
viços disponíveis; 

• a preservação da história da criança ou do adolescente, contando com 
registros e fotografias organizados, inclusive, pela família acolhedora; e

• preparação da criança e do adolescente para o desligamento e retorno à 
família de origem, bem como desta última para o mesmo. 

• permanente comunicação com a Justiça da Infância e da Juventude, in-
formando à autoridade judiciária sobre a situação das crianças e adoles-
centes atendidos e de suas famílias; 
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Embora constitua um instituto novo no País, esta experiência já se encontra 
consolidada em outros países, principalmente nos europeus,29 e se encon-
tra contemplada expressamente na Política Nacional de Assistência Social, 
ao dispor que dentro dos serviços de proteção social especial de alta com-
plexidade está a “Família Acolhedora”. 

Do ponto de vista legal, assim como as entidades de Acolhimento Institu-
cional, os “Programas de Famílias Acolhedoras”, denominadas também de 
“Famílias Guardiãs”, “Famílias de Apoio”, “Famílias Cuidadoras”, “Famílias 
Solidárias”,30 dentre outras, deverão se sujeitar ao regime previsto nos arti-
gos 92 e 93 e Parágrafo Único do Art. 101 do Estatuto. 

Desse modo, tanto o Acolhimento Institucional, quanto os Programas de 
Famílias Acolhedoras devem organizar-se segundo os princípios e diretrizes 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente no que se refere 
à excepcionalidade e à provisoriedade do acolhimento, ao investimento na 
reintegração à família de origem, à preservação do vínculo entre grupos de 
irmãos, à permanente comunicação com a Justiça da Infância e da Juventu-
de e à articulação com a rede de serviços.

A parametrização dos Programas de Famílias Acolhedoras e o reordena-
mento dos Programas de Acolhimento Institucional, visando  a adequação 
de ambos ao Estatuto da Criança e do Adolescente, é uma das tarefas pro-
postas neste Plano Nacional. 

Destaca-se que, como no Acolhimento Institucional, nos Programas de Famí-
lias Acolhedoras, quando a reintegração não for possível, a autoridade judi-
ciária poderá determinar o encaminhamento da criança ou adolescente para 
adoção, segundo os procedimentos estabelecidos no ECA. Vale retomar que, 
conforme disposto no Art. 19 do ECA : “Toda criança ou adolescente tem 
direito a ser criado e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, 
em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária (...)”. 
Assim, nas situações de completa orfandade, ausente a família extensa, bem 
como nos casos em que as tentativas de reintegração familiar apontem para a 
inviabilidade do retorno da criança ou do adolescente à sua família de origem, 
deve-se priorizar uma solução definitiva aos cuidados e proteção da criança 
ou adolescente, mediante colocação em família substituta na forma de ado-
ção, segundo os procedimentos estabelecidos no ECA. 

Uma questão complexa que se coloca é: até quando deve se investir na 
reintegração familiar? Por quanto tempo se deve esperar uma reação po-
sitiva dos pais para reassumir os cuidados da criança ou do adolescente? 
Quando iniciar o processo de destituição do poder familiar para o encami-
nhamento à adoção? 

Pereira e Costa (2004) afirmam que o prolongamento da permanência nas 
instituições de abrigo diminui substancialmente as possibilidades de retorno 
à família de origem ou encaminhamento para adoção, dentre outros aspec-
tos, em virtude do enfraquecimento dos vínculos com a família de origem e a 
dificuldade de se realizar as adoções de crianças maiores e de adolescentes 

29. Conforme estudos divulgados pela International Foster Care Organisation ( IFCO):  GEORGE, Shanti  & OUDE-
NHOVEN, Nico Van. (Trad) Maria Soledad Franco. Apostando al Acogimiento Familiar – Um estúdio comparativo 
internacional. Bélgica: Garant, 2003.

30. Vide diversas experiências pelo país, como os projetos do Rio de Janeiro; SAPECA, de Campinas/SP; São Bento 
do Sul/SC, etc:, In: CABRAL, Cláudia (Org.). Perspectivas do Acolhimento Familiar no Brasil. Acolhimento Familiar 
– experiências e perspectivas. Rio de Janeiro: Booklink, 2004, p. 11.
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no Brasil. Apenas o intenso investimento na reintegração familiar e o acompa-
nhamento conjunto, caso a caso, por uma equipe interdisciplinar, envolvendo 
os profissionais do abrigo e da Justiça da Infância e da Juventude, poderão 
fornecer elementos suficientes para o estudo psicossocial, que deve subsi-
diar a autoridade judiciária e o Ministério Público nos casos de destituição do 
poder familiar e encaminhamento para adoção. Nesse sentido, vale destacar 
a importância do encaminhamento periódico, pelos serviços de acolhimento, 
de relatórios informativos sobre a situação atual da criança, do adolescente e 
de sua família endereçados à autoridade judiciária.

A posição defendida neste Plano é que: 1) políticas preventivas proporcionem 
a permanência da criança e do adolescente com sua família de origem; 2) 
o afastamento do ambiente familiar seja medida excepcional e provisória; 3) 
realize-se um investimento efetivo para a reintegração familiar, desde o primei-
ro dia da separação da criança ou do adolescente de sua família; 4) não se 
assuma uma postura de defesa intransigente dos laços biológicos, mas sim 
de laços afetivos e estruturantes para a personalidade da criança e do adoles-
cente; 5) haja comunicação permanente entre os serviços de acolhimento e a 
Justiça da Infância e Juventude; 6) a adoção seja medida excepcional, realiza-
da apenas quando esgotadas as possibilidades de reintegração à família de 
origem; 7) avaliem-se as situações caso a caso, tendo sempre como princípio 
norteador básico o melhor interesse da criança e do adolescente.
 
A nação brasileira não pode mais aceitar passivamente a existência de crian-
ças e adolescentes “esquecidos” nos abrigos e deve exercer sobre o tema 
o necessário controle social. Cabe aos gestores públicos, aos atores do Sis-
tema de Garantia de Direitos e aos dirigentes de entidades de acolhimento 
institucional tratarem cada caso com a Absoluta Prioridade preconizada no 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

Adoção

De acordo com o ECA, a adoção é medida excepcional, irrevogável e “atribui 
a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive 
os sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, sal-
vo impedimentos matrimoniais” (ECA, Art. 41). 

Embora exista desde a Antigüidade, foi no século XX que, no Brasil, sur-
giram as primeiras legislações que abordaram a adoção. Ao longo deste 
século, sob influência de uma nova concepção de criança e adolescente, 
o direito evoluiu de modo crescente rumo ao reconhecimento da adoção 
como importante instrumento para, excepcionalmente, garantir-lhes o direito 
à convivência familiar e comunitária. A promulgação do ECA, os estudos 
que o sucederam e os movimentos da sociedade civil organizada contribu-
íram para que gradativamente se delineasse uma nova cultura da adoção, 
orientada pelo superior interesse da criança e do adolescente. 

Essa nova cultura concebe a adoção como um encontro de necessida-
des, desejos e satisfações mútuas entre adotandos e adotantes (Campos, 
2001).31  Assim, visa ultrapassar o foco predominante no interesse do adulto 
para alcançar a dimensão da garantia de direitos de crianças e adolescen-
tes que aguardam colocação em adoção, mas, por circunstâncias diversas, 
têm sido preteridos pelos adotantes – grupos de irmãos, crianças maiores 
e adolescentes, com deficiência, com necessidades específicas de saúde, 
afrodescendentes,  pertencentes a minorias étnicas e outros. 

CAMPOS, N. M. V. A família nos estudos psicossociais: uma experiência na Vara da Infância e Juventude do Distrito 
Federal. [Dissertação de Mestrado]. Universidade de Brasília: Brasília, 2001.
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Conforme apontado anteriormente, do ponto de vista legal, compete à au-
toridade judiciária, ouvido o Ministério Público, a colocação da criança ou 
adolescente em adoção. Nestes casos, um estudo psicossocial, elaborado 
por equipe interprofissional, deve subsidiar o processo. A despeito de tais 
determinações, contudo, um problema que ainda ocorre no país é a entrega 
direta de crianças para adoção, sem a mediação da Justiça – procurada mais 
tarde tão somente para regularizar a situação do ponto de vista legal. Estas 
adoções, chamadas de “adoções prontas” ou “adoção intuito personae” in-
viabilizam que a excepcionalidade da medida seja garantida e, portanto, que 
a adoção esteja de fato voltada à defesa do interesse superior da criança e do 
adolescente. Ainda mais grave que a “adoção pronta” é a “adoção à brasilei-
ra”,32 crime previsto no Art. 242 do Código Penal, que poderá, dependendo da 
situação, concorrer com outros crimes (Art. 237 a 239 do ECA). 

A partir do exposto e sem a pretensão de esgotar o tema, são destacados 
alguns aspectos que subsidiam a posição defendida neste Plano, em re-
lação à adoção: 

• políticas preventivas devem ser asseguradas: a) para a promoção dos 
direitos sexuais e reprodutivos, conduzindo ao exercício seguro da se-
xualidade e ao planejamento familiar; b) para o acompanhamento das 
condições de saúde da gestante e do feto, da mãe e da criança, favore-
cendo, ainda, o fortalecimento dos vínculos, a preparação e o apoio aos 
pais, bem como a prevenção ao abandono e à violência; 

• a adoção constitui medida excepcional: a) a falta ou carência de recursos 
materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou suspensão do 
poder familiar (ECA, Art. 23). Assim, devem ser garantidos serviços e pro-
gramas de auxílio, inclusive abrigos para gestantes ou mães com crian-
ças pequenas, que favoreçam a preservação dos vínculos; b) a decisão 
pelo encaminhamento para adoção deve ser precedida do investimento 
na reintegração familiar, iniciado imediatamente após o afastamento da 
criança ou adolescente do convívio com a família de origem;

• o encaminhamento para adoção requer intervenções qualificadas e con-
dizentes com os pressupostos legais e o superior interesse da criança e 
do adolescente: a) para prevenir que crianças e adolescentes sejam “es-
quecidos” e passem longos períodos privados da convivência familiar: 
garantir acompanhamento por parte da Justiça de todos os casos aten-
didos em serviços de Acolhimento Institucional ou Programa de Famí-
lias Acolhedoras – visando às medidas necessárias para a reintegração 
familiar e, na sua impossibilidade, o encaminhamento para adoção – e 
manutenção de cadastro atualizado de crianças e adolescentes em con-
dições de serem adotados; b) estudo psicossocial realizado por equipe 
interprofissional, preferencialmente da Justiça da Infância e da Juventude, 
deve subsidiar a decisão quanto à destituição do poder familiar e enca-
minhamento para adoção – de modo a contribuir para avaliação quanto 
à impossibilidade de manutenção na família de origem e à excepcionali-
dade da medida de adoção. Tal estudo deve incluir os vários envolvidos: 
profissionais dos serviços de acolhimento, criança, adolescente e família 
de origem, dentre outros; c) abordagem adequada, por parte dos profis-
sionais da Justiça, das mães que desejam entregar a criança em adoção, 
baseada numa postura de respeito; d) abordagem adequada por parte 
dos profissionais da saúde, procedendo ao encaminhamento à Justiça, 

32. Código Penal Brasileiro - Art. 242 - Dar parto alheio como próprio; registrar como seu o filho de outrem; ocultar 
recém-nascido ou substituí-lo, suprimindo ou alterando direito inerente ao estado civil: (Redação dada pela Lei nº 
6.898, de 1981) Pena - reclusão, de dois a seis anos. (Redação dada pela Lei nº 6.898, de 1981) Parágrafo único - Se 
o crime é praticado por motivo de reconhecida nobreza: (Redação dada pela Lei nº 6.898, de 1981) Pena – detenção, 
de um a dois anos, podendo o juiz deixar de aplicar a pena. (Redação dada pela Lei nº 6.898, de 1981).
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da mãe que deseja entregar a criança em adoção; e) sempre que neces-
sário, encaminhamento da mãe que entrega a criança em adoção para 
serviços socioassistenciais, de saúde, de orientação e apoio psicológico 
e outros que se mostrem necessários; f) garantia de acesso à serviços 
gratuitos de assessoria jurídica – Defensoria Pública à família de origem, 
bem como aos adotantes no caso de colocação em adoção; g) divul-
gação e conscientização da sociedade acerca do papel da Justiça nas 
adoções, visando desconstruir mitos e preconceitos e favorecer que a 
entrega e a colocação sejam conduzidas mediante procedimentos legais 
previstos no ECA; h) divulgação e conscientização da sociedade acerca 
da ilegalidade da “adoção à brasileira”, bem como das inadequações 
presentes nas adoções “intuito personae”; i) exigência de habilitação 
prévia junto à Justiça da Infância e da Juventude de pessoas interessa-
das em adotar, dispensada apenas em situações excepcionais; j) pre-
paração prévia, aproximação gradativa e acompanhamento no período 
de adaptação dos adotantes e adotandos, realizados por equipe inter-
profissional, preferencialmente da Justiça da Infância e da Juventude, 
em parceria com Grupos de Apoio à Adoção e profissionais do serviço 
de acolhimento. Nesse sentido, o foco da preparação deve ser tanto 
nos adotantes quanto nos adotandos, garantindo-se que estes últimos 
sejam sujeitos ativos no processo e também recebam o suporte neces-
sário, sendo oportunizado, inclusive, as despedidas de seus cuidadores 
e colegas; l) toda criança e adolescente deve dispor de registros atuali-
zados, inclusive fotografias, que preservem sua história pessoal33 e, por 
meio de métodos adequados ao seu grau desenvolvimento, receber 
informações e ter a oportunidade de participar ativamente das decisões 
que os envolvem, expressando seus desejos, sentimentos, angústias e 
interesses em relação à adoção; m) conscientização e sensibilização da 
sociedade acerca da necessidade de se garantir o direito à convivência 
familiar e comunitária às crianças e aos adolescentes comumente pre-
teridos pelas pessoas que se candidatam à adoção – crianças maiores 
e adolescentes, afrodescendentes e oriundos de minorias étnicas, com 
deficiência ou necessidades específicas de saúde, grupos de irmãos, 
dentre outros; n) busca ativa de famílias para estas crianças e adoles-
centes que, por diversos fatores, têm sido preteridos pelos adotantes, 
fomentando as possibilidades de adoção nacional para os mesmos; 
o) uma vez esgotadas as possibilidades de manutenção na família de 
origem, agilização dos procedimentos, por parte da Justiça, de modo a 
prevenir prolongamento desnecessário da permanência no serviço de 
acolhimento;      

• a adoção internacional constitui medida excepcional, a qual deve se 
recorrer apenas quando esgotados os recursos de manutenção em 
território nacional: a) SIPIA/INFOA-DOTE em pleno funcionamento, fa-
vorecendo a comunicação fluente entre diversas Autoridades Centrais 
Estaduais, garantindo que sejam esgotadas as possibilidades de ado-
ção em território nacional, a partir do agrupamento e cruzamento de 
informações relativas às crianças e aos adolescentes em condições de 
serem adotados e pretendentes nacionais e estrangeiros à adoção; b) 
aprimoramento dos mecanismos de comunicação entre Justiças da 
Infância e Juventude de diferentes regiões e Estados do País, possi-
bilitando a busca ativa de famílias para adotar aquelas crianças e ado-
lescentes que não estejam conseguindo colocação em sua Comarca 
ou Estado de origem; c) adoção internacional para pretendentes oriun-
dos de países que ainda não ratificaram a Convenção de Haia, apenas 

33. O acesso a tais registros será sempre precedido da avaliação de profissionais competentes, bem como de prepa-
ração prévia dos adotantes, da criança e do adolescente, quando necessário.
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quando não houver candidato interessado domiciliado no Brasil ou em 
outro país que tenha ratificado a mesma;

Finalmente, a posição defendida neste Plano é de que: 1) todos os esforços 
devem perseverar no objetivo de garantir que a adoção constitua medida apli-
cável apenas quando esgotadas as possibilidades de manutenção da criança 
ou do adolescente na família de origem; 2) que, nestes casos, a adoção deve 
ser priorizada em relação a outras alternativas de Longo Prazo, uma vez que 
possibilita a integração, como filho, a uma família definitiva, garantindo plena-
mente a convivência familiar e comunitária; 3) que a adoção seja um encontro 
entre prioridades e desejos de adotandos e adotantes; e 4) que a criança e 
o adolescente permaneçam sob a proteção do Estado apenas até que seja 
possível a integração a uma família definitiva, na qual possam encontrar um 
ambiente favorável à continuidade de seu desenvolvimento e, que a adoção 
seja realizada sempre mediante os procedimentos previstos no ECA. 

Questões histórico-estruturais:
o enfrentamento das desigualdades e iniqüidades

Um Plano Nacional que se proponha a promover, a defender e a garantir 
o direito fundamental das crianças e adolescentes à convivência familiar e 
comunitária em nosso País, não pode se abster de abordar os determinan-
tes sociais, históricos e estruturais da situação-problema, que se colocam 
na raiz das dificuldades encontradas por uma parcela significativa de famí-
lias em prover cuidados e proteção adequados aos seus filhos.

Construída historicamente, a “iniqüidade social é a situação de uma socieda-
de particular, caracterizada por distribuição extremamente desigual da renda 
e do patrimônio (material e não-material), em que uma minoria populacional 
detém a maior parte destes e uma grande parte da população não alcança 
um patamar mínimo de existência com dignidade, quando isto seria possível 
com uma distribuição mais eqüitativa do patrimônio e da renda” (Garcia, 
2003).34 Sabemos quem são as crianças e adolescentes que povoam as 
ruas e os abrigos do País, sua origem social, sua etnia , seu “endereço” e a 
que lado dessa população, cindida pelo fosso social, pertencem.

Garcia (2003),35 buscando precisar melhor seu conceito de “iniqüidade so-
cial” propõe, inspirado na economista Amartya Sen, a definição do patamar 
mínimo de existência digna (pmed) como “condição social e historicamente 
definida a partir da qual a família e os indivíduos que a integram têm assegu-
rada a liberdade para escolher o que valoram e se afirmar como cidadãos”. 

Ao tocarmos no tema da cidadania, vale a citação que Celso Lafer (1997)36  
faz a uma célebre filósofa alemã, em seu texto “A reconstrução dos direitos 
humanos: a contribuição de Hanna Arendt”:

34. GARCIA, R.C. Iniqüidade social no Brasil: uma aproximação e uma tentativa de dimensionamento. Brasília: IPEA 
– Texto para discussão , n. 971, agosto de 2003, p.14. Disponível em: <http://www.desempregozero.org.br/ensaios_
teoricos/iniquidade_social_no_brasil.pdf>. Acessado em: 14 nov. 2006.

35. Id. p. 114.

36. LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: a contribuição de Hannah Arendt. Estudos Avançados, São 
Paulo, v. 11,  n. 30,  1997.  Available from: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40141997
000200005&lng=en&nrm=iso> . Acesso em: 14  Nov  2006.  doi: 10.1590/S0103-40141997000200005.
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“A experiência histórica dos displaced people levou Hannah 
Arendt a concluir que a cidadania é o direito a ter direitos, pois 
a igualdade em dignidade e direito dos seres humanos não é 
um dado. É um construído da convivência coletiva, que requer o 
acesso a um espaço público comum. Em resumo, é esse aces-
so ao espaço público – o direito de pertencer a uma comunida-
de política – que permite a construção de um mundo comum 
através do processo de asserção dos direitos humanos.”

“A debilidade dos laços de coesão social ocasionada pelas iniqüidades de 
renda corresponde a baixos níveis de capital social e de participação polí-
tica. Países com grandes iniqüidades de renda, escassos níveis de coesão 
social e baixa participação política são os que menos investem em capital 
humano e em redes de apoio social que são fundamentais para a promo-
ção e proteção da saúde individual e coletiva” (ST-CNDSS, 2006).37

Um Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças 
e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária só será integralmente 
implementado num Estado efetivamente voltado ao bem comum, por Go-
vernos seriamente comprometidos com o desenvolvimento de políticas de 
promoção da eqüidade social e por uma sociedade que tenha, definitiva-
mente, compreendido que a desigualdade social não é prejudicial apenas 
à população mais pobre, aos excluídos e “deslocados” da nossa ordem 
social, mas que ela atinge e prejudica a sociedade como um todo e a cada 
um; que ela é a violência maior onde se nutrem todas as demais violências.

Há, portanto, tarefas estruturais que não estão no foco desse Plano, nem 
fazem parte de suas “diretrizes”, mas que são essenciais à consecução 
dos seus objetivos gerais, dentre as quais podemos citar: 

• estabilidade econômica com crescimento sustentado; 
• geração de empregos e oportunidades de renda; 
• combate à pobreza e promoção da cidadania e da inclusão social; 
• consolidação da democracia e defesa dos direitos humanos; 
• redução das desigualdades regionais; 
• promoção dos direitos das minorias vítimas de preconceito e discri-

minação.

O que é historicamente construído, pode ser historicamente desconstruído. 
Esta frase nos fecunda de esperança e nos propõe, a todos, uma missão 
histórica, na qual o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do 
Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária 
pode representar um ponto de inflexão na condução das políticas voltadas 
às crianças e adolescentes socialmente desfavorecidos no Brasil.

37. SECRETARIA TÉCNICA DA COMISSÃO NACIONAL SOBRE DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE. Iniqüidades 
em saúde no Brasil, nossa mais grave doença. Disponível em: <http://www.determinantes.fiocruz.br/iniquidades.
htm> . Acesso em: 14 nov. 2006.
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4. Marco Situacional

É amplamente reconhecida a importância da família no cuidado e no bem-
estar de seus integrantes, uma vez que é ela o âmbito privilegiado e pri-
meiro a proporcionar a garantia de sua sobrevivência, o aporte afetivo fun-
damental para o seu pleno desenvolvimento e para a sua saúde integral, a 
absorção de valores éticos e de conduta, e a sua introdução na cultura e 
na sociedade em que estão inseridas. Essa importância adquire contornos 
ainda mais decisivos no caso dos indivíduos mais vulneráveis, como as 
crianças, os adolescentes, os idosos e os doentes.

O direito fundamental à convivência familiar está consagrado nas normas e 
instrumentos legislativos. No entanto, a plena efetivação desse direito coloca 
problemas de ordem prática a serem enfrentados por todos os integrantes do 
“Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente” que, mais do 
que nunca, precisam unir esforços e articular ações na busca das mais varia-
das soluções, por intermédio da implementação de políticas públicas que ve-
nham a garantir o adequado exercício deste direito em suas diversas formas, 
sem jamais perder de vista as regras e princípios que norteiam a matéria. 

No “marco conceitual” foram discutidos os fundamentos teóricos deste Pla-
no. O objetivo deste marco situacional é, de maneira correlata, reunir dados 
que retratem a situação de crianças e adolescentes e suas famílias no Brasil, 
de forma a demonstrar a importância do desenvolvimento das ações aqui 
propostas. Inicialmente, são apresentados dados sobre as crianças e ado-
lescentes brasileiros, suas condições de vida, habitação, saúde e educação, 
com o impacto diferenciado sobre os grupos sociais segundo a renda, re-
giões e origem étnica. São feitas considerações sobre a parcela da infância 
e da adolescência que apresenta demandas específicas de saúde e aquela 
com deficiência. Falar da qualidade de vida de crianças e adolescentes é 
falar da qualidade de vida de suas famílias e nas suas famílias. Assim, é rei-
terada a importância das políticas públicas na superação das desigualdades 
e no apoio às famílias, nos diferentes níveis de proteção social. 

Sendo o vínculo familiar a base para o cuidado e a socialização das crianças 
e adolescentes, o apoio às famílias é essencial para garantir os seus direitos 
fundamentais. Dados relativos a situações de vulnerabilidade e ao acesso a 
serviços são primeiramente abordados no texto. Há também situações nas 
quais os vínculos se fragilizam ou mesmo se rompem, tendo como causa 
ou conseqüência a violação de direitos. Nestes casos, a organização de ser-
viços e ações de apoio especializado se torna premente. São apresentados 
dados sobre o trabalho infantil e a violência doméstica, com uma breve refle-
xão sobre a sua emergência na família e na sociedade. Em seguida, é traça-
do um panorama sobre as entidades de acolhimento institucional no país e, 
finalmente, são expostos dados disponíveis sobre a adoção no Brasil. 

O direito à convivência familiar e comunitária é abordado, assim, desde a 
proteção à família de origem até a necessidade de proteção à criança e 
ao adolescente cujos vínculos foram ameaçados ou rompidos, exigindo 
ações de restauração dos laços familiares ou de criação de novos vínculos 
que garantam a este sujeito em desenvolvimento um dos seus direitos 
mais fundamentais: viver em família.
 



             50

Crianças e Adolescentes no Brasil:
acessos e vulnerabilidades

O censo do IBGE de 2000 encontrou, no Brasil, 61 milhões de crianças e 
adolescentes. Segundo a sua faixa etária, 23,1% tinham de 0 a 6 anos, 27,2% 
tinham 7 a 14 anos e 10,7% tinham de 15 a 17 anos. Esta população mostra 
acentuadas diferenças regionais, étnicas e sociais. Do total, 29 milhões são 
negras e pardas, 287 mil (0,5%) são indígenas; 181 mil de origem asiática e 
31 milhões são brancas. Há maior concentração de crianças e adolescentes 
nas regiões mais pobres e nas faixas populacionais com menor instrução e 
menor renda, sendo que 45% destas vivem em famílias com renda per capita 
de até ½ salário mínimo. Entre as crianças e adolescentes negras e indígenas, 
o percentual de pobreza é ainda maior, respectivamente, 58% e 71%.38

Em relação às condições habitacionais, o acesso a rede de água e esgoto ain-
da não se encontra universalizado. Se uma média de 89,6% domicílios parti-
culares permanentes urbanos brasileiros tem acesso à rede de água, cai para 
82,7% a média  das crianças e adolescentes que contam com este acesso. As 
diferenças se acentuam por região, sendo ainda maiores quando se trata de 
crianças e adolescentes do meio rural, de etnias negra e indígena.39 

Dentre os vários dados sobre a saúde das crianças e adolescentes, um 
dos mais expressivos é referente à mortalidade infantil, ainda alta no Bra-
sil, apesar de um decréscimo contínuo, passando, entre 1993 a 2003, de 
39,5 a 26,6 por 1000 crianças nascidas vivas.40 Dentre as principais causas 
de mortalidade, estão as doenças infecciosas e respiratórias, diretamente 
associadas às condições gerais de vida, mas também aos anos de estudo 
da mãe que, com maior informação, pode melhor acompanhar a saúde 
de seus filhos. É importante enfatizar que 64% dos casos de mortalidade 
infantil no Brasil ocorrem no primeiro mês de vida e que 55% incidem ainda 
na 1a semana de vida. A ocorrência destes óbitos é altamente influenciada 
pela qualidade do acompanhamento pré-natal, no parto e no pós-parto. 

A taxa de mortalidade infantil representa um sensível indicador também 
para outras condições sociais às quais as crianças, adolescentes e suas 
famílias estão submetidas. As grandes desigualdades regionais em rela-
ção à média nacional demonstram a gravidade da situação e a necessida-
de de se avançar na expansão e qualidade dos serviços, com a redução da 
mortalidade materna e a atenção aos direitos sexuais e reprodutivos tanto 
para os adultos quanto para os adolescentes. 

Dados sobre a desnutrição infantil no Brasil em 1996, ano do último le-
vantamento sistemático sobre o tema, apontavam que 5,7% das crianças 
tinham baixo peso para a sua idade; 10,5% apresentavam desnutrição crô-
nica e 2,3% sofriam de desnutrição aguda.41 Estudos do MDS e do IPEA 
mostram que as taxas de desnutrição têm diminuído sistematicamente nas 
áreas cobertas por ações, como a Estratégia de Saúde da Família. A situ-
ação de risco nutricional é ainda mais grave para crianças de famílias em 
situação de pobreza  das áreas rurais ou em comunidades indígenas.

38. UNICEF. Relatório da Situação da Infância e Adolescência Brasileiras, (p. 56-60). Brasília, 2003.
  
39. UNICEF. Relatório da Situação da Infância e Adolescência Brasileiras, (p. 60-65). Brasília, 2003.
  
40. UNICEF. Situação da Criança Brasileira – 2006. Crianças de até 06 anos, o direito à sobrevivência e ao desenvol-
vimento, Brasília, 2005.
  
41. UNICEF. Situação da Criança Brasileira – 2006. Crianças de até 06 anos, o direito à sobrevivência e ao desenvol-
vimento, Brasília, 2005, p. 41.
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Em 2004, 13,4% das crianças de 0 a 3 anos e 70,5% das que tinham 4 a 
6 anos freqüentavam a  educação infantil  ou escola. A ampliação da rede 
de atendimento e a Política Nacional de Educação Infantil, publicada em 
2005, certamente contribuíram para o crescimento do acesso, nos últimos 
anos, à educação infantil. Entretanto, os índices são muito desiguais quando 
as famílias são comparadas por faixa de renda. Enquanto 8,5% da popu-
lação de 0 a 3 anos com renda familiar per capita de até ½ salário mínimo 
freqüentavam educação infantil, esse número saltava para 35,3% naquelas 
com renda familiar per capita maior do que 3 salários mínimos.42 Nessa faixa 
etária, enquanto a média nacional de crianças freqüentando a educação era 
de 68,4%, 94% das crianças que viviam em famílias com renda maior de 5 
salários mínimos estavam freqüentando a educação infantil.43

Em relação ao ensino fundamental, 97,1% das crianças e adolescentes entre 
7 e 14 anos freqüentam a escola, porém a qualidade desta educação continua 
sendo um desafio para o futuro. A taxa de repetência em 2004 estava em 13%, e 
a taxa de conclusão do ensino fundamental era de apenas 54%. Entre os alunos 
que concluem a 4º série, 60% não possuem fluência na leitura.44 Já na idade de 
15 a 17 anos, a média nacional de freqüência à escola é de 82,4%, mas, entre 
os mais pobres, este percentual cai para 75,8%.  A gravidade da situação da 
educação pode ser lida no índice de analfabetismo. Na população com mais 
de 15 anos de idade, o índice de analfabetismo é de 11,4% e praticamente um 
terço da população adulta pode ser considera analfabeta funcional.45

Um dado significativo em relação à educação é que, entre 2002 e 2005,  houve 
uma expansão de 40% no número de matrículas nas comunidades indígenas 
e remanescentes de quilombos. Nos últimos dez anos, além da produção de 
material didático específico, houve a formação de 8 mil professores indígenas 
e apoio à formação continuada de 1.172 professores nas comunidades rema-
nescentes de quilombos.46 A perspectiva é de que não apenas a oferta mas 
também a qualidade possa ser promovida em direção à  maior igualdade.

De fato, um dos grandes desafios da educação de crianças e adolescentes, 
em nível nacional, é promover a igualdade de condições de acesso e per-
manência na escola prevista em lei. Além das diferenças já mencionadas de 
região, renda e origem étnica, é preciso universalizar também o acesso para 
as crianças e adolescentes com deficiência. Em 2005, houve uma evolução 
nas matrículas da ordem de 13% em comparação com o ano anterior, devi-
do especialmente à inclusão na escola pública. Entretanto, atualmente, 70% 
dos alunos com necessidades educacionais especiais estudam em classes 
especiais, e 90% se concentram nos níveis mais elementares do ensino, 
mostrando que há um caminho a percorrer para tornar real a inclusão da 
criança e do adolescente com deficiência na escola e na sociedade. 

42. Presidência Da República. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Subsecretaria de Promoção dos Direitos 
da Criança e do Adolescente. Relatório Anual de Acompanhamento (Jan – Dez/2005) do Plano Presidente Amigo da 
Criança e do Adolescente – 2004/2007.

43. IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio, 2004.

44. Presidência da República. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Subsecretaria de Promoção dos Direitos 
da Criança e do Adolescente. Relatório Anual de Acompanhamento (Jan – Dez/2005) do Plano Presidente Amigo da 
Criança e do Adolescente – 2004/2007

45. IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar. 2004.

46. Presidência da República. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Subsecretaria de Promoção dos Direitos 
da Criança e do Adolescente. Relatório Anual de Acompanhamento (Jan – Dez/2005) do Plano Presidente Amigo da 
Criança e do Adolescente – 2004/2007.
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47.  UNICEF. Relatório da situação da infância e da adolescência brasileira. Brasília, 2003.

48. UNICEF. Situação da Criança Brasileira – 2006. Crianças de até 06 anos, o direito à sobrevivência e ao desenvol-
vimento, Brasília, 2005.

49. UNICEF. Situação da Criança Brasileira – 2006. Crianças de até 06 anos, o direito à sobrevivência e ao desenvol-
vimento, Brasília, 2005, p. 60.

No Brasil, em 2000, o IBGE apontou 2,9 milhões, cerca de 4,7% das crian-
ças e adolescentes, com pelo menos uma das deficiências categorizadas 
no censo demográfico. Deste total, 50% se concentra em famílias com 
renda per capita de até ½ salário mínimo. As crianças e adolescentes de 7 
a 14 anos com deficiência têm 2 vezes mais possibilidades de não freqüen-
tar a escola e, na faixa etária de 12 a 17 anos, têm 4 vezes mais possibili-
dades de não serem alfabetizados.47

Como foi argumentado, a defesa dos vínculos familiares e comunitários 
precisa de uma retaguarda forte nas políticas públicas, incluindo ações 
voltadas para as crianças e adolescentes que vivem situações especiais 
de saúde, como viver e conviver com o vírus HIV/AIDS ou ser portadora de 
sofrimento mental. Estas situações podem não somar estatísticas tão am-
plas quanto aquelas da desnutrição, mas nem por isto são menos ameaça-
doras aos direitos das crianças e adolescentes, tanto no que se refere aos 
cuidados adequados dentro da família quanto ao seu acesso aos serviços 
básicos e oportunidades de convívio social. 

Na última década, houve uma considerável diminuição na média de crian-
ças vivendo e convivendo com HIV/AIDS, no Brasil, provavelmente devido 
à cobertura introduzida na saúde materno-infantil, combatendo a transmis-
são através do parto e da amamentação. Entretanto, ainda existem gran-
des desigualdades regionais e entre grupos sociais. Nos grupos sociais 
mais vulneráveis, especialmente entre os mais pobres e as gestantes ne-
gras, há menores índices de acompanhamento pré-natal.48  

Crianças e adolescentes vivendo e convivendo com HIV/AIDS não apenas 
sofrem com a sua condição, mas também vêem seus laços familiares e co-
munitários se fragilizarem. A vulnerabilidade da família aumenta, trazendo 
dificuldades de ordem diversa. Quando perdem os seus pais, estas crianças 
e adolescentes têm mais chance de serem encaminhados a uma instituição 
se também forem soropositivos e não-brancos. Aqueles que moram com pa-
rentes nem sempre têm uma situação jurídica definida, com guarda ou tutela 
deferida aos cuidadores. Sobretudo, ainda existe um estigma social forte-
mente associado ao HIV/AIDS/AIDS.49 A situação destas crianças e adoles-
centes vivendo e convivendo com HIV/AIDS serve de exemplo contundente 
para se pensar também em outras condições que podem repercutir sobre 
a qualidade de vida e dos vínculos familiares e comunitários, tais como a 
paralisia cerebral ou os transtornos mentais. Atualmente, há falta de dados 
sistemáticos e consistentes sobre as crianças que estão em acolhimento 
institucional convivendo com HIV/AIDS/AIDS. Contudo, é importante que es-
tes dados venham a ser incluídos em pesquisas e outras formas de levanta-
mento, visando contribuir para orientar a qualidade do seu atendimento.  

Essas crianças e adolescentes têm, como todos, o direito à convivência fa-
miliar e comunitária. São necessárias ações não apenas para o provimento 
do seu acesso aos serviços essenciais mas também o desenvolvimento de 
políticas sociais que ofereçam apoio à família ou responsáveis bem como 
criem formas de estímulo à comunidade para que se envolva com alterna-
tivas à institucionalização. 
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Até aqui, o retrato traçado da infância e da adolescência mostra a vulne-
rabilidade dos vínculos familiares e comunitários por força não das dinâ-
micas intrafamiliares mas por fatores estruturais e históricos da sociedade 
brasileira. Mas falar da situação em que vivem crianças e adolescentes 
no Brasil é falar também das condições de vida de suas famílias. Deve-se 
partir daí para se compreender as condições que estas famílias têm – ou 
precisariam alcançar – para cuidar e proteger os seus filhos e filhas.

Famílias com crianças e adolescentes

As grandes mudanças que têm ocorrido na família no Brasil, evidenciada ao 
longo dos censos das últimas décadas foram a redução do tamanho médio 
da família, a redução da taxa de fecundidade e o aumento do número de 
famílias cuja pessoa de referência é uma mulher.50 Em 1993, o percentual de 
famílias que tinham uma mulher como pessoa de referência era de 22,3% 
e em 2003 passou a 28,8%, mantendo-se grandes diferenças regionais. Na 
região sul, por exemplo, este percentual passou de 18,6% para 26,4%. 

A distribuição de famílias encontradas na Pesquisa Nacional por Amos-
tras de Domicílios, em 2004, era a seguinte: unipessoal, 9,9%; Casal sem 
filhos: 14,4%; Casal com filhos: 51,5%; Mulheres sem cônjuges e com fi-
lhos: 18,1%, outros tipos: 5,8%. Recalculando os percentuais apenas para 
aquelas famílias que têm crianças e adolescentes – ou seja, retirando as 
unidades domiciliares com uma pessoa, com casais sem filhos e outros 
tipos – pode-se ver que 25% das famílias são monoparentais e, se em 75% 
há um casal com filhos, isto não indica se o cônjuge da mãe é o pai das 
crianças. Ou seja, há um grande percentual de crianças e adolescentes 
vivendo em famílias cuja forma de organização não responde à idealização 
feita de uma família composta de pai, mãe e seus filhos em comum. 

Analisando os dados demográficos já se tornou comum reconhecer que 
a família brasileira contemporânea apresenta arranjos diversos, e que a 
maioria das famílias que têm mulheres como figuras de referência está en-
tre os mais pobres. O que ainda não se reconheceu suficientemente e que 
precisa ser continuamente lembrado e argumentado é que, muito além de 
ser “atual”, esta situação da infância e da adolescência em situação de 
pobreza no Brasil é histórica. As crianças e adolescentes pobres sempre 
enfrentaram os riscos e as práticas de exclusão e de exploração social. 
Uma breve visita à história revela crianças e adolescentes na condição 
de escravos, explorados nas minas auríferas, pequenos marinheiros de 
século XIX, crianças e adolescentes que trabalhavam jornadas de mais de 
doze horas diárias nos primórdios da indústria nacional ou que estavam 
secularmente envolvidos no trabalho rural.  

Atribuir a pobreza das crianças e adolescentes ou a violação de seus di-
reitos às mudanças ocorridas na estrutura familiar é incorrer em uma séria  
distorção da história da infância e da adolescência no país. Pois é justa-
mente considerando a história que podemos perceber a persistência das 
desigualdades e das injustiças apontando para um complexo de fatores 
econômicos, sociais e culturais. É através dela que podemos pensar na 
defesa da equidade e no combate à iniqüidade que, como já discutido 
neste Plano, são elementos centrais na defesa do direito de crianças e 
adolescentes à convivência familiar e comunitária.

50. IBGE. Pesquisa nacional por amostra de domicílios, 2004.
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A defesa dos direitos e a universalização dos acessos devem articular a pro-
teção social das crianças e adolescentes às políticas de apoio às suas famí-
lias. Em suma, políticas sociais devem apoiar as famílias no cumprimento de 
suas funções de cuidado e socialização de seus filhos, buscando promover 
a inclusão social e buscar a superação das vulnerabilidades, sendo também 
necessárias políticas e ações voltadas para proteger as crianças e adoles-
centes quando os seus vínculos familiares estão fragilizados ou rompidos, 
oferecendo atenção especializada e acompanhamento sistemático em pro-
gramas de orientação, apoio e proteção no contexto social. 

A discussão sobre o direito à convivência familiar das crianças e dos ado-
lescentes brasileiros em situação de risco envolve questões mais específi-
cas. Há que se considerar que a família sofre as influências dos  processos 
sociais e culturais, principalmente  as famílias em situação de pobreza, 
empobrecidas que estão também do poder de fazer valer as suas prerro-
gativas na sociedade.

Essa família empobrecida, embora conte eventualmente com relações de 
solidariedade parental ampliada e conterrânea,51 tem experimentado uma 
crescente diminuição da sua capacidade de proteger os seus membros.52 

Criar e educar os filhos, garantindo-lhes o usufruto de todos os direitos de 
que são titulares como pessoas humanas em situação peculiar de desenvol-
vimento, tem sido uma tarefa muitas vezes impossível de ser cumprida pelas 
famílias submetidas a condições de vida precárias, sem garantia de alimen-
to, de moradia, de trabalho, de assistência à saúde e de todos os serviços 
que definem uma vida minimamente digna no mundo contemporâneo.

Além disso, a dinâmica familiar, naturalmente marcada pela ocorrência de 
entradas e saídas de integrantes, registra, no caso das famílias em situa-
ção de pobreza, movimentos ainda mais traumáticos, determinados pelas 
condições socioeconômicas e pela luta pela sobrevivência: migrações em 
busca de novas oportunidades; institucionalização de crianças, adoles-
centes, adultos e idosos; afastamento dos responsáveis por longos perí-
odos em função da ocupação exercida, como o trabalho doméstico, por 
exemplo, entre inúmeras outras situações.53

Nesse sentido, é de fundamental importância a implementação de políticas 
de apoio à família, nos moldes do previsto no artigo 226 da Constituição 
Federal, caput e § 8, bem como no ECA e na LOAS, de modo que o Poder 
Público possa em todos os níveis (federal, estadual, municipal) cumprir 
o seu dever legal e constitucional de fornecer às mesmas um mínimo de 
condições para que possam exercer suas responsabilidades parentais.

As conseqüências da desigualdade social e da pobreza, que tem como re-
sultado a “produção social de crianças vitimadas pela fome, (...) por morar 
em habitações precárias, por falta de escolas, por doenças contagiosas, 
por inexistência de saneamento básico”,54 refletem diretamente na relação 
entre criança, adolescente e violência no cotidiano de famílias brasileiras.

51. CARVALHO, M. C. B. A priorização da família na agenda da política social. In: KALOUSTIAN, op. cit.

52. CAMPOS, M. S. e MIOTO, R.C.T. Política de Assistência Social e a posição da Família na Política Social Brasileira. 
In: Ser Social: Revista do Programa de Pós-Graduação em Política Social/Universidade de Brasília. Departamento de 
Serviço Social – v.1, n.1 (1º semestre, 1998). Brasília, SER Social UnB, 1998.

53. FERRARI, Mário; KALOUSTIAN, Silvio M. Introdução. In: KALOUSTIAN, Silvio M. (Org.). Família Brasileira: a base 
de tudo São Paulo: Cortez; Brasília, DF: UNICEF, 1994.

54. Azevedo e Guerra apud AMARO, Sarita. Crianças vítimas de violência: das sombras do sofrimento à genealogia da 
resistência – uma nova teoria científica. Porto Alegre: AGE/EDIPURS, 2003. 
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Aqui dois fatores se encontram de maneira trágica. De um lado, as situa-
ções estressantes que podem contribuir para a negligência ou os maus-
tratos contra a criança e o adolescente. De outro lado, os valores de uma 
sociedade onde a violência se banalizou e onde ainda a cultura admite a 
existência de agressão física como forma de disciplina e socialização. En-
tre as famílias mais desprovidas de condições para elaborar e superar es-
tas condições, sejam estas condições materiais ou simbólicas, a violação 
de direitos de crianças e adolescentes se torna uma triste realidade.

A violação de direitos de crianças e adolescentes é um fenômeno comple-
xo que deve ser abordado de maneira mais aprofundada. Ocorre em todas 
as classes e grupos sociais, atinge meninos e meninas, crianças e adoles-
centes. É provocada dentro da família e dentro da sociedade. 

Além da fragilidade imposta pela pobreza, outros fatores  concorrem para expli-
car  a incidência da violência contra crianças e adolescentes no âmbito familiar. 
Dentre  eles destacam-se: a história familiar passada ou presente de violência 
doméstica; a ocorrência de perturbações psicológicas entre os membros das 
famílias; o despreparo para a maternidade e/ou paternidade de pais jovens, 
inexperientes ou sujeitos a uma gravidez indesejada; a adoção de práticas edu-
cativas muito rígidas e autoritárias; o isolamento social das famílias que evitam 
desenvolver intimidade com pessoas de fora do pequeno círculo familiar; a 
ocorrência de práticas hostis ou negligentes em relação às crianças, e fatores 
situacionais diversos que colocam as famílias frente a circunstâncias não ante-
cipadas.55 A violência encontra-se associada a fatores estruturais e históricos da 
sociedade brasileira tanto quanto à história e às relações familiares, o que reto-
ma o princípio da responsabilização compartilhada entre a família, a sociedade 
e o Estado para a defesa do direito à convivência familiar e comunitária.56 As 
situações diferenciadas exigem também uma intervenção diferenciada, através 
de medidas de proteção que atuem na perspectiva da defesa deste direito. Bus-
cando dar continuidade a este argumento, serão apresentados dados sobre o 
trabalho infantil e sobre a violência intrafamiliar.

O trabalho infantil: uma história a ser transformada

A erradicação do trabalho infantil se constitui como um grande desafio hoje 
no Brasil, pois depende tanto da mudança das condições de vida da popu-
lação quanto de uma mudança de valores sobre a socialização da infância e 
da adolescência. De acordo com o IBGE (2004), em 2003, havia 5,1 milhões 
de crianças e adolescentes trabalhando. Do total de crianças e adolescentes 
trabalhadores: 4,1% tinham de 05 a 09 anos de idade, 33,3% tinham de 10 a 
14 anos de idade e 62,6% tinham de 15 a 17 anos de idade.
 
Quase a metade das crianças que trabalham vivem em famílias com renda 
familiar até ½ salário mínimo e a renda que auferem em seu trabalho é par-
te substancial do sustento da família. Entretanto, foi possível observar um 
declínio nos percentuais de trabalho infantil, na última década – pois, em 
1993, a média nacional era de 22,8% – com prováveis impactos positivos 
das políticas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e dos 
programas de apoio às famílias.57

55. AMARO, op. cit.

56. FALEIROS, Vicente de Paula. A questão da violência. In: SOUSA JR., José Geraldo de [et al.] organizadores. Edu-
cando para Direitos Humanos: pautas pedagógicas para a cidadania na universidade. Porto Alegre, 2004.

57. IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 2004.
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Ao mesmo tempo, são necessárias ações que promovam uma mudança 
de mentalidade pois o trabalho infantil tem sido uma realidade histórica 
que sobrevive através das gerações, sob o argumento de que é um forte 
fator de socialização das crianças e adolescentes. Esta mudança cultural 
deve acompanhar a ampliação do acesso à educação e saúde tanto das 
crianças e adolescentes quanto de suas famílias. 

O apoio à criança e ao adolescente em situação de vulnerabilidade social 
passa necessariamente pelo apoio à sua família e pela melhoria das con-
dições de vida em suas comunidades. 

Com relação à política de Assistência Social, destaca-se a implementação 
do Sistema Único de Assistência Social-SUAS, que sistematiza os serviços, 
programas e ações da assistência social no território nacional e está orga-
nizado por níveis de complexidade: Proteção Social Básica e Proteção So-
cial Especial de Média e Alta Complexidade. Na Proteção Social Básica, em 
2006, 2.630 municípios já contavam com os Centros de Referência da As-
sistência Social (CRAS), que tem como objetivo oferecer serviços e desen-
volver ações destinadas à prevenção das situações de violação de direitos, 
fortalecer os vínculos familiares e comunitários e apoiar a família no desem-
penho de suas funções.  Em relação à transferência de renda, o Programa 
Bolsa Família atingiu a meta de 11.200.000 famílias no ano de 2006.58

Na Proteção Social Especial, em 2006, 1.080 municípios já contavam com 
os Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), 
que tem como objetivo oferecer serviços e desenvolver ações destinadas 
ao atendimento da família, criança e adolescente visando a superação de 
situações de violação de direitos e restauração das funções familiares, por 
meio da potencialização das competências familiares.

Crianças e adolescentes em situação de rua

O conjunto de aspectos aqui apresentado tem contribuído em nossa so-
ciedade para o crescimento do fenômeno de crianças e adolescentes em 
situação de rua.59 A situação de rua se apresenta de forma complexa e 
heterogênea, sugerindo perfis distintos de crianças e adolescentes nas 
ruas: trabalhadores, pedintes, perambulantes, moradores, com menor 
ou maior grau de contato com suas famílias e comunidades. Crianças e 
adolescentes que “se movimentam entre suas casas, as ruas e as institui-
ções, em busca de proteção e de um lugar onde se sintam pertencentes. 
São diversos os fatores de ordem política mais ampla que determinam os 
processos excludentes que afetam as vidas de cada uma destas crianças 
e famílias”.60 Nesse sentido, “a compreensão da dinâmica das relações 
desenvolvidas no interior das famílias dos meninos e meninas que se en-
contram em situação de rua é fundamental para se formular políticas que 
criem ou fortaleçam estratégias de apoio familiar e comunitário no cuidado 
das crianças”.61  

58. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

59. Crianças e adolescentes em situação de rua:  crianças e adolescentes que fazem ou estão em vias de fazer da 
rua um espaço de referência, seja para subsistência, trabalho ou moradia, mantendo ou não vínculo familiar. Como 
também aqueles que estão em processo de saída da rua e na construção de novos vínculos.

60. RIZZINI, Irene. Vida nas Ruas - crianças e adolescentes nas ruas:trajetórias inevitáveis? São Paulo: Loyola, 2003 

61. RIZZINI, Irene, BARKER, G. e Cassinga, N. Criança não é risco, é oportunidade: fortalecendo as bases de apoio 
familiares e comunitárias para crianças e adolescentes. Rio de Janeiro: Ed. USU / Instituto Promundo, 2000
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Adolescentes em conflito com a lei em
cumprimento de medidas socioeducativas

Levantamento62 realizado pela Subsecretaria de Promoção dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (SPDCA), da Secretaria Especial dos Direitos Hu-
manos (SEDH), no período de 01 a 16/08/06, produziu informações atuali-
zadas sobre o quantitativo de adolescentes em conflito com a lei cumprindo 
medidas socioeducativas em 366 unidades de internação, internação pro-
visória e semiliberdade no País. Nesse período, o número total de internos 
do sistema socioeducativo em meio fechado e semi-aberto no Brasil era de 
15.426 adolescentes, estando a maioria deles cumprindo medida de inter-
nação (10.446), seguidos de internação provisória (3.446) e semiliberdade 
(1.234). Comparando esses dados com os obtidos em levantamento similar, 
realizado no ano de 2002, esse total representa, em números absolutos, um 
aumento de 28% da quantidade de adolescentes cumprindo medidas so-
cioeducativas em meio fechado e semi-aberto. O levantamento de 2006 não 
abarcou a aplicação das medidas socioeducativas de meio aberto.

Do ponto de vista do direito à convivência familiar e comunitária, as medi-
das socioeducativas restritivas da liberdade impõem, obviamente, limites à 
convivência cotidiana dos adolescentes com suas famílias e comunidades, 
o que não significa excluir a família do processo pedagógico empreendido 
pelos adolescentes. A participação ativa da família e da comunidade na 
experiência socioeducativa é, inclusive, uma das diretrizes pedagógicas 
do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), aprovado 
pelo CONANDA em junho de 2006. Segundo o próprio texto do SINASE,63  
“...as práticas sociais devem oferecer condições reais, por meio de ações 
e atividades programáticas à participação ativa e qualitativa da família no 
processo socioeducativo, possibilitando o fortalecimento dos vínculos e a 
inclusão dos adolescentes no ambiente familiar e comunitário. As ações e 
atividades devem ser programadas a partir da realidade familiar e comuni-
tária dos adolescentes para que em conjunto – programa de atendimento, 
adolescentes e familiares – possam encontrar respostas e soluções mais 
aproximadas de suas reais necessidades.”
 
A articulação deste Plano com o SINASE deve perseguir o objetivo de humani-
zação da execução das medidas socioeducativas, reforçando especialmente 
a efetivação da diretriz acima citada. Nesse sentido, é importante enfatizar que 
o SINASE defende a municipalização das medidas socioeducativas visando 
facilitar a reintegração dos adolescentes em suas famílias e comunidades. 

Crianças e adolescentes desaparecidos

O fenômeno do desaparecimento de crianças e adolescentes no Brasil 
tem sido objeto de maior atenção por parte do Poder Público e da socie-
dade brasileira nos últimos anos, estruturando-se, a partir de dezembro 
de 2002, a Rede Nacional de Identificação e Localização de Crianças e 
Adolescentes Desaparecidos (ReDESAP), coordenada pela Subsecretaria 
de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente (SPDCA), da Se-
cretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH), a qual reúne atualmente 
45 órgãos públicos e entidades civis, de todas as Unidades da Federação, 

62. SEDH/SPDCA. Levantamento Nacional do Atendimento Socioeducativo do Adolescente em Conflito com a Lei. 
Brasília/DF, agosto de 2006. Disponível em www.planalto.gov.br/sedh

63. CONANDA. Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE. Brasília/DF, junho de 2006, p. 55.
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com algum grau de especialização na temática. O Cadastro Nacional de 
Crianças e Adolescentes Desaparecidos, alimentado pelos participantes da 
ReDESAP e disponível ao público através da Internet, no endereço <<www.
desaparecidos.mj.gov.br>> indicava, na data de 10/12/06, um total de 463 
crianças e adolescentes desaparecidos, tratando-se, na sua maioria, de de-
saparecimentos persistentes, ou seja, que ultrapassam 30 dias de duração.

Embora não haja uma estatística nacional consolidada, projeções da SPD-
CA, realizadas tomando por base estatísticas estaduais disponíveis, apon-
tam para um número aproximado de 40.000 ocorrências de desapareci-
mento de crianças e adolescentes, registradas nas delegacias de polícia 
de todo o País, anualmente. Pesquisa financiada pela SEDH e executada 
pela equipe do Projeto Caminho de Volta, vinculado ao Centro de Ciências 
Forenses da Faculdade de Medicina da USP, sobre as causas do desa-
parecimento infanto-juvenil, revela que, em 73% dos casos estudados, o 
desaparecimento tratava-se de fuga de casa, motivada, principalmente, 
por situações de maus-tratos, alcoolismo dos pais, violência doméstica e 
abuso de drogas. Neste grupo, observou-se uma altíssima taxa de reinci-
dência, da ordem de 48%. Estes dados demonstram, de maneira inequí-
voca, a necessidade de se incluir as famílias nas estratégias de atenção e 
prevenção ao desaparecimento de crianças e adolescentes.

A violência doméstica e intrafamiliar

Somente nas décadas de 1960 e 1970 começou a despontar no Brasil uma 
consciência maior sobre a questão da violência contra a criança e o ado-
lescente no âmbito das relações familiares. Os primeiros casos analisados 
pareciam apontar para fatos isolados cometidos por famílias de baixa ren-
da, por “mães desequilibradas” e “pais alcoólatras”. No entanto, a vivência 
demonstrou que casos assim não eram tão raros e que os agressores se 
distribuíam por todas as camadas e grupos sociais.

A coleta e consolidação de dados sobre casos notificados de violência 
doméstica contra crianças e adolescentes no Brasil ainda é um processo 
em construção. O Laboratório de Estudos da Criança (Lacri),64 do Instituto 
de Psicologia da Universidade de São Paulo, vem realizando pesquisas 
sobre a ocorrência desse tipo de violência no país. Essas investigações 
têm mostrado que três entre dez crianças de zero a doze anos sofrem 
diariamente algum tipo de violência dentro da própria casa. O número de 
casos não notificados, no entanto, será maior ou menor conforme seja 
mais ou menos amplo o pacto do silêncio de que muitas vezes participam 
profissionais, vizinhos, familiares e até a própria vítima.

No pacto do silêncio, os membros de uma família (ou pessoas de seu 
relacionamento), mais especificamente aqueles que teriam o dever e a 
possibilidade de proteger a criança ou o adolescente paralisam-se e agem 
como se estivessem aliados ao agente agressor, desconsiderando os si-
nais dados pela vítima, mesmo quando há queixa explícita ou quando as 
marcas da agressão são notórias. São muitas as “justificativas” para a 
ocorrência desse fenômeno. Internamente à família, existe o temor pela 
própria vida, a atualização de vivências passadas, o medo de desamparo 

64. Ver  Lacri  (USP): www.usp.br/ip/laboratorios/lacri.
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financeiro ou emocional que levam ao conformismo. Externamente à família, 
aparecem pseudo-razões, como o respeito à privacidade familiar e até a falta de 
informação correta sobre sigilo profissional. O pacto do silêncio contribui para a 
continuidade da ocorrência do fenômeno e para sua perpetuação, deixando a 
criança e o adolescente em grave situação de risco, bem como toda a família. 

De acordo com dados do Ministério da Saúde, violência e acidentes constituem 
o primeiro fator mais importante de mortalidade no Brasil, na faixa etária de 5 a 
19 anos (59%). As agressões ocupam o primeiro lugar nas estatísticas, sendo 
responsáveis por 40% do total de óbitos. A maioria dos estudos aponta que 
grande parte dos casos de violência ocorre dentro do ambiente doméstico, ten-
do como principais agressores o pai ou a mãe. 

No que se refere ao perfil das vítimas,  é possível identificar variações con-
forme a faixa etária e o gênero, de acordo com dados do Ministério do 
Desenvolvimento Social e do Combate à Fome.65 

As Tabelas 1 e 2 descrevem os dados relativos aos quase 28.000 casos atendi-
dos, no segundo semestre de 2005, no Serviço de Enfrentamento ao Abuso e à 
Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, oferecido nos CREAS (Centros 
de Referência Especial da Assistência Social), em 314 municípios brasileiros. 
A Tabela 1 mostra as diferenças de incidência da violência por idade da vítima, 
notando-se que a maior vulnerabilidade está na faixa etária de 7 a 14 anos.

Tabela 1. – Incidência da violência por idade da vítima

Já na Tabela 2, observa-se que, se a diferença de gênero altera pouco os 
dados sobre a negligência e sobre a violência física e psicológica, ela é um 
fator marcante nos dados sobre violência sexual: três vezes mais meninas 
do que meninos foram vítimas de abuso sexual e dez vezes mais meninas 
do que meninos foram vítimas de exploração sexual.

Tabela 2 – Distribuição da violência por gênero

A exploração sexual de crianças e de adolescentes deve ser analisada 
como um problema social de múltiplas faces que deve ser combatido atra-
vés de uma rede especializada no atendimento às crianças, adolescentes 

65. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome ( www.mds.gov.br), Serviço de Enfrentamento ao Abuso 
e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes.

Idade 0-6 anos 7-14 anos 15-18 anos Total

Violência Física 765 2.194 477 3.436

Violência Psicológica  828 2.793 719 4.340

Abuso Sexual 2.383 8.674 2.193 13.250

Exploração Sexual 37 1.503 1.347 2.887

Negligência 923 2.574 576 4.073

Total 4.936 17.738 5.282 27.986
Fonte: Ministério de Desenvolvimento Social e Combate á Fome. (www.mds.gov.br). Acessado em 11/12/2006.

Gênero Masculino Feminino Total
Violência Física  1.719 1.717  3.436
Violência Psicológica  2.177 2.163  4.340
Abuso Sexual 3.092 10.158 13.250
Exploração Sexual 258 2,629 2.897
Negligência 2.145 1.928 4.073
Total 9.391 18.595 27.986

Fonte: Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome. www.mds.gov.br. Acessado em 11/12/2006.
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e famílias vitimizadas, através de campanhas de prevenção e de recepção 
e encaminhamento de denúncias bem como da capacitação dos agentes 
participantes do Sistema de Garantia dos Direitos das Crianças e dos Ado-
lescentes. Foram criados programas e foram desenvolvidas ações nestas 
frentes, como por exemplo, o Serviço de Enfrentamento ao Abuso e à Ex-
ploração Sexual de Crianças e Adolescentes, oferecidos no CREAS – que 
atende crianças, adolescentes e suas famílias – em 2003 era oferecido em 
314 municípios e, em 2006, atingiu 1.080 municípios, dentre os mais de 
5000 municípios existentes no País. Mas há necessidade de expansão, 
fortalecimento e ampliação da qualidade desses serviços.

Além da já mencionada diferença de gênero, a violência sexual também mostra 
ser diferenciada por classe e etnia. Dos casos de exploração sexual atendidos 
nos CREAS em 314 municípios brasileiros, no segundo semestre de 2005, nota-
se que mais do dobro de vítimas era parda ou negra e que a renda familiar das 
crianças e adolescentes atendidas é um fator de vulnerabilidade significante, 
com a maioria dos casos atingindo famílias com renda até 3 salários mínimos, e 
uma parte significante com renda até 1 salário mínimo (Tabelas 3, 4, 5 e 6).

Tabela 3 – Violência sexual contra crianças e adolescentes, segundo gênero

Tabela 4 – Violência sexual contra crianças e adolescentes, segundo raça

Tabela 5 – Violência sexual contra crianças, segundo renda familiar

Tabela 6 –Violência sexual contra crianças, segundo idade

Por tudo o que foi apontado, percebe-se que as condições sociais, culturais 
e familiares associadas à violência são complexas e envolvem condições só-
cio-econômicas, culturais e relacionais. Por isto, tratar do direito à convivência 
familiar e comunitária de crianças e adolescentes em situação de ameaça ou 
violação de direitos  é falar das políticas de atenção às suas famílias. 

Para a defesa dos direitos das crianças e adolescentes à convivência fa-
miliar e comunitária é fundamental fortalecer o Sistema de Garantia dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, por meio do apoio técnico e/ou fi-
nanceiro  dos órgãos do Poder Executivo e Judiciário e da implantação 
e implementação, em todos os municípios brasileiros, dos Conselhos de 
Direitos e Tutelares. 

Gênero 
Masculino Feminino Total

258 2.629 2.887

Fonte: Ministério de Desenvolvimento Social e Combate á Fome. (www.mds.gov.br). Acessado em 10/12/2006.

Raça
Branca Negra (Preta e Parda) Total 

983 1.904 2.887
Fonte: Ministério de Desenvolvimento Social e Combate á Fome.(www.mds.gov.br). Acessado em 10/12/2006.

Renda 

Familiar

0-1 salários 
mínimos

1-3 salários 
mínimos

Acima de 3 salários 
mínimos

Total

1,979 798 158 2.887

Fonte : Ministério de Desenvolvimento Social e Combate á Fome. (www.mds.gov.br). Acessado em 10/12/2006.

Idade
0-6 anos 7-14 anos 15-18 anos Total

37 1.503 1.347 2.887
Fonte: Ministério de Desenvolvimento Social e Combate á Fome.(www.mds.gov.br). Acessado em 10/12/2006.
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Mas é preciso ainda ir além, criando e reordenando as modalidades de 
atendimento para que sejam adequadas à promoção do direito à convi-
vência familiar e comunitária. De fato, o  Brasil é um país com tradição de 
responder com a institucionalização nos casos de situação de vulnerabi-
lidade de crianças e adolescentes. Esta  tradição foi historicamente forja-
da na desvalorização social da parcela da população a que pertencem, 
em sua grande maioria em situação de pobreza e procedente de etnias 
não-brancas, e na adaptação dessa população aos padrões considerados 
aceitáveis de relacionamento familiar e de socialização da prole.

A colocação de crianças e adolescentes em instituições como medida de 
proteção contra os desvios causados pelas condições sociais, econômi-
cas e morais das famílias em situação de pobreza ou como medida corre-
tiva de desvios, ao longo da história brasileira, cristalizou as experiências 
das chamadas instituições totais, onde crianças e adolescentes viviam sob 
rígida disciplina e afastados da convivência familiar e comunitária, visto 
que quase todas as atividades pertinentes a suas vidas eram realizadas 
intramuros.66 Experiências de atendimento a crianças e adolescentes em 
situação de rua mostram também essa realidade, com a existência de es-
paços de acolhimento institucional que mantém as crianças e adolescen-
tes afastados de suas famílias e comunidades.

A situação das entidades de abrigos
para crianças e adolescentes

O Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da 
Rede SAC67 do Ministério do Desenvolvimento Social realizado pelo IPEA/
CONANDA68 mostrou que a institucionalização se mantém, ainda nos dias 
atuais, como caminho utilizado indiscriminadamente – e, muitas vezes, 
considerado o único possível – para a “proteção” da infância e da ado-
lescência, demonstrando que o princípio da excepcionalidade da medida 
de abrigo, contemplado de maneira expressa pelo Art.101, par. único, do 
ECA, não vem sendo respeitado.

De acordo com o referido estudo, existem cerca de vinte mil crianças e ado-
lescentes atendidos nas 589 instituições de abrigos beneficiados com recur-
sos do Governo Federal repassados por meio da Rede de Serviços de Ação 
Continuada (Rede SAC). Os dados levantados mostram características típi-
cas de exclusão social, apontando que os abrigos no Brasil são o locus da 
pobreza e da desvalorização social. Ressalta-se ainda que o perfil de me-
ninos e meninas encontrados nessas instituições em nada corresponde às 
expectativas da sociedade para adoção, cuja preferência recai nos bebês da 
cor branca e do sexo feminino. Vivendo nos abrigos do País encontram-se, 
na maioria, meninos (58,5%), afrodescendentes (63%) e mais velhos, isto é, 
com idade entre 7 e 15 anos (61,3%) (Gráficos 1 e 2).
 

66. RIZZINI, Irma. Assistência à infância no Brasil: uma análise de sua construção. Rio de Janeiro, Ed. Universitária 
Santa Úrsula, 1993.
  
67. Ressalta-se que, com a aprovação da NOB/SUAS em julho de 2005 e das portarias Nº 440 e Nº 442 do MDS, os 
recursos do co-financiamento federal das ações socioassistenciais passam a ser transferidos por “Pisos de Proteção”, 
cujos recursos poderão ser utilizados conforme a necessidade local, dentro das ações passíveis de financiamento 
por cada piso. Cabe ao gestor local e ao CMAS a definição da rede de atendimento. O Piso de Alta Complexidade I 
pode ser utilizado para a manutenção dos serviços da rede de acolhimento para crianças e adolescentes.
  
68. Levantamento realizado pelo IPEA em 2003 e promovido pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH) 
da Presidência da República, por meio da Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança do Adolescente (SPD-
CA) e do Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA). Das cerca de 670 instituições 
de abrigo que eram beneficiadas, naquele ano, por recursos da Rede de Serviços de Ação Continuada (Rede SAC) 
do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, foram investigados 589 abrigos, ou seja, 88% do total. 
Essas instituições acolhiam, no momento da realização da Pesquisa, 19.373 crianças e adolescentes.
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Contrariando o senso comum que imaginava serem órfãos as crianças e 
adolescentes que vivem nos abrigos, o Levantamento Nacional também 
mostrou que a grande maioria deles (86,7%) tem família, sendo que 58,2% 
mantêm  vínculos com os familiares. Apenas 5,8% estão impedidos ju-
dicialmente desse contato com eles e somente 5% eram órfãos. Essas 
crianças e adolescentes vivem, portanto, a paradoxal situação de estar 
juridicamente vinculados a uma família que, na prática, já há algum tempo, 
não exerce a responsabilidade de cuidar deles, principalmente por moti-
vos relacionados à pobreza (Gráfico 3).

Gráfico 1
Brasil – Crianças e adolescentes abrigados por faixa etária, segundo cor

Fonte: IPEA/DISOC (2003). Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC

Gráfico 2 
Brasil – Crianças e adolescentes abrigados por faixa etária, segundo sexo

Fonte: IPEA/DISOC (2003). Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC
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Gráfico 3
Brasil – Crianças e adolescentes abrigadas, segundo vínculo familiar

Fonte: IPEA/DISOC (2003). Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC

Embora a carência de recursos materiais, de acordo com o ECA, (Art.23, 
caput), não constitua motivo para a perda ou suspensão do poder familiar, 
o Levantamento Nacional identificou que as causas que motivaram o abri-
gamento da expressiva parcela das crianças e adolescentes encontradas 
nas instituições de abrigos estavam relacionadas à pobreza, conseqüência 
da falha ou inexistência das políticas complementares de apoio aos que 
delas necessitam. Entre os principais motivos: a pobreza das famílias (24, 
2%), o abandono (18,9%), a violência doméstica (11,7%), a dependência 
química dos pais ou dos responsáveis, incluindo, alcoolismo (11,4%), a 
vivência de rua (7,0%) e a orfandade (5,2%). 

Se de um lado tem havido por parte das autoridades competentes – Con-
selho Tutelar e Judiciário – uma aplicação indiscriminada da medida de 
abrigo, de outro lado, a saída do abrigo permanece sendo um desafio. O 
Levantamento Nacional apontou que o princípio da brevidade da medida 
do abrigo, estabelecido pelo Artigo101, parágrafo único, do ECA, também 
não vem sendo cumprido, uma vez que mais da metade das crianças e 
dos adolescentes abrigados viviam nas instituições há mais de dois anos, 
enquanto 32,9% estavam nos abrigos por um período entre dois e cinco 
anos, 13,3%, entre seis e dez anos, e 6,4%, por mais de dez anos. 
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Gráfico 4
Brasil – Motivos do ingresso de crianças e adolescentes em abrigo, 
segundo a freqüência

Fonte: IPEA/DISOC (2003). Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC

Em relação à possibilidade de adoção a situação também é dramática, 
uma vez que dentre as crianças e adolescentes abrigadas nas instituições 
pesquisadas, apenas 10,7% estavam judicialmente em condições de se-
rem encaminhados para a adoção.69 Além disso, apenas metade desses 
meninos e meninas (54%) abrigados tinha processo judicial. A outra me-
tade, por certo, lá estava sem o conhecimento do judiciário, já que muitas 
crianças e adolescentes foram encaminhadas aos abrigos pelas próprias 
famílias (11,1%), pela polícia (5,5%), dentre outras instituições que, judi-
cialmente, não teriam tal prerrogativa.70

Embora a legislação tenha como regra geral a convivência de crianças 
e adolescentes com suas famílias naturais – e, excepcionalmente, com 
famílias substitutas –, para muitos dos meninos e meninas brasileiros esse 
direito permanece negado, passando um período significativo da sua in-
fância e adolescência institucionalizadas e afastadas do convívio com suas 
famílias e suas comunidades. 

69. Observados os dispostos nos artigos 166 e 169 do ECA, ressalvadas as hipóteses previstas no Art.166, a adoção 
requer a destituição do poder familiar e implica no afastamento definitivo da criança e do adolescente de suas famílias 
de origem. Assim, para não incorrer em injustiças, é da maior importância que essas famílias recebam apoio e suporte 
necessários para sua reestruturação. Em muitos casos, a precipitação na deflagração de processos de destituição 
do poder familiar pode provocar injustiças com famílias que sequer receberam apoio e/ou tiveram tempo para rein-
tegração de seus filhos. No entanto, é fundamental chamar atenção para o fato de que o próprio Estatuto estabelece 
que o abrigo é uma “medida provisória e excepcional, utilizável como forma de transição para a colocação em família 
substituta”, não sendo aceitável a permanência indefinida de crianças e adolescentes nas instituições sem qualquer 
perspectiva do efetivo exercício de seu direito fundamental à convivência familiar, seja junto à sua família de origem, 
seja, em caráter excepcional, junto a uma família substituta (valendo observar o disposto nos arts.90, incisos I, II e III, 
92, incisos I, II e VIII e 101, par. único, do ECA).

70. Cumpre esclarecer que o ECA estabelece em seu Art. 93: “As entidades que mantenham programas de abrigo 
poderão, em caráter excepcional e de urgência, abrigar crianças e adolescentes sem prévia determinação da autori-
dade competente, fazendo comunicação do fato até o segundo dia útil imediato.
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É preciso considerar sempre a prioridade a ser dada à manutenção de crian-
ças e adolescentes no arranjo familiar de origem, seja ele qual for, evitando-
se a separação, com todas as suas implicações. É necessário pensar, ainda, 
em como manter a vivência familiar e comunitária quando o afastamento é 
inevitável, devendo para tanto as entidades que desenvolvem programas de 
abrigo se adequar aos princípios relacionados no Art.92, do ECA. 

As seqüelas que um período de institucionalização prolongado acarreta 
em crianças e adolescentes serão tanto maiores quanto maior for o tempo 
em que estas forem privadas do convívio familiar, o tempo de espera, que 
interfere não só na adaptação em caso de retorno à família de origem, mas 
também nos casos de inserção definitiva em outra família.71  

O Acolhimento Institucional ainda cumpre um papel muito importante no cui-
dado com crianças e adolescentes em situação de ameaça ou violação de 
direitos no Brasil, sendo relevante reconhecer suas características e avaliar 
o seu nível de adequação ao Estatuto da Criança e do Adolescente.

Muito embora essa atribuição seja compartilhada por toda a rede de atendi-
mento à criança e ao adolescente, que inclui ainda o Judiciário, o Ministério 
Público, os Conselhos Tutelares e de Direitos da Criança e do Adolescente, 
as organizações civis de defesa de direitos humanos e o próprio Poder 
Executivo nos níveis federal, estadual e municipal, é fundamental que os 
programas de abrigo prevejam, proporcionem e estimulem o contato da 
criança ou adolescente abrigado com sua família de origem (ressalvada, 
é claro, a existência de ordem judicial em contrário), assim como, median-
te rigoroso controle judicial, permitam a integração em família substituta, 
quando esgotadas as possibilidades daquela primeira alternativa, aten-
dendo assim ao disposto no Art.92, incisos I e II, do ECA.

O perfil institucional dos 589 abrigos identificado no Levantamento Nacio-
nal aponta que majoritariamente essas instituições são não-governamen-
tais, orientadas por valores religiosos, dirigidas por voluntários, e, funda-
mentalmente, dependentes de recursos próprios e privados para o seu 
funcionamento (Tabela 7).

Ao analisar com base nos princípios do ECA os aspectos do atendimento 
realizado pelos abrigos quanto à convivência familiar, o Levantamento Na-
cional observou que, em relação às ações de incentivo à convivência das 
crianças e dos adolescentes com suas famílias de origem, a maioria dos 
programas realiza visitas das crianças e adolescentes aos seus lares, mas 
a minoria permite visitas livres dos familiares aos abrigos. Somente 31,2% 
realizavam as duas ações conjuntamente. Quanto às ações de não-des-
membramento de grupos de irmãos, a maioria dos programas priorizava 
a manutenção ou a reconstituição de grupos de irmãos, adotava o mo-
delo de “agrupamento vertical”, possibilitando o acolhimento de irmãos 
em diferentes idades e recebia tanto meninos quanto meninas. Contudo, 
somente 27,8% do total das instituições que desenvolviam programas de 
abrigo atendiam todas as três ações (Tabela 8).

71. SILVA apud Ministério do Desenvolvimento Social, Comitê Nacional para o Reordenamento dos Abrigos. Subsí-
dios para reflexão na aplicação da medida e o funcionamento de programas em regime de abrigo. Brasília: 2003, (p. 
13) (não publicado).
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Tabela 7 – Perfil das entidades de Abrigo

Fonte: IPEA/CONANDA. O Direito à Convivência Familiar e Comunitária: os abrigos para crianças e adoles-
centes no Brasil. Brasília, 2004.

Tabela 8 – Preservação dos vínculos familiares

Além do fortalecimento e da manutenção dos vínculos afetivos entre 
as crianças e adolescentes em abrigos e seus familiares, o apoio à re-
estruturação das famílias constitui-se em ação importante e complexa. 
Muito embora a maioria dos programas realizasse atividades de visi-
tas às famílias e acompanhamento social, a minoria realizava reuniões 
ou grupos de discussão e encaminhava as famílias para inserção em 
programas de proteção social. E ainda, somente 14,1% do total de 
abrigos pesquisados realizavam todas as quatro ações de apoio à 
reestruturação familiar (Tabela 9).

Não-governamentais 68,3%
Públicas 30,0%
Têm orientação/vínculo religioso 67,2%
Católicos 62,1%
Evangélicos 22,5%
Espíritas 12,6%
Anteriores a 1990 41,4%
Posteriores a 1990 58,6%
Dirigidas por voluntários 59,3%
Dirigidas por profi ssionais remunerados 33,4%
Profi ssionais do quadro próprio do abrigo 59,2%
Profi ssionais voluntários 25,3%
Funcionam sob regime de permanência integral 78,4%
Funcionam sob outros regimes de permanência 19,7%
Recursos próprios e privados no fi nanciamento das entidades não-governamentais 61,7%
Recursos públicos no fi nanciamento das entidades não-governamentais 32,3%

CRITÉRIOS CONSIDERADOS
ABRIGOS

QUE ATENDEM (%)

1. Incentivo à convivência com a família de origem

1.1. Promovem visitas de crianças e adolescentes aos lares de 
suas famílias

65,9%

1.2. Permitem visitas livres dos familiares ao abrigo 41,4%

• Atendem a todos os critérios 31,2%

2. Não-desmembramento de grupos de irmãos abrigados

2.1. Priorizam a manutenção ou reconstituição de grupos
de irmãos

66,4%

2.2. Organizam-se sob agrupamento vertical (intervalo entre 
idades mínima e máxima maior do que 10 anos)

62,1%

Atuam em regime de co-educação (meninos e meninas) 62,3%

• Atendem a todos os critérios 27,8%

1 + 2 6,6%

Fonte: IPEA/DISOC, Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC (2003)
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Tabela 9 – Apoio à reestruturação familiar

Quanto à convivência comunitária realizada pelos abrigos o Levantamento 
Nacional identificou um quadro preocupante em relação às ações de es-
tímulo à participação das crianças e adolescentes na vida da comunida-
de local, pois apenas 6,6% dos abrigos pesquisados utilizavam todos os 
serviços necessários que estavam disponíveis na comunidade, tais como: 
educação infantil e fundamental; profissionalização para adolescentes; as-
sistência médica e odontológica; atividades culturais, esportivas e de la-
zer; e assistência jurídica. A maioria das instituições (80,3%) ainda oferecia 
pelo menos um desses serviços diretamente, ou seja, de forma exclusiva 
dentro do abrigo (Tabela 10).

Tabela 10 – Participação na vida da comunidade local

Em sua maioria, as instituições investigadas, surgidas durante a vigência 
do ECA, já introduziram condutas diferentes e programas mais condizen-
tes com as diretrizes legais, ampliando-se no país o elenco de experiências 
pautadas pelos princípios da proteção integral e do atendimento individu-
alizado. No entanto, há ainda inúmeras instituições que mantêm práticas 
que privam quase que totalmente crianças e adolescentes da convivência 
social. Sobretudo, ainda falta estratégia de coordenação das várias ativida-
des desenvolvidas com os demais programas, serviços e autoridades pú-
blicas que compõem a “rede de proteção” dos direitos infanto-juvenis, que 
poderiam (e deveriam) contribuir para a promoção efetiva da convivência 
familiar e comunitária daqueles que vivem nesses abrigos. 

As questões mais decisivas talvez estejam relacionadas com a falta de 
integração entre essas instituições e os demais atores da rede de atendi-
mento, o que dificulta em muito a realização de suas atividades em conso-
nância com os princípios do ECA. 

De fato, para se cumprir com os princípios do ECA, muito mais deve ser 
feito além do reordenamento do sistema de acolhimento institucional. No 
marco conceitual deste plano, foram sistematizadas as propostas dos pro-
gramas de famílias acolhedoras e do encaminhamento a famílias substitu-
tas ou procedimentos de adoção. Infelizmente, não existem, hoje, dados 

CRITÉRIOS CONSIDERADOS
ABRIGOS QUE
ATENDEM (%)

1. Realizam visitas domiciliares 78,1%

2. Oferecem acompanhamento social 65,5%

3. Organizam reuniões ou grupos de discussão e apoio 34,5%

4. Encaminham para inserção em programas de auxílio/proteção 
à família

31,6%

1 + 2 + 3 + 4 14,1%

Fonte: IPEA/DISOC, Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC (2003)

CRITÉRIO CONSIDERADO
ABRIGOS

QUE ATENDEM (%)

1. Utilizam serviços especializados existentes na comunidade 6,6 %

2. Oferecem pelo menos um dos serviços de forma exclusiva dentro 
dos abrigos

80,3%

Fonte: IPEA/DISOC, Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC (2003)



             68

sistematizados e consolidados em nível nacional. Os programas de famí-
lias acolhedoras ainda são recentes e em pequeno número no país.

Os primeiros programas de Famílias Acolhedoras surgiram na década 
de 1950, em Porto Alegre e São Paulo. A partir de 1996 cresce a cons-
ciência sobre a sua importância e é iniciado um movimento nacional a 
favor da implantação desta modalidade de atendimento a crianças e 
adolescentes. Hoje, existem mais de 50 municípios no país que desen-
volvem programas de famílias acolhedoras, mas a sua concentração 
ainda é na região Sul e Sudeste. Não há uma homogeneidade no fun-
cionamento destes programas e alguns ainda estão mais voltados para 
colocação em família substituta do que para o resgate dos laços com a 
família de origem. Portanto, é importante reafirmar que as diretrizes atu-
ais para os programas de famílias acolhedoras enfatizam a provisorie-
dade do afastamento da criança e do adolescente e a sua reintegração 
à família de origem.

É necessário também avançar nos dados relativos às adoções realizadas 
no país. Foi desenvolvido um sistema informatizado, o SIPIA/InfoAdote, 
pela SPDCA/SEDH em parceria com o Tribunal de Justiça do Estado de 
Pernambuco (TJPE), para o cadastro nacional de pessoas interessadas 
em adotar e de crianças passíveis de adoção. Entretanto, ainda é necessá-
ria a sua ampla instalação no país bem como o avanço dos procedimentos 
de alimentação contínua do sistema. 

Em relação à adoção internacional (adoções de crianças brasileiras por 
pessoas domiciliadas no exterior), nos anos de 2003 e 2004, foram dis-
ponibilizados dados pela Autoridade Central Administrativa (ACAF): foram 
adotadas 396 crianças em 2003 e 482 crianças em 2004.

A relevância deste Plano Nacional 

Neste “marco situacional” foram levantados dados sobre crianças, adoles-
centes e suas famílias, colocando em relevo a importância da preservação 
dos vínculos familiares mas também a necessidade de proteger as crian-
ças e adolescentes contra as violações de direitos no contexto intrafamiliar, 
cultural e social.

A relevância do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito 
à Convivência Familiar e Comunitária diante dos dados aqui expostos é 
evidente. A defesa deste direito dependerá do desenvolvimento de ações 
intersetoriais, amplas e coordenadas que envolvam todos os níveis de pro-
teção social e busquem promover uma mudança não apenas nas condi-
ções de vida, mas também nas relações familiares e na cultura brasileira 
para o reconhecimento das crianças e adolescentes como pessoas em 
desenvolvimento e sujeitos de direitos. 
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5. Diretrizes

A mudança no paradigma do atendimento à criança e adolescente, sobretudo 
na efetivação do seu direito à convivência familiar e comunitária apresentada 
na forma operacional deste Plano, fundamenta-se nas seguintes diretrizes: 

Centralidade da família nas políticas públicas

O direito das crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária 
está relacionado à inclusão social de suas famílias. O reconhecimento da 
importância da família no contexto da vida social está explícito no artigo 
226 da Constituição Federal do Brasil, na Convenção sobre os Direitos 
da Criança, no Estatuto da Criança e do Adolescente, na Lei Orgânica da 
Assistência Social e na Declaração dos Direitos Humanos.

A família é compreendida como um grupo de pessoas com laços de con-
sangüinidade, de aliança, de afinidade, de afetividade ou de solidariedade, 
cujos vínculos circunscrevem obrigações recíprocas, organizadas em torno 
de relações de geração e de gênero. Arranjos familiares diversos devem ser 
respeitados e reconhecidos como potencialmente capazes de realizar as 
funções de proteção e de socialização de suas crianças e adolescentes.

Sendo assim, “a família, independente de seu formato, é a mediadora das 
relações entre os sujeitos e a coletividade e geradora de modalidades co-
munitárias de vida”.72 Portanto, diante de situações de risco social e vulnera-
bilidades vividas pelas famílias brasileiras, principalmente por pressões ge-
radas pelos processos de exclusão social e cultural, essas famílias precisam 
ser apoiadas pelo Estado e pela sociedade, para que possam cumprir suas 
responsabilidades. Esse apoio visa à superação de vulnerabilidades e riscos 
vividos por cada família, favorecendo e ampliando os recursos sócio-cultu-
rais, materiais, simbólicos e afetivos que contribuem para o fortalecimento 
desses vínculos. Diante disso, a centralidade da família no âmbito das polí-
ticas públicas se constitui em importante mecanismo para a efetiva garantia 
do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária.

Primazia da responsabilidade do Estado no fomento
de políticas integradas de apoio à família

No respeito ao princípio da prioridade absoluta à garantia dos direitos da 
criança e do adolescente, o Estado deve se responsabilizar por oferecer 
serviços adequados e suficientes à prevenção e superação das situações 
de violação de direitos, possibilitando o fortalecimento dos vínculos fami-
liares e sócio-comunitários. O apoio às famílias e seus membros deve ser 
concretizado na articulação eficiente da rede de atendimento das diferen-
tes políticas públicas, garantindo o acesso a serviços de educação, de 
saúde, de geração de trabalho e renda, de cultura, de esporte, de assis-
tência social, dentre outros. 

Nas situações de risco e enfraquecimento dos vínculos familiares, as es-
tratégias de atendimento deverão favorecer a reconstrução das relações 
no grupo familiar e a elaboração de novas referências. Estas estratégias 

72. Política Nacional de Assistência Social (PNAS), 2004.



             70

visam potencializar a família para o exercício de suas funções de proteção 
e socialização e o desenvolvimento de sua autonomia, incluindo as ações 
que possam levar à constituição de novos vínculos familiares e comunitá-
rios em caso de ruptura dos vínculos originais. Apoio adequado deve ser 
garantido, ainda, às famílias em situação de vulnerabilidades específicas 
– com pessoas com deficiência, com necessidades específicas de saúde 
(como por exemplo, com pessoas vivendo e convivendo com HIV/AIDS/
AIDS, com doenças crônicas, transtorno mental, uso, abuso ou depen-
dência de álcool e outras drogas), com restrita rede social de apoio, em 
situação de desemprego, pobreza ou miséria e que vivem em contextos de 
extrema violência, dentre outras. 

Para garantir a qualidade das políticas de apoio às famílias, o Estado - nos 
níveis municipal, estadual e federal – tem a responsabilidade de capacitar 
seus agentes e de fiscalizar, monitorar e avaliar esses serviços. 

Reconhecimento das competências da família na sua
organização interna e na superação de suas dificuldades

As políticas especiais para promoção, proteção e defesa do direito de 
crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária devem reco-
nhecer a família como um grupo social capaz de se organizar e reorganizar 
dentro de seu contexto e a partir de suas demandas e necessidades, bem 
como rever e reconstruir seus vínculos ameaçados, a partir do apoio rece-
bido das políticas sociais.

É fundamental potencializar as competências da família para o enfrenta-
mento de situações de suas vulnerabilidades, como por exemplo, a pre-
sença de um filho com deficiência,  transtorno mental e/ou outros agravos. 
O foco deve ser o empoderamento e o protagonismo das famílias, a au-
tonomia e a vida independente da pessoa com deficiência e, finalmente, 
a superação do mito de que o atendimento especializado em instituições 
de abrigo e reabilitação é superior ao cuidado que a própria família pode 
ofertar, quando devidamente apoiada pelas políticas públicas. Reconhe-
cendo a complexidade desse processo, é preciso escutar e respeitar as 
famílias, seus valores e crenças, criando com elas soluções que possam 
ser adequadas ao contexto, coerentes com os direitos dos seus membros 
e consistentes com as políticas sociais. É preciso reconhecer que a famí-
lia apresenta capacidade de criar soluções para seus problemas, em sua 
relação com a sociedade e em sua rede de relações internas e de rever e 
reconstruir seus vínculos ameaçados, a partir do apoio recebido das polí-
ticas sociais.

Respeito à diversidade étnico-cultural, à identidade
e orientação sexuais, à eqüidade de gênero e às 
particularidades das condições físicas, sensoriais e mentais

O apoio às famílias deve se pautar pelo respeito à diversidade dos arran-
jos familiares, às diferenças étnico-raciais e socioculturais bem como à 
equidade de gênero, de acordo com a Constituição Federal. A defesa dos 
direitos de cidadania deve ter cunho universalista, considerando todos os 
atores sociais envolvidos no complexo das relações familiares e sociais e 
tendo impacto emancipatório nas desigualdades sociais. 

Associado à reflexão das famílias sobre suas bases culturais, ao combate 
aos estigmas sociais, à promoção dos direitos humanos e ao incentivo aos 
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laços de solidariedade social, o respeito à diversidade deve estar em con-
sonância com uma ética capaz de ir além de padrões culturais arraigados 
que violam direitos, incentivando mudanças nesse sentido e a construção 
participativa de novas práticas. 

Nesse sentido, o Estado deve dedicar atenção especial e assegurar que 
crianças e adolescentes de comunidades e povos tradicionais, como as co-
munidades remanescentes de quilombos e os povos indígenas, recebam 
apoio e atendimento culturalmente fundamentados, e que os profissionais 
e operadores do direito tenham o devido preparo para lidar com as suas 
peculiaridades. Da mesma forma, deve ser dada atenção especial às crian-
ças e aos adolescentes com necessidades específicas, como aqueles com 
deficiência, transtorno mental e/ou outros agravos, vivendo e convivendo 
com o HIV/AIDS/AIDS, dentre outras situações. Finalmente, todas as ações 
abrangidas nesse Plano devem observar o princípio da não-discriminação e 
levar em conta as perspectivas de orientação sexual e de gênero.

Fortalecimento da autonomia da criança, do adolescente e 
do jovem adulto na elaboração do seu projeto de vida

Sendo a criança e o adolescente sujeitos de direitos, é necessário reco-
nhecer suas habilidades, competências, interesses e necessidades espe-
cíficas, ouvindo-os e incentivando-os - inclusive por meio de espaços de 
participação nas políticas públicas – à busca compartilhada de soluções 
para as questões que lhes são próprias. Nesse sentido, é importante que, 
nos programas de Acolhimento Institucional, sejam proporcionados es-
paços para a participação coletiva de crianças e adolescentes na busca 
conjunta de alternativas de melhoria do atendimento, contribuindo, assim, 
para que sejam sujeitos ativos nesse processo. 

Atenção especial deve ser dada aos adolescentes nos programas de 
Acolhimento Institucional, sobretudo àqueles cujas possibilidades de 
reintegração à família de origem foram esgotadas e têm reduzidas 
possibilidades de colocação em família substituta, face às dificulda-
des de se encontrar famílias para os mesmos. O atendimento, nestes 
casos, deve perseverar no apoio ao fortalecimento dos vínculos co-
munitários, na qualificação profissional e na construção do projeto 
de vida, bem como estar fundamentado em metodologia participativa 
que favoreça o exercício de seu protagonismo. 

Os espaços públicos freqüentados por crianças e adolescentes e as ins-
tâncias de formulação de políticas públicas constituem importantes instru-
mentos para o exercício dos direitos de cidadania, sob a perspectiva tanto 
de incentivar a criatividade no campo das ciências, das artes, da cultura e 
dos esportes, quanto na formação de lideranças infanto-juvenis.

Garantia dos princípios de excepcionalidade e provisorie-
dade dos Programas de Famílias Acolhedoras e de Acolhi-
mento Institucional de crianças e de adolescentes

Toda medida de proteção que indique o afastamento da criança e do ado-
lescente de seu contexto familiar, podendo ocasionar suspensão temporá-
ria ou ruptura dos vínculos atuais, deve ser uma medida rara, excepcional. 
Apenas em casos onde a situação de risco e de desproteção afeta a inte-
gridade do desenvolvimento da criança e do adolescente é que se deve 
pensar no seu afastamento da família de origem. 
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A decisão sobre a separação é de grande responsabilidade e deve estar 
baseada em uma recomendação técnica, a partir de um estudo diagnóstico, 
caso a caso, realizado por equipe interdisciplinar, com a devida fundamen-
tação teórica – desenvolvimento infantil, etapas do ciclo de vida individual 
e familiar, teoria dos vínculos e estratégias de sobrevivência de famílias em 
situação de extrema vulnerabilidade. A realização deste estudo diagnóstico 
deve ser realizada em estreita articulação com a Justiça da Infância e da 
Juventude e o Ministério Público, de forma a subsidiar tal decisão. 

A análise da situação evita danos ao desenvolvimento da criança e do ado-
lescente causados por separações bruscas, longas e desnecessárias e deve 
considerar a qualidade das relações familiares e a atitude pró-ativa de seus 
membros para a reconstrução das mesmas. Quando necessário o afastamen-
to, todos os esforços devem ser realizados no sentido de reintegrar a criança 
ou adolescente ao convívio da família de origem, garantindo, assim, a provi-
soriedade de tal afastamento. A decisão pela destituição do poder familiar, só 
deve ocorrer após um investimento eficiente na busca de recursos na família 
de origem, nuclear ou extensa, com acompanhamento profissional sistemá-
tico e aprofundado de cada caso, que considere o tempo de afastamento, a 
idade da criança e do adolescente e a qualidade das relações.

É importante destacar, que a situação de pobreza não constitui motivo sufi-
ciente para o afastamento do convívio familiar e institucionalização da crian-
ça e do adolescente – Art. 23 do ECA – nem a presença de uma deficiência, 
transtorno mental ou outros agravos. Nas situações de pobreza, conforme 
previsto na legislação, a família deverá obrigatoriamente ser inserida em 
programas sociais de auxílio. Nos demais casos aqui destacados, os aten-
dimentos necessários devem ser oferecidos o mais próximo possível da resi-
dência, em caráter ambulatorial, ou até mesmo no próprio domicílio, contri-
buindo, assim, para a preservação e fortalecimento dos vínculos familiares. 

Reordenamento dos programas de Acolhimento Institucional 

O reordenamento institucional se constitui em um novo paradigma na po-
lítica social que deve ser incorporado por toda a rede de atendimento do 
país. Reordenar o atendimento significa reorientar as redes pública e pri-
vada, que historicamente praticaram o regime de abrigamento, para se 
alinharem à mudança de paradigma proposto. Este novo paradigma elege 
a família como a unidade básica da ação social e não mais concebe a 
criança e o adolescente isolados de seu contexto familiar e comunitário. 
 
Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e de As-
sistência Social e órgãos financiadores podem sugerir adequações, tanto 
nos estatutos quanto nos projetos pedagógicos das entidades, como es-
tabelecer condições para o registro, para aprovação de projetos e/ou para 
liberação de recursos. 

O reordenamento dos programas de Acolhimento Institucional requer 
ações como: 1) mudança na sistemática de financiamento das entidades 
de abrigo, eliminando-se formas que incentivem a manutenção desneces-
sária das crianças e adolescentes nas instituições – como o financiamento 
por criança e adolescente atendido – e incluindo-se recursos para o tra-
balho com a reintegração à família de origem; 2) qualificação dos profis-
sionais que trabalham nos programas de Acolhimento Institucional; 3) es-
tabelecimento de indicadores qualitativos e quantitativos de avaliação dos 
programas; 4) desenvolvimento ou incorporação de metodologias para o 
trabalho com famílias; 5) ênfase na prevenção do abandono e na poten-
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cialização das competências da família, baseados no reconhecimento da 
autonomia e dos recursos da mesma para  cuidar e educar seus filhos; 
6) adequação do espaço físico e do número de crianças e adolescentes 
atendidos em cada unidade, de forma a garantir o atendimento individua-
lizado e em pequenos grupos; 7) adequação do espaço físico às normas 
de acessibilidade; e 8) articulação das entidades de programas de abrigo 
com a rede de serviços, considerando todo o SGD. 

No processo de reordenamento dos serviços de acolhimento institucional, 
em estreita articulação com a rede se serviços, deverão ser perseguidos 
os seguintes objetivos: 1) prevenção à ruptura de vínculos, por meio do 
trabalho com famílias em situação de vulnerabilidade social e/ou com vín-
culos fragilizados; 2) fortalecimento dos vínculos, apoio e acompanhamen-
to necessário às famílias das crianças e dos adolescentes abrigados para 
a mudança de práticas de violação e para a reconstrução das relações 
familiares; 3) acompanhamento das famílias das crianças e adolescentes, 
durante a fase de adaptação, no processo de reintegração familiar; 4) ar-
ticulação permanente entre os serviços de Acolhimento Institucional e a 
Justiça da Infância e da Juventude, para o acompanhamento adequado de 
cada caso, evitando-se o prolongamento desnecessário da permanência 
da criança e do adolescente na instituição; e 5) excepcionalmente, nos 
casos de encaminhamento para adoção pela autoridade judiciária, inter-
venção qualificada para a aproximação gradativa e a preparação prévia da 
criança, do adolescente e dos pretendentes, bem como acompanhamento 
no período de adaptação.  

Adoção centrada no interesse da criança e do adolescente

De acordo com o ECA, a colocação em família substituta, concebida nas 
formas de guarda, tutela e adoção, é uma medida de proteção que visa 
garantir o direito fundamental das crianças e adolescentes à convivência 
familiar e comunitária. É preciso mudar o paradigma tradicional segundo o 
qual a adoção tem a finalidade precípua de dar filhos a quem não os tem, 
estando, portanto, centrada no interesse dos adultos. 

Toda criança e adolescente cujos pais são falecidos, desconhecidos ou 
foram destituídos do poder familiar têm o direito a crescer e se desenvol-
ver em uma família substituta e, para estes casos, deve ser priorizada a 
adoção que lhes atribui a condição de filho e a integração a uma família 
definitiva. Este é o sentido da proposta de uma nova cultura para a adoção, 
que visa estimular, sobretudo, as adoções de crianças e adolescentes que, 
por circunstâncias diversas, têm sido preteridos pelos adotantes, especial-
mente os grupos de irmãos, as crianças maiores e adolescentes, aqueles 
com deficiência ou com necessidades específicas de saúde, os afrodes-
cendentes ou pertencentes a minorias étnicas, como forma de assegurar-
lhes o direito à convivência familiar e comunitária. 

Não se trata mais de procurar “crianças” para preencher o perfil desejado 
pelos pretendentes, mas sim de buscar famílias para crianças e adoles-
centes que se encontram privados da convivência familiar. Isso pressupõe 
o investimento na conscientização e sensibilização da sociedade acerca 
desse direito das crianças e adolescentes e no desenvolvimento de me-
todologias adequadas para a busca ativa de famílias adotantes. Trata-se, 
portanto, de investir para que a adoção seja o encontro dos desejos e 
prioridades da criança e do adolescente com os desejos e prioridades dos 
adotantes e ocorra em consonância com os procedimentos legais previs-
tos no Estatuto da Criança e do Adolescente.
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Controle social das políticas públicas

Efetivada nas normativas constitucional e infraconstitucionais (Constituição 
Federal, Convenção sobre os Direitos da Criança, ECA, LOAS, LDB e LOS) 
a participação popular, com caráter democrático e descentralizado, se dá 
em cada esfera do governo, abrangendo o processo de gestão político-
administrativa-financeira e técnico-operativa. O controle do Estado deve 
ser exercido pela sociedade na busca de garantir os direitos fundamentais 
e os princípios democráticos. 

Os Conselhos Setoriais de políticas públicas e dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e suas respectivas Conferências são espaços privilegiados 
para esta participação, além de outros também importantes, como a mídia 
e os conselhos profissionais. As Conferências avaliam a situação das políti-
cas públicas e da garantia de direitos, definem diretrizes e avaliam os seus 
avanços. Os Conselhos têm, dentre outras, a responsabilidade de formu-
lar, deliberar e fiscalizar a política de atendimento e normatizar, disciplinar, 
acompanhar e avaliar os serviços prestados pelos órgãos e entidades en-
carregados de sua execução. Avanços na organização e fortalecimento da 
participação da população são necessários, buscando a integração das 
políticas sociais nos níveis federal, estadual e municipal.

A consolidação de novas representações e práticas das famílias e da so-
ciedade acerca dos direitos das crianças e dos adolescentes deve estar 
baseada numa mudança cultural, fundamentada em processos participa-
tivos, no exercício do controle social das políticas públicas e na ética da 
defesa e promoção de direitos. 

Evidente é que esse processo de fortalecimento da cidadania e da de-
mocracia é longo e demorado, cabendo aos Conselhos Setoriais e dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, num primeiro momento, se apresen-
tarem à sociedade e incentivarem a participação desta nos debates rela-
tivos às políticas públicas a serem implementadas em prol da população 
infanto-juvenil, inclusive no que diz respeito à inclusão, nas propostas de 
leis orçamentárias, dos recursos que para tanto se fizerem necessários.

Vale lembrar que a “mobilização da opinião pública, no sentido da indis-
pensável participação dos diversos segmentos da sociedade” no processo 
de discussão e solução dos problemas que afligem a população infanto-
juvenil se constitui numa das diretrizes da política de atendimento traçada 
pelo ECA (cf. Art.88, inciso VI, deste Diploma Legal) e que a participação 
popular no processo de elaboração das propostas de leis orçamentárias 
pelo Executivo, assim como de discussão e aprovação pelo Legislativo, é 
expressamente prevista na Lei Complementar nº. 101/00 (Lei de Respon-
sabilidade Fiscal) e Lei nº. 10.257/00 (Estatuto das Cidades), bastando 
apenas que os espaços democráticos já assegurados pelo ordenamento 
jurídico Pátrio sejam efetivamente ocupados pela sociedade organizada. 
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6. Objetivos Gerais

1) Ampliar, articular e integrar as diversas políticas, programas, proje-
tos, serviços e ações de apoio sócio-familiar para a promoção, pro-
teção e defesa do direito de crianças e adolescentes à convivência 
familiar e comunitária;

2) Difundir uma cultura de promoção, proteção e defesa do direito à 
convivência familiar e comunitária, em suas mais variadas formas, 
extensiva a todas as crianças e adolescentes, com ênfase no forta-
lecimento ou resgate de vínculos com suas famílias de origem;

3)  Proporcionar, por meio de apoio psicossocial adequado, a ma-
nutenção da criança ou adolescente em seu ambiente familiar e 
comunitário, considerando os recursos e potencialidades da família 
natural, da família extensa e da rede social de apoio;

4) Fomentar a implementação de Programas de Famílias Acolhedoras, 
como alternativa de acolhimento a crianças e adolescentes que ne-
cessitam ser temporariamente afastados da família de origem, aten-
dendo aos princípios de excepcionalidade e de provisoriedade, es-
tabelecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como  
assegurando parâmetros técnicos de qualidade no atendimento e 
acompanhamento às famílias acolhedoras, às famílias de origem, 
às crianças e aos adolescentes;

5) Assegurar que o Acolhimento Institucional seja efetivamente utili-
zado como medida de caráter excepcional e provisório, proporcio-
nando atendimento individualizado, de qualidade e em pequenos 
grupos, bem como proceder ao reordenamento institucional das 
entidades para que sejam adequadas aos princípios, diretrizes e 
procedimentos estabelecidos no ECA;

6) Fomentar a implementação de programas para promoção da au-
tonomia do adolescente e/ou jovem egressos de programas de 
acolhimento, desenvolvendo parâmetros para a sua organização, 
monitoramento e avaliação;

7) Aprimorar os procedimentos de adoção nacional e internacional, 
visando: a) estimular, no País, as adoções de crianças e adoles-
centes que, por circunstâncias diversas, têm sido preteridos pelos 
adotantes – crianças maiores e adolescentes, com deficiência, com 
necessidades específicas de saúde, afrodescendentes ou perten-
centes a minorias étnicas, dentre outros; b) investir para que todos 
os processos de adoção no País ocorram em consonância com os 
procedimentos legais previstos no Estatuto da Criança e do Ado-
lescente; e c) garantir que a adoção internacional ocorra somente 
quando esgotadas todas as tentativas de adoção em território na-
cional, sendo, nestes casos, priorizados os países que ratificaram a 
Convenção de Haia; 

8) Assegurar estratégias e ações que favoreçam os mecanismos de 
controle social e a mobilização da opinião pública na perspectiva 
da implementação do Plano Nacional de Promoção, Proteção e De-
fesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar 
e Comunitária;

9) Aprimorar e integrar mecanismos para o co-financiamento, pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, das ações previstas 
no Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de 
Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, ten-
do como referência a absoluta prioridade definida no artigo 227 da 
Constituição Federal de 1988 e no artigo 4° do Estatuto da Criança 
e do Adolescente. 
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7. Resultados Programáticos

O direito fundamental à convivência familiar e comunitária, garantido a 
todas as crianças e adolescentes por nossa Carta Constitucional e pela 
legislação infraconstitucional, demanda iniciativas de diferentes políticas 
públicas.

A articulação e a integração dessas políticas, aliadas ao fortalecimento do 
Sistema de Garantia de Direitos, são condições fundamentais para que a 
família, a comunidade, o Poder Público e a sociedade em geral assegurem 
a efetivação dos direitos descritos nos artigos 227 da Constituição Federal 
e 4º do ECA.

O fortalecimento, a efetivação e a consolidação desses direitos passam 
necessariamente pela concretização de políticas, programas, projetos, 
serviços e ações intersetoriais que assegurem aquilo o que antes se cons-
tituía em expectativa de direito.
O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças 
e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária pretende, com sua 
execução, materializar esse direito fundamental, alcançando resultados 
programáticos a seguir descritos:

Família / comunidade

• Famílias, principalmente aquelas em maior vulnerabilidade social, tendo 
acesso a saúde, assistência social; educação, incluindo a atividades 
pedagógicas no contra-turno escolar; habitação digna; educação in-
fantil de 0 a 5 anos; atividades socioeducativas, lúdicas, esportivas e 
culturais que respeitem a diversidade étnico-racial e de gênero, bem 
como a presença de deficiência; apoio sócio-familiar e atendimento psi-
cossocial; qualificação profissional; transferência de renda, geração de 
renda e inclusão no mundo do trabalho; 

• Políticas de proteção social básica e de proteção social especial articu-
ladas de forma a melhor defender o direito das crianças e adolescentes 
à convivência familiar e comunitária;

• Atendimento na proteção social básica e na proteção social especial 
orientado pelo conhecimento das famílias, em sua diversidade de arran-
jos e em seu contexto comunitário, cultural e social; 

• Políticas efetivas de participação da sociedade no enfrentamento de to-
das as formas de violência contra a criança e o adolescente – violência 
física, sexual, psicológica, negligência, abandono, exploração, trabalho 
infantil, tráfico, desaparecimento, dentre outras; 

• Prevenção e tratamento do uso, abuso e dependência de álcool e ou-
tras drogas na rede de saúde, com apoio das redes de educação e de 
assistência social, bem como da mídia no que se refere à prevenção; 

• Promoção dos direitos sexuais e reprodutivos, incluindo orientação e 
oferta de métodos contraceptivos àqueles que desejarem, inclusive 
com eqüidade de gênero e respeito às necessidades de orientação da 
adolescência, conduzindo, assim, ao exercício seguro da sexualidade e 
ao planejamento familiar;

• Acesso universal ao acompanhamento pré-natal que inclua, além das 
informações e orientações quanto ao aspecto físico, a abordagem de 
aspectos psicológicos e sociais, com atenção qualificada às gestantes 
adolescentes e às gestantes que manifestam o desejo de entregar a 
criança para adoção; 
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• Apoio às crianças e aos adolescentes com deficiência, transtorno men-
tal ou outros agravos, que vivem e convivem com o HIV/AIDS, dentre 
outros, e suas famílias; 

• Famílias estimuladas a buscar e participar em sua comunidade de di-
ferentes espaços de integração e mobilização social, potencializando o 
dinamismo, o respeito à diversidade sociocultural, a participação polí-
tica e o exercício do controle social – assegurando, assim, a qualidade 
dos serviços prestados;

• Equipamentos e serviços públicos disponibilizados em quantidade e 
qualidade suficientes - considerando as características e diferenças re-
gionais, estaduais e municipais em relação ao porte, geografia, densi-
dade demográfica, cultura e renda, dente outros aspectos – e prontos 
para atender às demandas da população em situação de vulnerabilida-
de social, com programas, ações e serviços destinados, dentre outros, 
ao fortalecimento de vínculos familiares e à prevenção da ruptura dos 
mesmos, da violência intrafamiliar e demais formas de violação de direi-
tos;

• Famílias nas quais se observe violação dos direitos da criança e do ado-
lescente incluídas em programas de atendimento e acompanhamento 
– psicossocial, de saúde e outros – recebendo suporte e intervenção 
adequados para evitar o agravo da situação e proporcionar a supera-
ção das práticas e relações de violência;

• Famílias participando ativamente nos projetos político-pedagógicos dos 
programas de atendimento governamental e não-governamental de 
apoio socioeducativo às crianças e aos adolescentes, inclusive aqueles 
com deficiência, com transtorno mental e/ou outros agravos, abrangen-
do também os programas que atendem adolescentes em conflito com 
a lei;

• Famílias em situação de vulnerabilidade incluídas em ações de fortale-
cimento da autonomia, da independência, da auto-estima e da identida-
de, tendo suas diversidades socioculturais reconhecidas e suas poten-
cialidades desenvolvidas, favorecendo, desse modo, a construção de 
um contexto positivo para a criação dos filhos e o desenvolvimento de 
seus projetos de vida;

• Redes comunitárias fortalecidas, apoiando as famílias, potencializando 
suas competências para o sustento e educação de suas crianças e adoles-
centes bem como o  apoio ao processo de autonomia da adolescência; 

• Nos casos de destituição de guarda, suspensão ou destituição do poder 
familiar e adoção, famílias assessoradas com eficiência pela Defensoria 
Pública e/ou advogado particular até o trânsito em julgado da decisão.

• Equipamentos, programas e serviços públicos e sociais em permanen-
te articulação entre si e com os Conselhos Tutelares, Vara da Infância 
e Juventude, Ministério Público, Conselhos de Direitos e Setoriais de 
políticas públicas, mantendo uma rede de informações que assessore 
o atendimento e acompanhamento das famílias.

 
 Acolhimento Institucional e
Programas de Famílias Acolhedoras

• Modalidades de Acolhimento Institucional (Casa de Passagem, Abrigo, 
Casa Lar e República) oferecidas e monitoradas na rede de atendimen-
to municipal;

• Todos os programas de Acolhimento Institucional e de Famílias Acolhe-
doras devidamente registrados no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CMDCA) e no Conselho Municipal de Assis-
tência Social (CMAS), atendendo aos requisitos legais;
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• Programas de Acolhimento Institucional e de Famílias Acolhedoras em 
constante articulação com o Conselho Tutelar e a Vara da Infância e Ju-
ventude para maior adequação e agilidade no acompanhamento e no 
encaminhamento dos casos;

• Programas de Acolhimento Institucional e de Famílias Acolhedoras as-
segurando os princípios de excepcionalidade e de provisoriedade do 
atendimento, priorizando o enfoque nas relações afetivas da criança e 
do adolescente com suas famílias de origem;

• Parâmetros nacionais de atendimento para Programas de Famílias Aco-
lhedoras regulamentados conjuntamente pelos Conselhos Nacionais 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social e pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

• Programas de Famílias Acolhedoras funcionando como modalidade de 
acolhimento para crianças e adolescentes afastadas do convívio com a 
família de origem mediante medida protetiva e, portanto, incorporados 
e monitorados na política municipal de atendimento;

• Famílias acolhedoras devidamente capacitadas para o acolhimento de 
crianças e adolescentes, favorecendo a preservação, o fortalecimento 
ou a reconstrução dos vínculos com a família de origem, bem como a 
preservação do vínculo entre grupos de irmãos e respeitando os princí-
pios da diversidade cultural e eqüidade de gênero;

• Adolescentes, maiores de 16 anos, acolhidos em Programas de Acolhi-
mento Institucional ou de Família Acolhedora inseridos em programas 
destinados ao fortalecimento da autonomia, dos vínculos comunitários 
e qualificação profissional, recebendo, assim, preparação gradativa 
para o desligamento da entidade e exercício da vida adulta;

• Profissionais dos Programas de Acolhimento Institucional e de Famílias 
Acolhedoras capacitados permanentemente para o trabalho social com 
famílias e atuando sistematicamente no reforço aos vínculos familiares, 
priorizando o investimento na família de origem e na defesa do direito 
à convivência familiar e comunitária das crianças e adolescentes que 
vivem em instituições;

• Adoção precedida da preparação da criança e do adolescente, bem 
como dos pretendentes, realizada preferencialmente por equipe da 
Justiça da Infância e da Juventude, com o apoio de Grupos de Apoio à 
Adoção, bem como dos profissionais e de seus cuidadores - dos Pro-
gramas de Acolhimento Institucional ou de Famílias Acolhedoras;

• Proposta de destituição do poder familiar precedida de rigorosa avalia-
ção pelos profissionais habilitados, após o esgotamento de todos os in-
vestimentos na capacidade de reorganização do contexto que gerou o 
afastamento da criança e do adolescente da família de origem, nuclear 
ou extensa.

 
Adoção nacional e internacional

• Garantia de atendimento qualificado, no âmbito da Saúde, da Assis-
tência Social e da Justiça, à gestante, mãe ou família que manifestam 
desejo de entregar ou já entregaram seus filhos para adoção com vistas 
a dar suporte adequado em tais situações;

• Conscientização, sensibilização e desmistificação da adoção, sobretu-
do, daquelas crianças e adolescentes que, por motivos diversos têm 
sido preteridos pelos adotantes, bem como busca ativa de famílias, com 
eqüidade de gênero e respeito à diversidade familiar, para as crianças 
maiores e adolescentes, afrodescendentes ou pertencentes a minorias 
étnicas, com deficiência, com necessidades específicas de saúde, gru-
po de irmãos e outros, priorizando-se a adoção nacional para garantir-
lhes o direito à convivência familiar e comunitária;
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73. Considera-se que o termo raça, longe de possuir na atualidade as conotações biológicas que tinha nos séculos 
XIX e começo do XX, é um conceito socialmente construído. Utilizado como indicador específico das diferenças e 
desigualdades sociais determinadas pela cor e, portanto, serve para entender as discriminações raciais existentes 
no Brasil.

• Respeito à eqüidade de gênero e à diversidade cultural e familiar na 
busca ativa e na avaliação dos pretendentes à adoção;

• Aumento do número de pessoas e famílias pretendentes à adoção dis-
poníveis em acolher crianças maiores e adolescentes independente da 
raça/etnia,73 deficiência ou estado de saúde;

• Pessoas e famílias interessadas em adotar devidamente preparados e 
acompanhados pela equipe técnica da Vara da Infância e Juventude 
(VIJ) da sua comarca, por profissionais vinculados aos Programas de 
Acolhimento Institucional ou de Famílias Acolhedoras e por grupos de 
apoio à adoção (GAA);

• Exigência de habilitação prévia - das pessoas ou famílias interessadas 
em adotar – junto à Vara da Infância e da Juventude (VIJ), mediante pro-
cedimento específico, somente dispensada em situações excepcionais, 
que assim o justifiquem;

• Pessoas e famílias interessadas em adotar assessorados com eficiência 
pela Defensoria Pública durante o processo de adoção;

• Metodologia desenvolvida e consensuada entre a VIJ, o GAA e os Pro-
gramas de Acolhimento Institucional ou de Famílias Acolhedoras para a 
apresentação da pessoa ou família pretendente à criança e ao adoles-
cente a serem adotados, respeitando o tempo e o entrosamento gradu-
al entre as partes, bem como o desligamento gradativo daqueles com 
os quais mantém vínculo no abrigo ou na família acolhedora;

• Estágio de convivência, da pessoa ou família interessada em adotar 
com a criança e adolescente, autorizado pela VIJ e devidamente respal-
dado pelo acompanhamento técnico dos profissionais da Justiça;

• Famílias adotivas freqüentando grupos de pais adotivos com freqüência 
sistemática e atendimento personalizado, recebendo suporte adequa-
do e apoio, sobretudo na fase de adaptação, podendo, ainda, nesse 
período, recorrer à equipe técnica da VIJ, se necessário;

• Divulgação de informações e sensibilização da sociedade brasileira em 
relação à adoção, reduzindo o preconceito contra as  famílias e filhos 
adotivos;

• Encaminhamento processual da adoção agilizado, depois de esgota-
das todas as possibilidades de reintegração à família de origem, evitan-
do o prolongamento desnecessário da permanência de crianças e ado-
lescentes nos programas de Acolhimento Institucional ou de Famílias 
Acolhedoras; 

• Adoções nacionais bem sucedidas e o País sendo reconhecido pela 
qualidade com que promove a adoção nacional e a responsabilidade e 
seriedade com que trata a adoção internacional; 

• Crianças e adolescentes encaminhados para adoção internacional so-
mente nos casos em que estejam esgotadas todas as tentativas de ado-
ção em território nacional, respeitando a Convenção de Haia, de 1993;

• Adoção internacional para pretendentes oriundos de países que ainda 
não ratificaram a Convenção de Haia, apenas quando não houver can-
didato interessado domiciliado no Brasil ou em outro país que tenha 
ratificado a mesma;

• Cadastro nacional de adoção (SIPIA/INFOADOTE) desenvolvido e imple-
mentado sob responsabilidade da Secretaria Especial dos Direitos Hu-
manos e Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, favore-
cendo a comunicação entre as diversas Autoridades Centrais Estaduais 
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e destas com a ACAF, bem como o intercâmbio de informações. relativas 
às crianças e aos adolescentes aguardando adoção e às pessoas e ca-
sais domiciliados no Brasil e no exterior habilitados à adoção.

Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente

• Políticas públicas e, principalmente, sociais – entre elas: educação, saúde, 
assistência social, cultura, esporte, lazer, trabalho, previdência social, segu-
rança pública - executando suas ações intersetorialmente com qualidade, 
proporcionando o acesso efetivo e a participação de seus usuários; 

• Conselhos Tutelares, Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, 
Poder Executivo, Organizações Não-Governamentais, Poder Legislativo, 
Conselhos de Direitos e Setoriais e sociedade em geral desempenhan-
do ativamente suas tarefas e responsabilidades na rede de atendimento 
às crianças e aos adolescentes afastados ou em vias de afastarem-se 
do convívio familiar;

• Conselho Tutelar contando com boa estrutura logística, com a capacita-
ção de seus profissionais para o exercício da função, respaldo do Poder 
Executivo local e articulando-se com toda a rede de serviços local e 
demais atores do Sistema de Garantia de Direitos;

• Poder Executivo desempenhando suas prerrogativas legais, sendo respon-
sável pela execução de políticas públicas que: a) permitam o efetivo exer-
cício, por todas as crianças e adolescentes, de seu direito à convivência 
familiar e comunitária; b)garantam o adequado atendimento, através da in-
tervenção de equipes profissionais que, atuando em estreita parceria com o 
Conselho Tutelar, realizem o diagnóstico e o acompanhamento às famílias 
de forma preventiva e protetiva; c) monitorem e avaliem sistematicamente 
o atendimento nos Programas de Famílias Acolhedoras e de Acolhimento 
Institucional e estejam pautadas, ainda, na participação ativa dos conselhos 
e da sociedade civil no que diz respeito à fiscalização e ao acompanhamento 
de tais programas, no exercício efetivo do controle social; 

• Organizações não-governamentais oferecendo complementação ao 
atendimento oferecido pelo Poder Executivo e requisitando a participa-
ção ativa da comunidade na solução de seus problemas; atuando de 
forma integrada com as demais organizações da rede de atendimento, 
de acordo com a sua missão institucional e as necessidades locais de 
trabalho especializado;

• Sociedade civil organizada participando ativamente nos Conselhos de 
Direitos e Setoriais, deliberando e monitorando as políticas públicas, 
sobretudo em nível municipal, zelando para a indispensável previsão, 
nas propostas de leis orçamentárias, dos recursos necessários à im-
plementação, pelo Poder Público local, de programas de apoio sócio-
familiar, de atividades socioeducativas, de geração de trabalho e renda, 
de promoção da autonomia do adolescente e, havendo demanda, de 
programas de acolhimento institucional e de famílias acolhedoras; 

• Poder Judiciário desempenhando suas prerrogativas legais, aplicando 
as medidas legais de proteção; contando com equipe técnica interdis-
ciplinar própria, eficientemente articulada com todos os atores sociais 
da região, monitorando a aplicação das medidas legais deliberadas em 
Juízo; em estreita articulação com o Conselho Tutelar, o Poder Executi-
vo e a sociedade civil organizada, promovendo a proteção das crianças 
e adolescentes e prestando atendimento efetivo a suas famílias;

• Ministério Público desempenhando suas prerrogativas legais, aplicando 
as medidas legais de proteção e, sobretudo, como instituição importan-
te na a fiscalização e/ou acompanhamento da implantação e execução 
das diretrizes deste Plano;
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• Poder Legislativo desempenhando suas prerrogativas legais, promo-
vendo a revisão das leis; monitorando e zelando para que o orçamento 
público, por ele apreciado e votado, contemple os recursos necessários 
à implementação das políticas públicas deliberadas pelos Conselhos de 
Direitos e Setoriais e respeito ao princípio constitucional da prioridade 
absoluta à criança e ao adolescente, determinando à Prefeitura a efetiva 
e integral execução da política municipal deliberada pelos Conselhos 
de Direitos e Setoriais, promovendo, por meio de audiências públicas, 
abertura de espaço para o controle social com participação de todos os 
atores sociais estratégicos;

• Conselhos de Direitos e Setoriais desempenhando suas prerrogativas 
legais, sendo responsáveis pela discussão democrática e elaboração 
de políticas públicas destinadas a crianças, adolescentes e suas famí-
lias; participando do processo de elaboração e discussão das propos-
tas de leis orçamentárias e controlando as ações do Poder Executivo 
visando à implementação das referidas políticas e das ações, serviços 
e programas de atendimento respectivos, mobilizando a sociedade civil 
organizada, na busca de sua conscientização e efetiva participação na 
solução dos problemas existentes; 

• Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente (FDCA) e Fundo Muni-
cipal da Assistência Social (FMAS) geridos de forma ágil, transparente 
e responsável, e contando, no caso do FDCA, com a colaboração dos 
diversos setores da sociedade, sem perder de vista seu caráter eminen-
temente suplementar aos recursos provenientes do orçamento público, 
de onde devem ser obtidas, fundamentalmente, as verbas necessárias 
à implementação das políticas públicas deliberadas pelos Conselhos 
de Direitos e Setoriais;

• Famílias participando ativamente da rede de atendimento, sendo prota-
gonistas na defesa dos direitos de sua comunidade;

• Sociedade mobilizada por meio de campanhas de divulgação e cobran-
do dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário o efetivo cumprimen-
to de seus deveres, de forma a garantir a implementação e a continui-
dade das políticas públicas;

• Participação popular no processo de elaboração e controle social sobre 
a execução dos programas e dos orçamentos públicos;

• Agilidade no fluxo de informações e troca entre atores sociais estratégicos 
garantindo a otimização dos resultados no atendimento às crianças e ado-
lescentes e famílias em situação de vulnerabilidade e risco; 

• Sistema de registro e de tratamento de dados para cada caso de crian-
ça e adolescente afastado de sua família, por intermédio do SIPIA – Mó-
dulo de acompanhamento de crianças e adolescentes em Programas 
de Famílias Acolhedoras e de Acolhimento Institucional –, estabelecido 
e alimentado por todos os atores do Sistema e programado de forma a 
obter informações que orientem no diagnóstico, acompanhamento de 
cada caso e prognóstico, procurando reduzir ao máximo o período de 
afastamento da família de origem e/ou de permanência no serviço de 
acolhimento;

• Conselho Municipal de Direitos, de Assistência Social e a Câmara de 
Vereadores, por meio de suas assembléias e audiências públicas, se 
constituindo em espaços privilegiados para articulação dos atores so-
ciais locais e participação conjunta na elaboração e monitoramento de 
políticas públicas de proteção social e de garantia de direitos. 
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8. Implementação, Monitoramento e Avaliação

O Presente Plano tem como desafio garantir efetivamente o direito de crian-
ças e adolescentes à convivência familiar e comunitária, principalmente 
àquelas que se encontram em situação de vulnerabilidade.

Sendo assim, sua implementação integral é condição fundamental para 
uma real mudança do olhar e do fazer que possibilite a concreta experiência 
e vivência singular da convivência familiar e comunitária para toda criança e 
adolescente no Brasil. Para a materialização deste direito será necessário:

1) Cumprimento integral deste Plano nas três esferas de governo;
2) Constituição formal de Comissão Nacional Intersetorial para acompa-

nhamento da implementação do Plano;
3) Elaboração de Planos Estaduais e Municipais em consonância com o 

Plano Nacional e constituição de Comissões Intersetoriais de acompa-
nhamento do Plano nas esferas estaduais e municipais;

4) Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente nas três esfe-
ras públicas assumindo o presente Plano como prioridade, a partir 
de 2007, viabilizando recursos nos orçamentos, de um modo geral, 
e, em particular, nos Fundos da Infância e Adolescência para a sua 
implementação;

5) Participação e integração entre os Conselhos de Direitos da Criança e 
Setoriais nas três esferas de governo;

6) Co-responsabilidade entre os entes federativos no financiamento para 
implementação dos objetivos e ações propostos no presente Plano.

8.1. Atribuições e Competências dos entes federativos

Guardadas as competências e atribuições específicas nas disposições 
contidas na Constituição Federal, a realização do presente Plano somente 
será possível se for assumido pelas três esferas públicas (União, Estados 
e Municípios). Assim, os objetivos e ações propostos no presente Plano 
terão as responsabilidades compartilhadas pelas três esferas de governo.

8.1.1. Competências e atribuições da Comissão de Acompanhamen-
to e Implementação do Plano, comuns às três esferas de governo

• Articular os atores envolvidos na implementação para a consecução 
dos objetivos propostos nos eixos: a) análise da situação e sistemas 
de informação; b) atendimento; c) marcos normativos e regulatórios; d) 
mobilização, articulação e participação do presente Plano;

• Identificar e mensurar os resultados, efeitos e impactos dos objetivos e 
ações propostas antes, durante e depois de sua implementação;

• Proporcionar informações necessárias e contribuir para a tomada de 
decisões por parte dos responsáveis pela execução dos objetivos e 
ações do Plano;

• Acompanhar o desenvolvimento das ações e tarefas referentes à execu-
ção do Plano;

• Controlar as ações, as atividades e os resultados propostos no Plano 
assegurando o cronograma previsto;

• Socializar informações periodicamente aos diferentes atores do Siste-
ma de Garantia de Direitos e aos Conselhos de Direitos da Criança e do 
Adolescente e da Assistência Social
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• Avaliar continuamente a implementação do Plano, nas diferentes esfe-
ras ajustando as condições operacionais e correção de rumos durante 
o processo de execução;

• Realizar bi-anualmente a revisão do Plano, de forma a adequá-lo às 
deliberações das Conferências Nacionais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e da Assistência Social.

8.1.2. Específicas à esfera Federal

• Articular com as Comissões das esferas estadual e municipal para am-
pliar o diálogo e acompanhar o desenvolvimento das tarefas e ações 
dos referidos Planos;

• Produzir informações consolidadas sobre a implementação do Plano;
• Socializar as informações consolidadas;
• Co-financiar as ações necessárias à implementação do presente Plano, 

bem como dos Planos Estaduais e Municipais;
• O Governo Federal deverá apresentar anualmente Relatório de Imple-

mentação do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Di-
reito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, 
inclusive com informações sobre orçamento.

8.1.3.Específicas à esfera Estadual 

• Dialogar permanentemente com a Comissão Nacional e com os municí-
pios, visando o cumprimento deste Plano;

• Apoiar os municípios no cumprimento deste Plano, inclusive na produ-
ção de informações a serem consolidadas; 

• Produzir informações consolidadas sobre a implementação do Plano;
• Socializar as informações consolidadas;
• Encaminhar informações sobre monitoramento e as avaliações referen-

tes à implementação do Plano nas esferas Estadual e Municipal em 
períodos previamente acordados para a Comissão Nacional;

• Co-financiar as ações necessárias à implementação do presente Plano, 
bem como dos Planos Estaduais e Municipais.

8.1.4. Específicas à esfera Municipal

• Dialogar permanentemente com a Comissão Nacional e Estadual;
• Produzir informações consolidadas sobre a implementação do Plano;
• Socializar as informações consolidadas;
• Encaminhar informações sobre monitoramento e as avaliações referen-

tes à implementação do Plano na esfera Municipal em períodos previa-
mente acordados para a Comissão Nacional; 

• Co-financiar as ações necessárias à implementação do presente Plano, 
bem como do Plano Municipal.

8.2. Indicadores de eficácia e monitoramento 

Para implementação, monitoramento e avaliação do Plano Nacional 
de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescen-
tes à Convivência Familiar e Comunitária faz-se necessária a coleta de 
informações que possibilitem o acompanhamento da implementação 
do Plano. Assim, os indicadores abaixo relacionados permitirão o le-
vantamento de informações e dados que auxiliarão no monitoramento 
e avaliação do Plano em execução. Cabe ressaltar que os dados a 
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serem coletados, em sua maioria, devem ser obtidos no município 
que é o executor das políticas públicas e a coleta dos dados deve ser 
anual. 

8.2.1. Diagnóstico da situação de famílias com crianças e adolescentes 
em Programas de Acolhimento Institucional, em situação de rua e em 
medida socioeducativa. 

• Número de famílias com crianças/adolescentes em: a) acolhimento ins-
titucional b) situação de rua c) em medida socioeducativa, e outras, 
comparado com o número de famílias da população brasileira, obser-
vadas as variações de renda, arranjo familiar, meio rural ou urbano e 
pertencimento étnico; 

• Número e perfil das famílias abrangidas pelas diferentes políticas prote-
tivas, por região ou território, ao ano, inclusive comparando-se as mé-
dias nacionais e regionais;

• Número e perfil de crianças e adolescentes fora do convívio familiar de-
vido a: a) por questões de pobreza; b) por questões de uso e ou abuso 
de drogas (lícitas e ilícitas); c)por violência doméstica; d) por abuso se-
xual; e) por exploração sexual; inclusive comparado com o número de 
crianças e adolescentes na população brasileira, observadas as varia-
ções de renda, gênero, meio rural ou urbano e pertencimento étnico;

• Número de famílias das crianças e adolescentes em acolhimento ins-
titucional, em programas de famílias acolhedoras, em situação de rua, 
medida socioeducativa, e outras, em programas de transferência de 
renda, em relação ao total de famílias inseridas neste programa por ter-
ritório ano a ano, inclusive observadas as variações de arranjo familiar, 
meio rural ou urbano e pertencimento étnico, nas médias nacionais e 
regionais;

• Número de famílias inseridas em programas de assistência, saúde, e 
outros que perderam a guarda temporária dos filhos, inclusive compa-
rado com o número de famílias da população brasileira observadas as 
variações de renda, arranjo familiar, meio rural ou urbano e pertenci-
mento étnico;

• Número de famílias atendidas em programas socioeducativos da pro-
teção social básica, em relação à totalidade de famílias na mesma faixa 
de renda no mesmo território, ano a ano, observadas as variações de 
arranjos familiares, meio rural ou urbano e pertencimento étnico;

• Número de famílias inseridas em programas de atendimento para pre-
venção da violência doméstica, em relação ao total de demanda e às 
famílias na mesma faixa de renda, no território, ano a ano, observadas 
as variações de arranjos familiares, meio rural ou urbano e pertencimen-
to étnico;

• Causas geradoras do rompimento dos vínculos familiares, em relação 
à população com a mesma faixa de renda, por município, por ano, ob-
servadas as variações de arranjos familiares, meio rural ou urbano e 
pertencimento étnico, inclusive comparando-se as médias nacionais e 
regionais;

• Causas motivadores da retirada de crianças e adolescentes do convívio 
familiar e comunitário, em relação à população com a mesma faixa de 
renda, por ordem do a) Juizado b) Conselho tutelar c) própria família, 
etc. por município, por ano, observadas as variações de arranjos fami-
liares, meio rural ou urbano e pertencimento étnico, inclusive compa-
rando-se as médias nacionais e regionais.

• Número de crianças e adolescentes fora do convívio familiar por ques-
tões de pobreza, em relação à quantidade de crianças que vivem em 
família na mesma faixa de renda, por ano, observadas as variações de 



             85

arranjos familiares, meio rural ou urbano e pertencimento étnico, inclu-
sive comparando-se as médias nacionais e regionais.

8.2.2. Diagnóstico da situação de crianças e adolescentes em situa-
ção de adoção nacional e internacional 

• Número de adoções de crianças maiores e adolescentes, afrodescen-
dentes e pertencentes a minorias étnicas, vivendo e convivendo com 
HIV/AIDS/AIDS em relação ao número de crianças e adolescentes que 
esperam por adoção nas mesmas condições, por município, por ano;

• Número de crianças e adolescentes que esperam por adoção: a) por 
gênero, b) etnia, c) condição de saúde, d) grupo de irmãos e) idade;

• Número de adoções que tramitaram pelo cadastro das Varas da Infân-
cia e Juventude em relação ao universo de crianças e adolescentes 
“prontas para adoção”, por município, por ano;

• Número de entrega de bebês às autoridades judiciárias para adoção, 
por município, por ano; observadas as variações de arranjos familiares, 
meio rural ou urbano e pertencimento étnico, inclusive comparando-se 
as médias nacionais e regionais;

• Considerando o universo de crianças entregues às autoridades judiciá-
rias: a) quantas foram encaminhadas para acolhimento institucional; b) 
quantas foram encaminhadas para acolhimento em família extensiva; 
c) quantas foram encaminhadas para programas de famílias acolhedo-
ras; c) quantas retornaram às suas famílias de origem; por município, 
por ano, observadas as variações de arranjos familiares, meio rural ou 
urbano e pertencimento étnico, inclusive comparando-se as médias na-
cionais e regionais. 

 
8.2.3. Diagnóstico de situação de operação de políticas públicas 
(municipais, estaduais) de proteção às crianças, aos adolescentes e 
a suas famílias (assistência social; saúde – física e mental; tratamen-
tos ao uso e abuso de drogas – lícitas e ilícitas; etc.)

• Identificação e perfil das políticas em operação, por município, incluin-
do as alternativas previstas para as várias condições de vulnerabilidade 
da criança e do adolescente e de suas famílias;

• Metodologia assumida, no nível municipal, para garantir a integração 
intersetorial dessas políticas;

• Informações sobre a quantidade e qualidade dos trabalhadores das ins-
tituições acolhedoras de crianças e adolescentes e de seu processo 
de formação (incluindo se receberam formação em direitos humanos); 
por questões de abandono, maus tratos, violência doméstica, abuso e 
exploração sexual, entre outros, ano a ano;

• Tempo médio de permanência de crianças e adolescentes em acolhi-
mento institucional, por município, por ano, inclusive comparando-se 
por idade, gênero, etnia, condição de saúde e, quando possível, pela 
renda familiar;

• Tempo médio de permanência de crianças e adolescentes em progra-
mas de famílias acolhedoras, família substituta, por município, por ano, 
inclusive comparando-se por idade, gênero, etnia, condição de saúde 
e, quando possível, pela renda familiar;
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• Número de crianças e adolescentes reintegrados à família de origem 
por município, por ano, em relação ao total de crianças e adolescentes 
em acolhimento institucional e ou em Programas de Famílias Acolhe-
doras, inclusive comparando-se por idade, gênero, etnia, condição de 
saúde e, quando possível, pela renda familiar;

• Número de crianças e adolescentes reintegradas à família de origem 
que retornaram para acolhimento institucional ou aos Programas de 
Famílias Acolhedoras, por município, por ano, em relação ao total de 
crianças e adolescentes reintegradas à família de origem, inclusive 
comparando-se por idade, gênero, etnia, condição de saúde e, quando 
possível, pela renda familiar;

• Considerando a demanda, qual a oferta de políticas públicas para crian-
ças e adolescentes, em especial àquelas que estão privadas do direito 
à convivência familiar e comunitária, por município, por ano. 

8.2.4. Orçamento Público

• Valor destinado nos orçamentos do Município, do Estado e da União, 
por ano, para implantação e implementação das ações do Plano Nacio-
nal de Proteção, Defesa e Garantia do Direito da Criança e do Adoles-
cente à Convivência Familiar e Comunitária.  

9. Plano de Ação

As propostas operacionais deste Plano estão organizadas em quatro eixos 
estratégicos e articulados entre si: 1) Análise da situação e sistemas de 
informação; 2) Atendimento; 3) Marcos normativos e regulatórios; e 4) Mo-
bilização, articulação e participação. Os quadros a seguir são resultados 
de um esforço para propor ações permanentes e de curto, médio e longo 
prazos, almejando caminhar na direção de uma sociedade que de fato 
respeite o direito à convivência familiar e comunitária. 

O conjunto das ações do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa 
do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitá-
ria será implementado e implantado no horizonte de 09 anos (2007-2015), 
ficando estabelecidos os seguintes intervalos:

• Curto Prazo: 2007-2008;
• Médio Prazo: 2009-2011;
• Longo Prazo: 2012-2015;
• Ações permanentes: 2007-2015.

Para definição desses prazos foram considerados aspectos importantes da 
agenda política nacional, principalmente os processos de elaboração do 
Plano Plurianual (PPA), que ocorrem no primeiro ano do mandato do Che-
fe do Executivo e do Parlamento e também das Conferências Nacionais de 
Assistência Social e da Criança e do Adolescente, que têm calendário bi-
anual. Em 2007, haverá a combinação dos processos de elaboração dos 
PPA’s dos Governos Federal, Estaduais e do Distrito Federal, bem como 
a realização das Conferências Nacionais supracitadas, em etapas munici-
pais, estaduais, do Distrito Federal e nacional.
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Em função destas oportunidades, o CONANDA e o CNAS entendem que 
os prazos aqui definidos, para realização das ações, podem e devem ser 
revistos quando da elaboração dos PPA`s e das Conferências, coordena-
das por ambos Conselhos, que são de natureza deliberativa.

Eixo 1 – Análise da Situação e Sistemas de Informação

São propostas ações que enfatizam:

• Aprofundamento do conhecimento em relação à situação familiar das 
crianças e adolescentes em seu contexto sócio-cultural e econômico 
identificando os fatores que favorecem ou ameaçam a convivência fa-
miliar e comunitária;

• Mapeamento e análise das iniciativas de Apoio Sócio-Familiar, de Pro-
gramas de Famílias Acolhedoras, de Acolhimento Institucional e de 
Adoção e sua adequação aos marcos legais;

• Aprimoramento e valorização da comunicação entre os Sistemas de In-
formação sobre crianças, adolescentes e família, com ênfase no Apoio 
Sócio-Familiar, Programas de Famílias Acolhedoras, Acolhimento Insti-
tucional e Adoção.

 
Eixo 2 – Atendimento

São propostas ações que enfatizam:

• Articulação e integração entre as políticas públicas de atenção às crianças, 
aos adolescentes e às famílias considerando e respeitando as especifici-
dades e diferentes características regionais, estaduais e municipais (porte, 
geografia, densidade demográfica, renda, cultura, entre outros), garantin-
do, primordialmente, o direito a convivência familiar e comunitária;

• Sistematização e difusão de metodologias participativas de trabalho 
com famílias e comunidades;

• Ampliação da oferta de serviços de Apoio Sócio-Familiar;
• Empoderamento das famílias para melhor orientar e cuidar de seus fi-

lhos com mais acesso a informação, a espaços de reflexão, visando 
maior conscientização sobre os direitos de cidadania, o fortalecimento 
dos vínculos familiares e comunitários e a participação social;

• Reordenamento dos serviços de Acolhimento Institucional;
• Ampliação dos mecanismos de garantia e defesa dos vínculos comuni-

tários nos Programas de Acolhimento Institucional;
• Implantação, ampliação e implementação de Programas e serviços de 

preparação de adolescentes e jovens, em Acolhimento Institucional, 
para a autonomia;

• Implementação de Programas de Famílias Acolhedoras;
• Estímulo ao contato dos filhos com seus pais que se encontram priva-

dos de liberdade e garantia do contato dos pais com seus filhos adoles-
centes submetidos à medida socioeducativa, principalmente, privativa 
de liberdade;

• Aprimoramento e consolidação dos procedimentos de Adoção nacional 
e internacional de crianças e adolescentes;

• Capacitação e assessoramento aos municípios, considerando as espe-
cificidades locais, para a criação e implementação de ações de Apoio 
Sócio-Familiar, reordenamento institucional, reintegração familiar, Famí-
lias Acolhedoras e alternativas para preparação de adolescentes e jo-
vens para a autonomia, em consonância com a legislação vigente e as 
diretrizes deste Plano;
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• Consolidação de uma rede nacional de identificação e localização de 
crianças e adolescentes desaparecidos e de pais e responsáveis.

Eixo 3 – Marcos Normativos e Regulatórios 

São propostas ações que enfatizam:

• Aperfeiçoamento dos Marcos Normativos e Regulatórios para a efetiva-
ção da promoção, proteção e defesa do direito à convivência familiar e 
comunitária no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 
e do Sistema de Garantia de Direitos (SGD);

• Aprimoramento dos procedimentos de comunicação às autoridades com-
petentes dos casos de violação de direitos de crianças e adolescentes 
dos estabelecimentos de educação básica, conforme previsto no ECA;

• Ampliação e utilização dos mecanismos de defesa e garantia dos direi-
tos de crianças e adolescentes;

• Reconhecimento da ocupação de educador social dos programas de 
proteção à criança e ao adolescente;

• Garantia da aplicação dos conceitos de provisoriedade e de excepcio-
nalidade previstos no ECA;

• Adequação da terminologia referente ao Acolhimento Institucional nos 
Marcos Normativos;

• Regulamentação dos Programas e serviços de Famílias Acolhedoras;
• Aprimoramento dos instrumentos legais de proteção contra a suspen-

são ou destituição do poder familiar;
• Aprimoramento da legislação existente referente à Adoção, tornando 

eficaz sua aplicação;
• Garantia da igualdade e eqüidade de direitos e inclusão da diversidade 

nos Programas de Famílias Acolhedoras, Acolhimento Institucional, pre-
paração de adolescentes e jovens para o exercício da autonomia em con-
sonância com a legislação vigente e as diretrizes deste Plano e Adoção.

Eixo 4 – Mobilização, Articulação e Participação

São propostas ações que enfatizam:

• Desenvolvimento e implementação de estratégias de comunicação (Na-
cional, Estadual/Distrital, Regional e Municipal) que mobilizem a socie-
dade e contribuam na qualificação da mídia para o tema do direito à 
convivência familiar e comunitária; 

• Integração e compatibilização das ações do Plano Nacional de Pro-
moção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária com o Plano Nacional de Fortale-
cimento do Sistema de Garantia de Direitos (SGD), o Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo (SINASE), o Plano Decenal da Política 
de Assistência Social, o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência 
Sexual Infanto-Juvenil, a Política Nacional de Atenção à Pessoa com 
Deficiência e as Diretrizes para o Processo de Desinstitucionalização de 
Crianças e Adolescentes em Território Nacional;

• Articulação e integração dos programas e das ações governamentais 
nos âmbitos Federal, Estadual/Distrital e Municipal, considerando o Pla-
no Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária;

• Mobilização e articulação entre os Conselhos (Nacional, Estaduais/Dis-
trital e Municipais) da Assistência Social e dos Direitos da Criança e do 
Adolescente para implantação e implementação deste Plano;
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• Mobilização junto às Instituições de Ensino Superior (IES) para a forma-
ção de recursos humanos especializados no atendimento de crianças, 
adolescentes e famílias, com foco no fortalecimento dos vínculos fami-
liares e comunitários;

• Articulação com o Ministério da Educação visando a mobilização das 
redes estaduais e municipais de ensino para formação de recursos hu-
manos no direito à convivência familiar e comunitária;

• Mobilização e articulação de diferentes atores do Sistema de Garantia 
de Direitos e da Proteção Social, para o fortalecimento da família, a 
garantia da provisoriedade e excepcionalidade do Acolhimento Institu-
cional, o reordenamento dos Programas de Acolhimento Institucional e 
a divulgação de alternativas à Institucionalização;

• Ampliação e fortalecimento da participação da sociedade civil organi-
zada na defesa dos direitos da criança e do adolescente e no controle 
social da garantia do direito à convivência familiar e comunitária;

• Garantia de recursos financeiros e orçamentários para realização do 
Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças 
e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária;

• Cumprimento integral deste Plano Nacional em níveis federal, estadual/
distrital e municipal adequando-o às especificidades locais, sempre em 
consonância à legislação vigente.

10. Glossário

Abrigo: entidade que desenvolve programa específico de abrigo. Modali-
dade de Acolhimento Institucional. Atende a crianças e adolescentes em 
grupo, em regime integral, por meio de normas e regras estipuladas por 
entidade ou órgão governamental ou não-governamental. Segue parâme-
tros estabelecidos em lei. 

Acolhimento Institucional: No presente Plano, adotou-se o termo Acolhi-
mento Institucional para designar os programas de abrigo em entidade, de-
finidos no Art. 90, Inciso IV, do ECA, como aqueles que atendem crianças e 
adolescentes que se encontram sob medida protetiva de abrigo, aplicadas 
nas situações dispostas no Art. 98. Segundo o Art. 101, Parágrafo Único, 
o abrigo é medida provisória e excepcional, não implicando privação de 
liberdade. O Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes pode 
ser oferecido em diferentes modalidades como: Abrigo Institucional para 
pequenos grupos, Casa Lar e Casa de Passagem. 

Adoção: Medida judicial de colocação, em caráter irrevogável, de uma 
criança ou adolescente em outra família que não seja aquela onde nasceu, 
conferindo vínculo de filiação definitivo, com os mesmos direitos e deveres 
da filiação biológica.

Apadrinhamento: Programa, por meio do qual, pessoas da comunida-
de contribuem para o desenvolvimento de crianças e adolescentes em 
Acolhimento Institucional, seja por meio do estabelecimento de víncu-
los afetivos significativos, seja por  meio de contribuição financeira. Os 
programas de apadrinhamento afetivo têm como objetivo desenvolver 
estratégias e ações que possibilitem e estimulem a construção e manu-
tenção de vínculos afetivos individualizados e duradouros entre crian-
ças e/ou adolescentes abrigados e padrinhos/madrinhas voluntários, 
previamente selecionados e preparados, ampliando, assim, a rede de 
apoio afetivo, social e comunitário para além do abrigo. Não se trata, 
portanto, de modalidade de acolhimento. 
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Arranjo familiar: Formas de organização interna à família, incluindo os 
papéis e funções familiares, modos de representar e viver as relações de 
gênero e de geração, de autoridade e afeto. Os arranjos familiares podem 
ser compreendidos em torno da relação de parentalidade (famílias com ou 
sem filhos, filhos conjuntos do casal, filhos de diferentes uniões, etc) e em 
relação à conjugalidade (famílias nucleares, famílias monoparentais, etc) e 
também em relação à presença de demais parentes e agregados (famílias 
nucleares e famílias com relações extensas). 

Autonomia: capacidade de um indivíduo ou grupo social se auto-governar, fazer 
escolhas e tomar decisões sem constrangimentos externos à sua liberdade.
 
Busca ativa: no contexto deste Plano, este termo é utilizado para designar o 
ato de buscar famílias para crianças e adolescentes em condições legais de 
adoção, visando garantir-lhes o direito de integração à uma nova família, quan-
do esgotadas as possibilidades de retorno ao convívio familiar de origem.

Casa de Passagem: Acolhimento Institucional de curtíssima duração, 
onde se realiza diagnóstico eficiente, com vista à reintegração à família 
de origem ou encaminhamento para Acolhimento Institucional ou Familiar, 
que são medidas provisórias e excepcionais. 

Casa Lar: Modalidade de Acolhimento Institucional oferecido em unidades 
residenciais, nas quais pelo menos uma pessoa ou casal trabalha como 
cuidador residente – em uma casa que não é a sua – prestando cuidados 
a um grupo de crianças e/ou adolescentes. As casas-lares têm a estrutura 
de residências privadas, podendo estar distribuídas tanto em um terre-
no comum, quanto inseridas, separadamente, em bairros residenciais. As 
casas-lares são definidas pela Lei nº 7.644, de 18 de dezembro de 1987, 
devendo estar submetidas a todas as determinações do ECA relativas às 
entidades que oferecem programas de abrigo. 

Centro de Referência da Assistência Social (CRAS): unidade pública 
estatal de base territorial, localizada em áreas de maior vulnerabilidade so-
cial. Executa serviços de proteção básica, organiza e coordena a rede de 
serviços socioassistenciais local da política de assistência social. É “porta 
de entrada” para a rede de serviços socioassistenciais da Proteção Básica 
do Sistema Único de Assistência Social.

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS): 
unidade pública estatal de prestação de serviços especializados e continu-
ados a indivíduos e famílias com seus direitos violados. Deve articular os 
serviços de média complexidade do SUAS e operar a referência e a contra-
referência com a rede de serviços socioassistenciais da Proteção Básica e 
Especial, com as demais políticas públicas e instituições que compõem o 
Sistema de Garantia de Direitos, bem como com os movimentos sociais.
Ciclo de vida: diferentes etapas do desenvolvimento humano (infância, 
adolescência, juventude, idade adulta e terceira idade), ou do desenvolvi-
mento familiar (marcado, por exemplo, pela união dos parceiros, separa-
ção, recasamento, nascimento e desenvolvimento dos filhos e netos, mor-
te e outros eventos). 

Empoderamento da família: potencialização da capacidade e dos re-
cursos da família para o enfrentamento de desafios inerentes às dife-
rentes etapas do ciclo de desenvolvimento familiar, bem como para a 
superação de condições adversas, tais como situações de vulnerabi-
lidades e violação de direitos. É importante destacar que os serviços, 
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programas e projetos das diferentes políticas públicas devem, quando 
necessário, apoiar a família visando favorecer o empoderamento da 
mesma. Família: A família pode ser pensada como um grupo de pes-
soas que são unidas por laços de consangüinidade, de aliança e de 
afinidade. Esses laços são constituídos de representações, práticas 
e relações de obrigações mútuas. Por sua vez, estas obrigações são 
organizadas de acordo com a faixa etária, as relações de geração e 
de gênero, que definem o status da pessoa dentro do sistema de re-
lações familiares.
 
Família Acolhedora: nomenclatura dada à família que participa de pro-
gramas de famílias Acolhedoras, recebendo crianças e adolescentes sob 
sua guarda, de forma temporária até a reintegração da criança com a sua 
própria família ou seu encaminhamento para família substituta. Também é 
denominada “Família de apoio”, “Família cuidadora”, “Família solidária”, 
“Família Guardiã”, entre outras.

Família Extensa: Além da relação parentalidade/filiação, diversas outras 
relações de parentesco compõem uma “família extensa”, isto é, uma fa-
mília que se estende para além da unidade pais/filhos e/ou da unidade do 
casal, estando ou não dentro do mesmo domicílio: irmãos, meio-irmãos, 
avós, tios e primos de diversos graus.
Família de origem: família com a qual a criança e o adolescente viviam 
no momento em que houve a intervenção dos operadores ou operadoras 
sociais ou do direito. 

Família natural: A Constituição Brasileira de 1988 define, no Art. 226, pa-
rágrafo 4: “entende-se como entidade familiar a comunidade formada por 
qualquer um dos pais e seus descendentes”. Também o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA), em seu Art. 25, define como família natural “a co-
munidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes”.
 
Família em situação de vulnerabilidade ou risco social: grupo familiar 
que enfrenta condições sociais, culturais ou relacionais adversas ao cum-
primento de suas responsabilidades e/ou cujos direitos  encontram-se 
ameaçados ou violados.

Instituição total: o termo foi utilizado inicialmente por Erwin Goffmann88,  
em seu livro “Manicômios, Prisões e Conventos”, para indicar instituições 
nas quais os indivíduos internados eram proibidos de sair de suas de-
pendências, devendo ali realizar todas as suas atividades e troca afetivas 
e comunicacionais. O pertencimento a uma instituição total tinha como 
conseqüência o desenvolvimento de um alto grau de dependência social 
e psicológica dos indivíduos às regras e limites institucionais, o sentimento 
de despersonalização e o rebaixamento de sua auto-estima. Mais tarde, 
com os autores institucionalistas da década de 1980, o termo passou a ser 
utilizado não apenas para as instituições com fechamento físico e material 
mas também para aquelas que apresentam um alto grau de inflexibilidade 
em suas regras grupais e simbolismo, promovendo um “fechamento” dos 
sujeitos dentro de seus limites simbólicos e, da mesma maneira, afetando 
o seu sentimento de identidade, a sua auto-estima e as suas possibilida-
des de trocas afetivas e simbólicas na sociedade.

88. GOFFMAN, Erving. Manicômios, prisões e conventos. 6ª ed. São Paulo: Perspectiva, 1961.
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Norma Operacional Básica – NOB/SUAS: que disciplina a gestão pública 
da Política de Assistência Social no território brasileiro, exercida de modo 
sistêmico entre os entes federativos, em consonância com a Constituição 
da República de 1988, a LOAS e as legislações complementares a ela apli-
cáveis. Seu conteúdo estabelece: a) caráter do Sistema Único da Assis-
tência Social (SUAS); b) funções da Política Pública de Assistência Social; 
c) níveis da gestão do SUAS; d) instâncias de articulação, pactuação e 
deliberação que compõem o processo democrático de gestão do SUAS; 
e) financiamento.

Programa de Famílias Acolhedoras: Modalidade de atendimento que 
oferece acolhimento na residência de famílias cadastradas, selecionadas, 
capacitadas e acompanhadas para receber crianças e/ou adolescentes 
com medida de proteção, que necessitem de acolhimento fora da família 
de origem até que seja possível sua reintegração familiar ou encaminha-
mento para família substituta.

REDINFA: a Rede Brasileira de Informação sobre Infância, Adolescência 
e Família está sendo implementada pela Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos e visa coletar, sistematizar e difundir informações sobre Institui-
ções, Projetos e Documentos pertinentes às áreas da criança e do ado-
lescente e da família. A REDINFA está vinculada à Rede Interamericana 
de Informação sobre Infância, Adolescência e Família, coordenada pelo 
Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), da Organização 
dos Estados Americanos (OEA), numa base de dados comum, alimentada 
por 21 países do sistema interamericano.

Rede Social de Apoio: vínculos vividos no cotidiano das famílias que pres-
supõem apoio mútuo, não de caráter legal, mas sim de caráter simbólico e 
afetivo. São relações de apadrinhamento, amizade e vizinhança e outras cor-
relatas. Constam dentre elas, relações de cuidado estabelecidas por acor-
dos espontâneos e que não raramente se revelam mais fortes e importantes 
para a sobrevivência cotidiana do que muitas relações de parentesco. 

Reintegração Familiar: retorno da criança e adolescente ao contexto da 
família de origem da qual se separou; re-união dos membros de uma mes-
ma família. 

Reordenamento Institucional: reorganização da estrutura e funciona-
mento de uma Instituição para se adequar a novos princípios e diretrizes 
estabelecidas pelo ordenamento jurídico e/ou pelos Conselhos de Direitos 
e Setoriais; reordenamento de toda a política municipal de atendimento à 
criança e ao adolescente para adequar a rede aos princípios legais e nor-
mativas vigentes.

República de jovens: modalidade de Acolhimento Institucional que visa à 
transição  da vida institucional para a vida autônoma, quando atingida a maio-
ridade, sem contar necessariamente com características de ambiente familiar. 
Moradia onde os jovens se organizam em grupo com vistas à autonomia. 

SIPIA: Sistema de Informação Para Infância e Adolescência. É uma estra-
tégia de registro e tratamento de informações, sobre a garantia dos direitos 
fundamentais preconizados no ECA, para ser operacionalizado em todo o 

89. SINASE, 2005.
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país. O Sistema é composto por módulos (SIPIA I, SIPIA II – InfoInfra, SIPIA 
III – InfoAdote e SIPIA IV), guardando aspectos específicos para cada si-
tuação do atendimento às crianças e adolescentes e tendo como objetivo 
subsidiar decisões governamentais sobre políticas para crianças e adoles-
centes, garantindo-lhes acesso à cidadania. 

Sistema de Garantia de Direitos (SGD): Conjunto de órgãos, entidades, 
autoridades, programas e serviços de atendimento a crianças, adolescen-
tes e suas respectivas de famílias, que devem atuar de forma articulada 
e integrada, na busca de sua proteção integral, nos moldes do previsto 
pelo ECA e pela Constituição Federal. A Constituição Federal e o ECA ao 
enumerar direitos, estabelecer princípios e diretrizes da política de atendi-
mento, definir competências e atribuições instalaram um sistema de “pro-
teção geral de direitos” de crianças e adolescentes cujo intuito é a efetiva 
implementação da Doutrina da Proteção Integral. Esse sistema convencio-
nou-se chamar de Sistema de Garantia de Direitos (SGD). Nele incluem-se 
princípios e normas que regem a política de atenção a crianças e adoles-
centes cujas ações são promovidas pelo Poder Público (em suas esferas 
– União, estados, Distrito Federal e municípios – e Poderes – Executivo, 
Legislativo e Judiciário) e pela sociedade civil, sob três eixos: Promoção, 
Defesa e Controle Social.89

Sistema Único da Assistência Social (SUAS): “é o sistema que trata das 
condições para a extensão e universalização da proteção social aos brasilei-
ros por meio da política de assistência social e para a organização, respon-
sabilidade e funcionamento de seus serviços e benefícios nas três instâncias 
de gestão governamental”.90 Assim, o SUAS materializa o conteúdo da LOAS, 
pois constitui-se na regulação e organização em todo o território nacional dos 
serviços, programas, projetos e  ações da  Política de Assistência Social.

Comissão Intersetorial que elaborou o documento: 
“Subsídios para elaboração do Plano Nacional 
de Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária – 2004”

Comissão Intersetorial

Alexandre Valle dos Reis – SEDH
Alexia Luciana Ferreira – MS
Ana Angélica Campelo – MDS
Ana Lígia Gomes – MDS
Ana Lúcia Amstalden – MS
Beatriz Garrido - SEDH
Elisa Dias Becker Reifschneider (Suplente) – SEDH
Enid Rocha Andrade da Silva – IPEA
Feizi Milani (Suplente) – MS
José Adelar Cuty da Silva (Suplente) – CNAS
Kênia Teixeira - SEDH
Luseni Maria Cordeiro Aquino (Suplente) – IPEA
Maria das Graças Fonseca Cruz – CONANDA
Maria Elisa Almeida Brandt (Suplente) –  MEC
Marlene de Fátima Azevedo Silva (Suplente) – MDS
Patrícia Lamego Soares – SEDH/ACAF
Rita de Cássia Marchiore – MDS

90. Política Nacional de Assistência Social (PNAS), 2004, p. 33.
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Rita de Cássia  Martins –  MS
Rosemary Ferreira - MDS
Solange Stela Martins (Suplente) – CONAD
Telmara Galvão -  MDS
Thereza de Lamare Franco Netto (Suplente) CONANDA
Valter Silvério – MEC
Vânia Lúcia Ferreira Leite – CNAS
Waldir Macieira – CONAD

Palestrantes

Alison Sutton – UNICEF 
Enid Rocha – IPEA 
Irene Rizzini – CIESPI 
Josi Paz - MDS
Luiz Carlos de Barros de Figueiredo – TJ/PE
Márcio Schiavo - Comunicarte
Maria das Graças Bibas dos Santos – SEDH/SIPIA
Mauro Siqueira - MDS
Patrícia Lamego Soares – SEDH/ACAF
Paula Cristina Nogueira - UnB
Paulo Afonso de Almeida Garrido – MP/SP
Reinaldo Cintra Torres de Carvalho – TJ/SP
Simone Albuquerque - MDS
Veet Vivarta – ANDI 

Consultores

Claudia Cabral - ABTH 
Maria Lúcia Miranda Afonso - UFMG 
Roberto da Silva - USP 
Sistematização Geral
Andréa Márcia Santiago Lohmeyer Fuchs 

Depoimentos

Ducylene Pereira – Programa de Acolhimento Familiar/PMRJ 
Heloisa Helena dos Santos – Programa de Acolhimento Familiar/PMRJ

Convidados em caráter permanente

Alison Sutton – UNICEF
Ana Augusta Lima Rodrigues (Suplente) – CONGEMAS
Cleilson Martins Gomes – RENIPAC
Denise Arruda Colin (Suplente) – FONSEAS
Denise Paiva - SPDCA 
Edna da Silva Maia – CONGEMAS
Emília Vasconcelos de Oliveira (Suplente) – RENIPAC 
Esther Dias Cruvinel (Suplente) – ANADEP
Helena Oliveira (Suplente) – UNICEF
Jandimar Maria da Silva Guimarães – ANGAAD
João Matos – Frente Parlamentar da Adoção
Leslie C. Marques (Suplente) – ABMP
Marcel Esquivel Hoppe – ABMP
Maria do Rosário Nunes – Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos 
da Criança e do Adolescente
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Maria Natércia Learth Cunha Soares (Suplente) – Fórum DCA
Maria Zuleika Pereira da Silva – FCNCT
Marcia Lopes – MDS  
Marina Raupp (Suplente) – Frente Parlamentar da Adoção
Paulo Sérgio Pereira dos Santos (Suplente) – ANGAAD
Simone Moreira de Souza - ANADEP
Sueli Martins Viçoso do Amaral – FONSEAS
Teté Bezerra (Suplente) – Frente Parlamentar de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente
Tiana Sento-Sé – Fórum DCA

Convidados

Ana Maria da Silveira – AASPTJ/SP
Aurimar Ferreira – Fundação Orsa
Dilza Sivestre Gália Mathias – AASPTJ/SP
Eduardo Dias de Souza Ferreira – MP/SP
Edvaldo Vieira – Lar Fabiano de Cristo
Elisabete Soares S. Marinho – FCNCT 
Fernanda Martins – Casa Novella
Gabriela Schreiner – CeCIF
Graça Cantanhede – CONANDA 
Irene Rizzini – CIESPI
Irmã Rizzini – CIESPI
Luiz Carlos Figueiredo – TJPE/VIJ
Lucineide Bastos – TJDFT/VIJ
Maria Alice Oliveira – TJDFT/VIJ 
Maria Lúcia Gulassa – Instituto Camargo Corrêa
Marco Antônio Matos – Casa Novella
Paula Nogueira – UnB
Reinaldo Cintra – TJ/SP
Rita Oliveira – AASPTJ/SP
Tânia Soster – Frente Parlamentar da Adoção
Tarcízio Ildefonso Costa Júnior – SEDH/SPDCA

Contribuições institucionais encaminhadas pela Consulta 
Pública do Plano Nacional de Promoção, Proteção
e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes
à Convivência Familiar e Comunitária – 2006

Organizações sociais

GT Nacional Pró-Convivência Familiar e Comunitária
GT Metropolitano Pró-reinserção Familiar e Comunitária de Belém/PA
GT Local Convivência Familiar e Comunitária de São Luís/MA
Organização de Direitos Humanos Projeto Legal/RJ
Comitê Nacional de Enfrentamento à “Situação de Moradia nas Ruas” de 
Crianças e Adolescentes/CE
Programa Nacional de DST / AIDS; 
UNICEF Brasil; Sub-grupo de crianças e jovens do GT UNAIDS, Prof. Ivan 
França Jr. USP/DF
CRESS 10ª Região Porto Alegre/RS
Conselho Regional de Psicologia 6ª Região/SP
Coordenação estadual de pesquisa sobre abrigos de Curitiba/PR
ISJB –Inspetoria São João Bosco (Salesianos) de Belo Horizonte/MG
CEDEDICA de Santo Ângelo/RS



             133

Instituto Amigos de Lucas  de Porto Alegre/RS
Programa Abrigar/SP
Associação Vida Brasil de Salvador/BA
Comunicação Interativa – CIPÓ de Salvador/BA
Projeto Ágata Esmeralda de Salvador/BA
Serviço Viver de Salvador/BA
Projeto Axé
ASA – Ação Social Arquidiocesana, Pastoral do Menor,
Cáritas Brasileiras de Salvador/BA
Projeto Dançar a Vida de Salvador/BA
Fundação Abrinq/SP
Instituto Camargo Correa/SP
Núcleo de Estudos da Criança e do Adolescente (NECA) PUC - SP
Associação das Assistentes Sociais e Psicólogos do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo (AASPTJSP)
Núcleo de Apoio Profissional de Serviço Social e Psicologia - Corregedoria 
de Justiça do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
Assessoria de Gênero – Liderança do PT na Câmara/DF
Estudantes de Direito do 7° semestre da Universidade Estadual de Feira 
de Santana/BA
SORRI Brasil
Grupo de Estudos e Apoio à Adoção de Goiânia/GO
Fondation Terre des Hommes Brasil 
Associação Curumins – Fortaleza/ CE
Circo Baixada – Queimados/RJ
Associação Brasileira Terra dos Homens - Rio de Janeiro/RJ
Terre des hommes São Luis/MA
Delegação Brasil Terre des hommes - Rio de Janeiro/RJ
Prefeituras e Secretarias de Estado e Programas Governamentais
Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto
Prefeitura Municipal de Braúna/SPO
Prefeitura Municipal de Dourados/MS
Secretaria de Assistência Social de Campina Verde/MG
Secretaria de Assistência Social de Campina Verde/MG
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Esportes de Belo Hori-
zonte/MG
Secretaria Municipal de Ação Social de Santa Rita de Cássia/BA
Secretaria de Justiça e Direitos Humanos de Salvador/BA
Secretaria de Assistência Social de São Gonçalo do Amarante/RN
Secretaria Municipal de Assistência Social de Santos/SP
Secretaria Municipal de Assistência Social de Niterói/RJ
Secretaria Municipal de Assistência Social de Itainópolis?PI
Secretaria Municipal da Criança e Desenvolvimento Social de Matinhos/PR
Secretaria Municipal de Promoção Social de Diamantino/MT
Secretaria Municipal de Assistência Social de Aquidauana/MS
Secretaria Municipal de Assistência Social de Bertioga/SP
Secretaria Municipal de Assistência Social de Humberto Campo/MA
Gestores de Escolas; Representantes da Saúde de Fonte Boa/AM
Secretaria Municipal de Assistência Social de Itainópolis/PI
Secretaria Municipal da Criança e Desenvolvimento Social de Matinhos/PR
Secretaria Municipal de Promoção Social de Diamantino/MT
Secretaria Municipal de Assistência Social de Aquidauana/MS
Secretaria de Desenvolvimento Social de Salvador/BA
Secretaria Municipal de Assistência Social de Governador Newton Bello/MA
Programa SENTINELA de Salvador/BA
Superintendência da Mulher do Estado de Goiás/GO
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VIJ, MP e Defensorias Públicas
II Vara do Juizado da Infância de Salvador/BA
Ministério Público de Salvador/BA
VIJ/DF – Seção de Adoção de Brasília/DF
1ª Vara da Infância e Juventude de Campinas de Campinas/SP
AMBP de Curitiba/PR

Conselhos de Direitos e de Assistência Social e Conselho Tutelar

COMDICA de Flores da Cunha/ RS
CMAS de Castelo do Piauí/PI
CMDCA e CMAS de Nova Glória/GO
CMAS de Fortaleza dos Nogueiras/MA
CMDCA e CMAS de Bisário/SP
CMDCA de Erer^/CE
CMDCA de Caldas/MG
CMDCA e CMAS de Indaiatuba/SP
CMDCA e CMAS de Campos do Jordão/SP
CMAS de Vera Cruz/SP
CMDCA de Confins/MG
CMDCA e CMAS de quatis/RJ
CMDCA e CMAS de Fernandes Pinheiros/PR
CMAS de Nova Módica/MG
CMAS de Damião/PB
CMDCA e CMAS de Potim/SP
CMAS de Registro/SP
CMDCA; CMAS e ONG´s de Mococa/SP
CMAS de Uruburetama/CE
CEDCA e CEAS/AL
CMDCA; CMAS; CT de Messias Targino/RN
CMDCA; CMAS de Água Branca/PB
CMDCA; CMAS de Viçosa/AL
CMDCA de Sabinópolis/MG
CMDCA e CMAS de Uruana de Minas/MG
CMAS de Tatuí/SP
CMDCA de Arapori/PR
CMAS de Praia Grande/SP
CMDCA e CMAS de Umbuzeiro/PB
CMDCA e CMAS de Palmeira/PR
CMDCA de Senador Pompeu?MG
CMDCA de Leopoldina?MG
CMDCA de Malacacheta/MG
CMDCA de Santos/SP
CMAS de Lindóia/SP
CMDCA e CMAS de Palhoça/SC
CMDCA de Mongagá/SP
CMAS de Conselheiro Lafaiete/MG
CMDCA e CMAS de Paulo Ramos/MA
CMAS de Jequetibá
CMDCA; CMAS; CT de Palhano/CE
CMDCA de turvolândia/MG
CMDCA; CMAS de Petrópilis/RJ
CMDCA e CMAS de Davinópolis/MA
CMDCA; CMAS; CT de Monte Alegre/PA
CMDCA; CMAS e Comissão do PETde Boa Viagem/RE
CMDCA; CMAS de Blumenau/SC
CEDCA e CEAS /BA
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CMDCA e CMAS de Paranapanema/SP
CMDCA e CMAS deCaririaçu/CE
CMAS de Belo Horizonte
Secretaria Executiva dos Conselhos (FAS)/PR
CMDCA e CMAS de São Gonçalo do Amarante/RN
CMDCA e CMAS de Mundo Novo/BA
CMDCA de Fortaleza/CE
CMDCA; CMAS; CT; entidades de Ipaussu/SP
CMDCA de Sumaré/SP
CMAS de São Pedro da Aldeia/RJ
CMAS de Içara/SC
CMDCA e CMAS de São Gonçalo/RJ
CMDCA, CMAS e CT de Campo Belo/MG
CMDCA de Oeiras/PR
CMDCA de Mogi Mirim/SP
CMDCA de Paraopeba/MG
CMDCA e CMAS de Pains/MG
CMDCA e CMAS São Bernardo do Campo/SP
CMAS de Canguçu/RS
CMDCA e CMAS de São Sebastião da AntaMG
CMDCA; CMAS de Quixerá e Limoeiro do Norte/CE
CMDCA de Camacan
CMDCA e CMAS de Itaínópolis CT de Itainópolis/PI
CMDCA , CMAS e  CT de Paracuru/CE
CMDCA de Penaforte/CE
CMDCA e CMAS de Itanhaem/SP
CMDCA de Santo Andréa/SP
CMAS de Duque de Caxias/RJ
CMDCA de Aquidaiuana/MS
CMDCA e CMAS de Itatiaia/RJ
CMDCA e CMAS de Varjota/CE
CMDCA e CMAS de Bertioga/SP
CMDCA e CMAS de Rio Tinto
CMDCA e CMAS de Coronel Fabriciano/MG
CMDCA; CMAS; CT de Pedregulho/RS
CMDCA e CMAS de Guarapuava/PR
CMDCA de Pêra do Anta/MG
CMDCA de Chapecó/SC
CEDCA/GO
CMDCA de Novas Russas/CE
CMAS de Santos Dumont/MG
CMDCA; CMAS e CT de Fonte Boa/AM
CMAS de Campo Grande/MS
CMDCA de Estiva Gerbi
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Decreto de 19 de outubro de 200491 

Cria Comissão Intersetorial para Promoção, Defesa e Ga-
rantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivên-
cia Familiar e Comunitária, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confe-
re o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica criada Comissão Intersetorial para Promoção, Defesa e 
Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à  Convivência Familiar e 
Comunitária, com a finalidade de elaborar o plano nacional e as diretrizes 
da política de promoção, defesa e garantia do direito de crianças e ado-
lescentes à convivência familiar e comunitária, a serem apresentados ao 
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS e ao Conselho Nacional 
da Criança e do Adolescente - CONANDA.

Art. 2º A Comissão será composta por um representante, titular e 
suplente, de cada órgão e entidade a seguir indicados:

I - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
II - Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da Re-

pública;
III - Ministério da Educação;
IV - Ministério da Saúde;
V - nstituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA;
VI - Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Defici-

ência - CONADE;
VII - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

- CONANDA;
VIII - Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; e
IX - Associação Nacional dos Defensores Públicos da União.

§ 1º Caberá aos titulares do Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome e da Secretaria Especial dos Direitos Humanos a coordenação da 
Comissão e o provimento dos meios para a realização de suas atividades.

§ 2º Os membros da Comissão serão indicados pelos titulares dos 
órgãos e entidades representados, no prazo de vinte dias da publicação 
deste Decreto, e designados em portaria conjunta dos Ministros de Estado 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e da Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos.

91. Publicado no Diário Oficial da União, Ano CXLI, nº 202, de 20 de outubro de 2004, Seção 1, pp. 1-2.
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Art. 3º São competências e atribuições dos membros integrantes da 
Comissão:

I - sugerir e propor ações que venham a compor o plano nacional 
e as diretrizes da política de promoção, defesa e garantia do 
direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e co-
munitária; e

II - primar pela integração dos órgãos e das ações no processo de 
elaboração do plano nacional de promoção, defesa e garantia 
do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e 
comunitária.

Art. 4º Poderão ser convidados a compor a Comissão, em caráter 
permanente, representantes de órgãos e entidades da administração pú-
blica, bem assim de entes privados, inclusive organizações não-governa-
mentais, organismo internacionais, conselhos e fóruns locais para partici-
pação dos trabalhos, a seguir indicados:

I - Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;

II - Frente Parlamentar da Adoção;
III - Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF;
IV - Associação Brasileira de Magistrados e Promotores da Infância 

e da Juventude - ABMP;
V - Fórum Colegiado Nacional dos Conselheiros Tutelares;
VI - Fórum Nacional dos Secretários de Assistência Social - FON-

SEAS;
VII - Conselho dos Gestores Municipais e Assistência Social - CON-

GEMAS;
VIII - Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Fó-

rum DCA;
IX - Associação Nacional dos Grupos de Apoio à Adoção - 

ANGAAd; e
X - Rede Nacional de Instituições e Programas de Serviços de 

Ação Continuada - RENIPAC.

Art. 5º Caberá à Comissão deliberar sobre a forma de condução de 
seus trabalhos.

Art. 6º É facultado à Comissão convidar, em caráter eventual, técnicos, 
especialistas e representantes de outros órgãos governamentais ou de enti-
dades da sociedade civil para o acompanhamento dos seus trabalhos.

Art. 7º O prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão é de no-
venta dias a contar da data de publicação deste Decreto, podendo ser 
prorrogado por mais trinta dias.

Art. 8º Os trabalhos da Comissão serão sistematizados em dois do-
cumentos versando sobre “plano nacional” e “diretrizes da política” de 
promoção, defesa e garantia do direito de crianças e adolescentes à con-
vivência familiar e comunitária, os quais serão encaminhados ao Conselho 
Nacional de Assistência Social - CNAS e ao Conselho Nacional da Criança 
e do Adolescente - CONANDA.

Art. 9º Os órgãos setoriais envolvidos consignarão em seus orça-
mentos anuais recursos específicos para a execução das ações previstas 
nos programas e projetos aprovados pela Comissão.
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Art. 10. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e 
a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
prestarão apoio administrativo para a consecução dos trabalhos a serem 
desenvolvidos pela Comissão.

Art. 11. A participação na Comissão é considerada serviço público 
relevante, não remunerada.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de outubro de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Patrus Ananias
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Decreto de 24 de fevereiro de 200592 

Dá nova redação ao art. 7º do Decreto de 19 de 
outubro de 2004, que cria Comissão Intersetorial 
para Promoção, Defesa e Garantia do Direito de 
Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária.

        
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confe-

re o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, 
        
DECRETA:

        
Art. 1º  O art. 7º do Decreto de 19 de outubro de 2004, que cria Co-

missão Intersetorial para Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crian-
ças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 7º  A Comissão de que trata este Decreto terá prazo até o dia 18 
de abril de 2005 para conclusão dos trabalhos.” (NR)

        
Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

        

Brasília, 24 de fevereiro de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Patrus Ananias

92. Publicado no Diário Oficial da União, Ano CXLII, nº 38, de 25 de fevereiro de 2005, Seção 1, p. 6.
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Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome

Gabinete do Ministro

PORTARIA CONJUNTA Nº 193,
DE 12 DE NOVEMBRO DE 2004

O Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o 
Secretário Especial dos Direitos Humanos, nos usos de suas atribuições e 
tendo em vista o disposto no § 2º do art.2º do Decreto de 19 de outubro de 
2004, que cria a Comissão Intersetorial para Promoção, Defesa e Garantia 
do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitá-
ria e dá outras providências,

Resolvem:

Art. 1º - Designar como membros da Comissão Intersetorial referida 
os seguintes representantes, titulares e suplentes:

I) Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
Titular: Ana Lígia Gomes
Suplente: Marlene de Fátima Azevedo Silva

II) Secretaria Especial dos Direitos Humanos
Titular: Alexandre Valle dos Reis
Suplente: Elisa Dias Becker Reifschneider

III) Ministério da Educação
Titular: Valter Silvério
Suplente: Maria Elisa Almeida Brandt

IV) Ministério da Saúde
Titular: Alexia Luciana Ferreira
Suplente: Feizi Milani

V) Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada - IPEA
Titular: Enid Rocha Andrade da Silva
Suplente: Luseni Maria Cordeiro de Aquino

VI) Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência 
- CONADE
Titular: Waldir Macieira
Suplente: Solange Stela Martins

VII) Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CO-
NANDA
Titular: Maria das Graças Fonseca Cruz
Suplente: Thereza de Lamare Franco Netto

VIII) Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS
Titular: Vânia Lúcia Ferreira Leite
Suplente: José Adelar Cuty da Silva

93. Publicada no Diário Oficial da União, Ano CXLI, nº 219, de 16 de novembro de 2004, Seção 2, p. 33.
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IX) Associação Nacional dos Defensores Públicos
Titular: Simone Moreira de Souza
Suplente: Esther Dias Cruvinel

Art. 2º - Designar como convidados, em caráter permanente, os se-
guintes representantes, titulares e suplentes:

I) Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente
Titular: Maria do Rosário
Suplente: Teté Bezerra

II) Frente Parlamentar da Adoção
Titular: João Matos
Suplente: Marinha Raupp

III) Fundo das Nações Unidas para a Infância - Unicef
Titular: Alison Sutton
Suplente: Helena Oliveira

IV) Associação Brasileira de Magistrados e Promotores da Infância e da 
Juventude -ABMP
Titular: Marcel Hoppe
Suplente: Leslie C. Marques

V) Fórum Colegiado Nacional dos Conselheiros Tutelares
Titular: Maria Zuleika Pereira da Silva

VI) Fórum Nacional dos Secretários de Assistência Social - FONSEAS
Titular: Suely Martins Viçoso do Amaral
Suplente: Denise Arruda Colin
VII) Conselho de Gestores Municipais de Assistência Social - CONGEMAS
Titular: Edna da Silva Maia
Suplente: Ana Augusta Lima Rodrigues

VIII) Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Fórum DCA
Titular: Tiana Sento-Sé
Suplente: Maria Natércia Learth Cunha Soares

IX) Associação Nacional dos Grupos de Apoio à Adoção - ANGAAD
Titular: Jandimar Maria da Silva Guimarães
Suplente: Paulo Sérgio Pereira dos Santos

X) Rede Nacional de Instituições e Programas de Serviço de Ação Conti-
nuada - RENIPAC
Titular: Cleílson Martins Gomes
Suplente: Emília Vasconcelos de Oliveira



             145

Art.3º - A comissão terá o prazo de noventa dias, prorrogáveis por 
mais trinta dias, para conclusão dos trabalhos, contados a partir de 20 de 
outubro de 2004, data da publicação do decreto.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação

PATRUS ANANIAS
Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

NILMÁRIO MIRANDA
Secretário Especial dos Direitos Humanos
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Estatuto da Criança e do Adolescente
Lei nº 8.069/90, de 13 de julho de 1990

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Título I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto 
às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, 
por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desen-
volvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público as-
segurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimen-
tação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a prote-

ção à infância e à juventude.

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, 
as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar 
da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

Título II

Dos Direitos Fundamentais

Capítulo I

Do Direito à Vida e à Saúde

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a 
efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e 
harmonioso, em condições dignas de existência.

Art. 8º É assegurado à gestante, através do Sistema Único de Saúde, o atendimento pré 
e perinatal.

§ 1º A gestante será encaminhada aos diferentes níveis de atendimento, segundo crité-
rios médicos específicos, obedecendo-se aos princípios de regionalização e hierarquização do 
Sistema.

§ 2º A parturiente será atendida preferencialmente pelo mesmo médico que a acompa-
nhou na fase pré-natal.

§ 3º Incumbe ao poder público propiciar apoio alimentar à gestante e à nutriz que dele ne-
cessitem.

Art. 9º O poder público, as instituições e os empregadores propiciarão condições ade-
quadas ao aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida privativa de 
liberdade.
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Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públi-
cos e particulares, são obrigados a:

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, 
pelo prazo de dezoito anos;

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital 
e da impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela 
autoridade administrativa competente;

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no 
metabolismo do recém-nascido, bem como prestar orientação aos pais;

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as intercor-
rências do parto e do desenvolvimento do neonato;

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe.

Art. 11. É assegurado atendimento médico à criança e ao adolescente, através do Siste-
ma Único de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promo-
ção, proteção e recuperação da saúde.

Art. 11. É assegurado atendimento integral à saúde da criança e do adolescente, por inter-
médio do Sistema Único de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para promoção, proteção e recuperação da saúde. (Redação dada pela Lei nº 11.185, de 2005)

§ 1º A criança e o adolescente portadores de deficiência receberão atendimento espe-
cializado.

§ 2º Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente àqueles que necessitarem os me-
dicamentos, próteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação.

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde deverão proporcionar condições 
para a permanência em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de internação 
de criança ou adolescente.

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adoles-
cente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem 
prejuízo de outras providências legais.

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas de assistência médica e odon-
tológica para a prevenção das enfermidades que ordinariamente afetam a população infantil, e 
campanhas de educação sanitária para pais, educadores e alunos.

Parágrafo único. É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas 
autoridades sanitárias.

Capítulo II

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como 
pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos 
e sociais garantidos na Constituição e nas leis.

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as 
restrições legais;

II - opinião e expressão;
III - crença e culto religioso;
IV - brincar, praticar esportes e divertir-se;
V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;
VI - participar da vida política, na forma da lei;
VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e 
moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da 
autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a 
salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.
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Capítulo III

Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária

Seção I

Disposições Gerais

Art. 19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua 
família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitá-
ria, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes.

Art. 20. Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mes-
mos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.

Art. 21. O pátrio poder será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e pela mãe, na 
forma do que dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em caso de 
discordância, recorrer à autoridade judiciária competente para a solução da divergência.

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, 
cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determina-
ções judiciais.

Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a 
perda ou a suspensão do pátrio poder.

Parágrafo único. Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da me-
dida, a criança ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigato-
riamente ser incluída em programas oficiais de auxílio.

Art. 24. A perda e a suspensão do pátrio poder serão decretadas judicialmente, em pro-
cedimento contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de des-
cumprimento injustificado dos deveres e obrigações a que alude o art. 22.

Seção II

Da Família Natural

Art. 25. Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer 
deles e seus descendentes.

Art. 26. Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos pais, con-
junta ou separadamente, no próprio termo de nascimento, por testamento, mediante escritura ou 
outro documento público, qualquer que seja a origem da filiação.

Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou suceder-lhe 
ao falecimento, se deixar descendentes.

Art. 27. O reconhecimento do estado de filiação é direito personalíssimo, indisponível e 
imprescritível, podendo ser exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição, 
observado o segredo de Justiça.

Seção III

Da Família Substituta

Subseção I

Disposições Gerais

Art. 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, 
independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos desta Lei.

§ 1º Sempre que possível, a criança ou adolescente deverá ser previamente ouvido e a 
sua opinião devidamente considerada.

§ 2º Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e a relação de 
afinidade ou de afetividade, a fim de evitar ou minorar as conseqüências decorrentes da medida.

Art. 29. Não se deferirá colocação em família substituta a pessoa que revele, por qualquer 
modo, incompatibilidade com a natureza da medida ou não ofereça ambiente familiar adequado.

Art. 30. A colocação em família substituta não admitirá transferência da criança ou adolescen-
te a terceiros ou a entidades governamentais ou não-governamentais, sem autorização judicial.
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Art. 31. A colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, so-
mente admissível na modalidade de adoção.

Art. 32. Ao assumir a guarda ou a tutela, o responsável prestará compromisso de bem e 
fielmente desempenhar o encargo, mediante termo nos autos.

Subseção II

Da Guarda

Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança 
ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais.

§ 1º A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou 
incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros.

§ 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, para 
atender a situações peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser 
deferido o direito de representação para a prática de atos determinados.

§ 3º A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos 
os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários.

Art. 34. O poder público estimulará, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e sub-
sídios, o acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado.

Art. 35. A guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante ato judicial fundamen-
tado, ouvido o Ministério Público.

Subseção III

Da Tutela

Art. 36. A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até vinte e um anos 
incompletos.

Parágrafo único. O deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação da perda ou 
suspensão do pátrio poder e implica necessariamente o dever de guarda.

Art. 37. A especialização de hipoteca legal será dispensada, sempre que o tutelado não 
possuir bens ou rendimentos ou por qualquer outro motivo relevante.

Parágrafo único. A especialização de hipoteca legal será também dispensada se os bens, 
porventura existentes em nome do tutelado, constarem de instrumento público, devidamente re-
gistrado no registro de imóveis, ou se os rendimentos forem suficientes apenas para a mantença 
do tutelado, não havendo sobra significativa ou provável.

Art. 38. Aplica-se à destituição da tutela o disposto no art. 24.

Subseção IV

Da Adoção

Art. 39. A adoção de criança e de adolescente reger-se-á segundo o disposto nesta Lei. 

Parágrafo único. É vedada a adoção por procuração.

Art. 40. O adotando deve contar com, no máximo, dezoito anos à data do pedido, salvo 
se já estiver sob a guarda ou tutela dos adotantes.

Art. 41. A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos 
e deveres, inclusive sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, 
salvo os impedimentos matrimoniais.

§ 1º Se um dos cônjuges ou concubinos adota o filho do outro, mantêm-se os vínculos de 
filiação entre o adotado e o cônjuge ou concubino do adotante e os respectivos parentes.

§ 2º É recíproco o direito sucessório entre o adotado, seus descendentes, o adotante, 
seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 4º grau, observada a ordem de vocação 
hereditária.

Art. 42. Podem adotar os maiores de vinte e um anos, independentemente de estado civil.

§ 1º Não podem adotar os ascendentes e os irmãos do adotando.
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§ 2º A adoção por ambos os cônjuges ou concubinos poderá ser formalizada, desde que 
um deles tenha completado vinte e um anos de idade, comprovada a estabilidade da família.

§ 3º O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que o adotando.

§ 4º Os divorciados e os judicialmente separados poderão adotar conjuntamente, con-
tanto que acordem sobre a guarda e o regime de visitas, e desde que o estágio de convivência 
tenha sido iniciado na constância da sociedade conjugal.

§ 5º A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de 
vontade, vier a falecer no curso do procedimento, antes de prolatada a sentença.

Art. 43. A adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando e 
fundar-se em motivos legítimos.

Art. 44. Enquanto não der conta de sua administração e saldar o seu alcance, não pode 
o tutor ou o curador adotar o pupilo ou o curatelado.

Art. 45. A adoção depende do consentimento dos pais ou do representante legal do 
adotando.

§ 1º. O consentimento será dispensado em relação à criança ou adolescente cujos pais 
sejam desconhecidos ou tenham sido destituídos do pátrio poder.

§ 2º. Em se tratando de adotando maior de doze anos de idade, será também necessário 
o seu consentimento.

Art. 46. A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança ou adolescen-
te, pelo prazo que a autoridade judiciária fixar, observadas as peculiaridades do caso.

§ 1º O estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando não tiver mais de um 
ano de idade ou se, qualquer que seja a sua idade, já estiver na companhia do adotante durante 
tempo suficiente para se poder avaliar a conveniência da constituição do vínculo.

§ 2º Em caso de adoção por estrangeiro residente ou domiciliado fora do País, o estágio 
de convivência, cumprido no território nacional, será de no mínimo quinze dias para crianças de 
até dois anos de idade, e de no mínimo trinta dias quando se tratar de adotando acima de dois 
anos de idade.

Art. 47. O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será inscrita no registro civil 
mediante mandado do qual não se fornecerá certidão.

§ 1º A inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de 
seus ascendentes.

§ 2º O mandado judicial, que será arquivado, cancelará o registro original do adotado. 

§ 3º Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas certidões do registro.

§ 4º A critério da autoridade judiciária, poderá ser fornecida certidão para a salvaguarda 
de direitos.

§ 5º A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido deste, poderá 
determinar a modificação do prenome.

§ 6º A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em julgado da sentença, exceto na 
hipótese prevista no art. 42, § 5º, caso em que terá força retroativa à data do óbito.

Art. 48. A adoção é irrevogável.

Art. 49. A morte dos adotantes não restabelece o pátrio poder dos pais naturais.

Art. 50. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um registro de crian-
ças e adolescentes em condições de serem adotados e outro de pessoas interessadas na adoção.

§ 1º O deferimento da inscrição dar-se-á após prévia consulta aos órgãos técnicos do 
juizado, ouvido o Ministério Público.

§ 2º Não será deferida a inscrição se o interessado não satisfazer os requisitos legais, ou 
verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 29.

Art. 51 Cuidando-se de pedido de adoção formulado por estrangeiro residente ou domi-
ciliado fora do País, observar-se-á o disposto no art. 31.
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§ 1º O candidato deverá comprovar, mediante documento expedido pela autoridade 
competente do respectivo domicílio, estar devidamente habilitado à adoção, consoante as leis 
do seu país, bem como apresentar estudo psicossocial elaborado por agência especializada e 
credenciada no país de origem.

§ 2º A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, poderá 
determinar a apresentação do texto pertinente à legislação estrangeira, acompanhado de prova 
da respectiva vigência.

§ 3º Os documentos em língua estrangeira serão juntados aos autos, devidamente auten-
ticados pela autoridade consular, observados os tratados e convenções internacionais, e acom-
panhados da respectiva tradução, por tradutor público juramentado.

§ 4º Antes de consumada a adoção não será permitida a saída do adotando do território 
nacional.

Art. 52. A adoção internacional poderá ser condicionada a estudo prévio e análise de uma 
comissão estadual judiciária de adoção, que fornecerá o respectivo laudo de habilitação para 
instruir o processo competente.

Parágrafo único. Competirá à comissão manter registro centralizado de interessados es-
trangeiros em adoção.

Capítulo IV

Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvol-
vimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, 
assegurando-se-lhes:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - direito de ser respeitado por seus educadores;
III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 

superiores;
IV - direito de organização e participação em entidades estudantis;
V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência.

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, 
bem como participar da definição das propostas educacionais.

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram 
acesso na idade própria;

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferen-

cialmente na rede regular de ensino;
IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade;
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente traba-

lhador;
VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de 

material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular 
importa responsabilidade da autoridade competente.

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-
lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela freqüência à escola.

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na 
rede regular de ensino.

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Con-
selho Tutelar os casos de:

I - maus-tratos envolvendo seus alunos;
II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos es-

colares;
III - elevados níveis de repetência.
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Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas 
a calendário, seriação, currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de 
crianças e adolescentes excluídos do ensino fundamental obrigatório.

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históri-
cos próprios do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade 
da criação e o acesso às fontes de cultura.

Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e facilitarão a 
destinação de recursos e espaços para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas 
para a infância e a juventude.

Capítulo V

Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na 
condição de aprendiz.

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, sem 
prejuízo do disposto nesta Lei.

Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada segundo as 
diretrizes e bases da legislação de educação em vigor.

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios:

I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular;
II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente;
III - horário especial para o exercício das atividades.

Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem.

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos 
trabalhistas e previdenciários.

Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido.

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de 
escola técnica, assistido em entidade governamental ou não-governamental, é vedado trabalho:

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia 
seguinte;

II - perigoso, insalubre ou penoso;
III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, 

psíquico, moral e social;
IV - realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à escola.

Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilida-
de de entidade governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao 
adolescente que dele participe condições de capacitação para o exercício de atividade regular 
remunerada.

§ 1º Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exigências pedagógicas 
relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto produtivo.

§ 2º A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação 
na venda dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter educativo.

Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, observa-
dos os seguintes aspectos, entre outros:

I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;
II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.
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Título III

Da Prevenção

Capítulo I

Disposições Gerais

Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da 
criança e do adolescente.

Art. 71. A criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, esportes, di-
versões, espetáculos e produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento.

Art. 72. As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção especial outras 
decorrentes dos princípios por ela adotados.

Art. 73. A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade da 
pessoa física ou jurídica, nos termos desta Lei.

Capítulo II

Da Prevenção Especial

Seção I

Da informação, Cultura, Lazer, Esportes, Diversões e Espetáculos

Art. 74. O poder público, através do órgão competente, regulará as diversões e espetá-
culos públicos, informando sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, 
locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada.

Parágrafo único. Os responsáveis pelas diversões e espetáculos públicos deverão afixar, 
em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a 
natureza do espetáculo e a faixa etária especificada no certificado de classificação.

Art. 75. Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e espetáculos públicos 
classificados como adequados à sua faixa etária.

Parágrafo único. As crianças menores de dez anos somente poderão ingressar e permane-
cer nos locais de apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais ou responsável.

Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário recomendado 
para o público infanto juvenil, programas com finalidades educativas, artísticas, culturais e in-
formativas.

Parágrafo único. Nenhum espetáculo será apresentado ou anunciado sem aviso de sua 
classificação, antes de sua transmissão, apresentação ou exibição.

Art. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de empresas que explorem a 
venda ou aluguel de fitas de programação em vídeo cuidarão para que não haja venda ou loca-
ção em desacordo com a classificação atribuída pelo órgão competente.

Parágrafo único. As fitas a que alude este artigo deverão exibir, no invólucro, informação 
sobre a natureza da obra e a faixa etária a que se destinam.

Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado a crianças 
e adolescentes deverão ser comercializadas em embalagem lacrada, com a advertência de seu 
conteúdo.

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que contenham mensagens 
pornográficas ou obscenas sejam protegidas com embalagem opaca.

Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil não poderão con-
ter ilustrações, fotografias, legendas, crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas 
e munições, e deverão respeitar os valores éticos e sociais da pessoa e da família.

Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar, si-
nuca ou congênere ou por casas de jogos, assim entendidas as que realize apostas, ainda que 
eventualmente, cuidarão para que não seja permitida a entrada e a permanência de crianças e 
adolescentes no local, afixando aviso para orientação do público.
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Seção II

Dos Produtos e Serviços

Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de:

I - armas, munições e explosivos;
II - bebidas alcoólicas;
III - produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica ain-

da que por utilização indevida;
IV - fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu reduzido potencial 

sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida;
V - revistas e publicações a que alude o art. 78;
VI - bilhetes lotéricos e equivalentes.

Art. 82. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou 
estabelecimento congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável. 

Seção III

Da Autorização para Viajar

Art. 83. Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, desacompa-
nhada dos pais ou responsável, sem expressa autorização judicial.

§ 1º A autorização não será exigida quando:

a) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança, se na mesma unidade 
da Federação, ou incluída na mesma região metropolitana;

b) a criança estiver acompanhada:

1) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado docu-
mentalmente o parentesco;

2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável.

§ 2º A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou responsável, conceder autori-
zação válida por dois anos.

Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é dispensável, se a criança 
ou adolescente:

I - estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável;
II - viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro atra-

vés de documento com firma reconhecida.

Art. 85. Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança ou adolescente 
nascido em território nacional poderá sair do País em companhia de estrangeiro residente ou 
domiciliado no exterior.

Parte Especial

Título I

Da Política de Atendimento

Capítulo I

Disposições Gerais

Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á atra-
vés de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios.

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento:

I - políticas sociais básicas;
II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles 

que deles necessitem;
III - serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas 

de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;
IV - serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescen-

tes desaparecidos;
V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do ado-

lescente.
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Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:

I - municipalização do atendimento;
II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança 

e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os 
níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações re-
presentativas, segundo leis federal, estaduais e municipais;

III - criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização 
político-administrativa;

IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos respecti-
vos conselhos dos direitos da criança e do adolescente;

V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, 
Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, 
para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua 
autoria de ato infracional;

VI - mobilização da opinião pública no sentido da indispensável participação dos di-
versos segmentos da sociedade.

Art. 89. A função de membro do conselho nacional e dos conselhos estaduais e muni-
cipais dos direitos da criança e do adolescente é considerada de interesse público relevante e 
não será remunerada.

Capítulo II

Das Entidades de Atendimento

Seção I

Disposições Gerais

Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias 
unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educa-
tivos destinados a crianças e adolescentes, em regime de:

I - orientação e apoio sócio-familiar;
II - apoio sócio-educativo em meio aberto;
III - colocação familiar;
IV - abrigo;
V - liberdade assistida;
VI - semi-liberdade;
VII - internação.

Parágrafo único. As entidades governamentais e não-governamentais deverão proceder 
à inscrição de seus programas, especificando os regimes de atendimento, na forma definida 
neste artigo, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual man-
terá registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação ao Conselho Tutelar 
e à autoridade judiciária.

Art. 91. As entidades não-governamentais somente poderão funcionar depois de regis-
tradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual comunicará o 
registro ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária da respectiva localidade.

Parágrafo único. Será negado o registro à entidade que:

a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higie-
ne, salubridade e segurança;

b) não apresente plano de trabalho compatível com os princípios desta Lei;
c) esteja irregularmente constituída;
d) tenha em seus quadros pessoas inidôneas.

Art. 92. As entidades que desenvolvam programas de abrigo deverão adotar os seguintes 
princípios:

I - preservação dos vínculos familiares;
II - integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção 

na família de origem;
III - atendimento personalizado e em pequenos grupos;
IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;
V - não desmembramento de grupos de irmãos;
VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e 

adolescentes abrigados;
VII - participação na vida da comunidade local;
VIII - preparação gradativa para o desligamento;
IX - participação de pessoas da comunidade no processo educativo.



             157

Parágrafo único. O dirigente de entidade de abrigo e equiparado ao guardião, para todos 
os efeitos de direito.

Art. 93. As entidades que mantenham programas de abrigo poderão, em caráter excep-
cional e de urgência, abrigar crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade 
competente, fazendo comunicação do fato até o 2º dia útil imediato.

Art. 94. As entidades que desenvolvem programas de internação têm as seguintes obri-
gações, entre outras:

I - observar os direitos e garantias de que são titulares os adolescentes;
II - não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de restrição na decisão 

de internação;
III - oferecer atendimento personalizado, em pequenas unidades e grupos reduzidos;
IV - preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao adolescente;
V - diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação dos vínculos familiares;
VI - comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos em que se mostre 

inviável ou impossível o reatamento dos vínculos familiares;
VII - oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, 

salubridade e segurança e os objetos necessários à higiene pessoal;
VIII - oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados à faixa etária dos ado-

lescentes atendidos;
IX - oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e farmacêuticos;
X - propiciar escolarização e profissionalização;
XI - propiciar atividades culturais, esportivas e de lazer;
XII - propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças;
XIII - proceder a estudo social e pessoal de cada caso;
XIV - reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo de seis meses, dando 

ciência dos resultados à autoridade competente;
XV - informar, periodicamente, o adolescente internado sobre sua situação processual;
XVI - comunicar às autoridades competentes todos os casos de adolescentes portado-

res de moléstias infecto-contagiosas;
XVII - fornecer comprovante de depósito dos pertences dos adolescentes;
XVIII - manter programas destinados ao apoio e acompanhamento de egressos;
XIX - providenciar os documentos necessários ao exercício da cidadania àqueles que 

não os tiverem;
XX - manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimen-

to, nome do adolescente, seus pais ou responsável, parentes, endereços, sexo, 
idade, acompanhamento da sua formação, relação de seus pertences e demais 
dados que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento.

§ 1º Aplicam-se, no que couber, as obrigações constantes deste artigo às entidades que 
mantêm programa de abrigo.

§ 2º No cumprimento das obrigações a que alude este artigo as entidades utilizarão pre-
ferencialmente os recursos da comunidade.

Seção II

Da Fiscalização das Entidades

Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão 
fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares.

Art. 96. Os planos de aplicação e as prestações de contas serão apresentados ao estado 
ou ao município, conforme a origem das dotações orçamentárias.

Art. 97. São medidas aplicáveis às entidades de atendimento que descumprirem obriga-
ção constante do art. 94, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou 
prepostos:

I - às entidades governamentais:

a) advertência;
b) afastamento provisório de seus dirigentes;
c) afastamento definitivo de seus dirigentes;
d) fechamento de unidade ou interdição de programa.

II - às entidades não-governamentais:

a) advertência;
b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas;
c) interdição de unidades ou suspensão de programa;
d) cassação do registro.
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Parágrafo único. Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades de atendimen-
to, que coloquem em risco os direitos assegurados nesta Lei, deverá ser o fato comunicado ao 
Ministério Público ou representado perante autoridade judiciária competente para as providên-
cias cabíveis, inclusive suspensão das atividades ou dissolução da entidade.

Título II

Das Medidas de Proteção

Capítulo I

Disposições Gerais

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que 
os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;
II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;
III - em razão de sua conduta.

Capítulo II

Das Medidas Específicas de Proteção

Art. 99. As medidas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulati-
vamente, bem como substituídas a qualquer tempo.

Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, 
preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários.

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente 
poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade;
II - orientação, apoio e acompanhamento temporários;
III - matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino funda-

mental;
IV - inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao 

adolescente;
V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospita-

lar ou ambulatorial;
VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a 

alcoólatras e toxicômanos;
VII - abrigo em entidade;
VIII - colocação em família substituta.

Parágrafo único. O abrigo é medida provisória e excepcional, utilizável como forma de 
transição para a colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade.

Art. 102. As medidas de proteção de que trata este Capítulo serão acompanhadas da 
regularização do registro     civil.

§ 1º Verificada a inexistência de registro anterior, o assento de nascimento da criança 
ou adolescente será feito à vista dos elementos disponíveis, mediante requisição da autoridade 
judiciária.

§ 2º Os registros e certidões necessários à regularização de que trata este artigo são 
isentos de multas, custas e emolumentos, gozando de absoluta prioridade.

Título III

Da Prática de Ato Infracional

Capítulo I

Disposições Gerais

Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contraven-
ção penal.

Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas 
previstas nesta Lei.
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Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do adolescente 
à data do fato.

Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas 
no art. 101.

Capítulo II

Dos Direitos Individuais

Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante de ato 
infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente.

Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos responsáveis pela sua 
apreensão, devendo ser informado acerca de seus direitos.

Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolhido 
serão incontinenti comunicados à autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou 
à pessoa por ele indicada.

Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de responsabilidade, a possibi-
lidade de liberação imediata.

Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de 
quarenta e cinco dias.

Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios suficientes 
de autoria e materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida.

Art. 109. O adolescente civilmente identificado não será submetido a identificação com-
pulsória pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, haven-
do dúvida fundada.

Capítulo III

Das Garantias Processuais

Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido processo legal.

Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias:

I - pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação ou 
meio equivalente;

II - igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e testemu-
nhas e produzir todas as provas necessárias à sua defesa;

III - defesa técnica por advogado;
IV - assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei;
V - direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente;
VI - direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do 

procedimento.

Capítulo IV

Das Medidas Sócio-Educativas

Seção I

Disposições Gerais

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar 
ao adolescente as seguintes medidas:

I - advertência;
II - obrigação de reparar o dano;
III - prestação de serviços à comunidade;
IV - liberdade assistida;
V - inserção em regime de semi-liberdade;
VI - internação em estabelecimento educacional;
VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI.

§ 1º A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la, 
as circunstâncias e a gravidade da infração.
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§ 2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de trabalho 
forçado.

§ 3º Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão tratamento 
individual e especializado, em local adequado às suas condições.

Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o disposto nos arts. 99 e 100.

Art. 114. A imposição das medidas previstas nos incisos II a VI do art. 112 pressupõe a 
existência de provas suficientes da autoria e da materialidade da infração, ressalvada a hipótese 
de remissão, nos termos do art. 127.

Parágrafo único. A advertência poderá ser aplicada sempre que houver prova da materia-
lidade e indícios suficientes da autoria.

Seção II

Da Advertência

Art. 115. A advertência consistirá em admoestação verbal, que será reduzida a termo e 
assinada.

Seção III

Da Obrigação de Reparar o Dano

Art. 116. Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a autoridade poderá 
determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, 
ou, por outra forma, compense o prejuízo da vítima.

Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser substituída 
por outra adequada.

Seção IV

Da Prestação de Serviços à Comunidade

Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de 
interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, 
escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários ou gover-
namentais.

Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do adolescente, de-
vendo ser cumpridas durante jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e 
feriados ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a freqüência à escola ou à jornada normal de 
trabalho.

Seção V

Da Liberdade Assistida

Art. 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais ade-
quada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente.

§ 1º A autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o caso, a qual poderá 
ser recomendada por entidade ou programa de atendimento.

§ 2º A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a qual-
quer tempo ser prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o 
Ministério Público e o defensor.

Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade competente, 
a realização dos seguintes encargos, entre outros:

I - promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orientação 
e inserindo-os, se necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio e 
assistência social;

II - supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do adolescente, promo-
vendo, inclusive, sua matrícula;

III - diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção no 
mercado de trabalho;

IV - apresentar relatório do caso.
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Seção VI

Do Regime de Semi-liberdade

Art. 120. O regime de semi-liberdade pode ser determinado desde o início, ou como 
forma de transição para o meio aberto, possibilitada a realização de atividades externas, inde-
pendentemente de autorização judicial.

§ 1º São obrigatórias a escolarização e a profissionalização, devendo, sempre que possí-
vel, ser utilizados os recursos existentes na comunidade.

§ 2º A medida não comporta prazo determinado aplicando-se, no que couber, as dispo-
sições relativas à internação.

Seção VII

Da Internação

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de 
brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

§ 1º Será permitida a realização de atividades externas, a critério da equipe técnica da entidade, 
salvo expressa determinação judicial em contrário.

§ 2º A medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavalia-
da, mediante decisão fundamentada, no máximo a cada seis meses.

§ 3º Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos.

§ 4º Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente deverá ser libera-
do, colocado em regime de semi-liberdade ou de liberdade assistida.

§ 5º A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade.

§ 6º Em qualquer hipótese a desinternação será precedida de autorização judicial, ouvido 
o Ministério Público.

Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:

I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pes-
soa;

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves;
III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta.

§ 1º O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não poderá ser superior 
a três meses.

§ 2º. Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra medida adequada. 

Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em 
local distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade, 
compleição física e gravidade da infração.

Parágrafo único. Durante o período de internação, inclusive provisória, serão obrigatórias 
atividades pedagógicas.

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os seguintes:

I - entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público;
II - peticionar diretamente a qualquer autoridade;
III - avistar-se reservadamente com seu defensor;
IV - ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada;
V - ser tratado com respeito e dignidade;
VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicí-

lio de seus pais ou responsável;
VII - receber visitas, ao menos, semanalmente;
VIII - corresponder-se com seus familiares e amigos;
IX - ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio pessoal;
X - habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade;
XI - receber escolarização e profissionalização;
XII - realizar atividades culturais, esportivas e de lazer:
XIII - ter acesso aos meios de comunicação social;
XIV - receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde que assim o deseje;
XV - manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro para guar-
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dá-los, recebendo comprovante daqueles porventura depositados em poder da 
entidade;

XVI - receber, quando de sua desinternação, os documentos pessoais indispensáveis 
à vida em sociedade.

§ 1º Em nenhum caso haverá incomunicabilidade.

§ 2º A autoridade judiciária poderá suspender temporariamente a visita, inclusive de pais 
ou responsável, se existirem motivos sérios e fundados de sua prejudicialidade aos interesses 
do adolescente.

Art. 125. É dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos internos, cabendo-
lhe adotar as medidas adequadas de contenção e segurança.

Capítulo V

Da Remissão

Art. 126. Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato infracional, o 
representante do Ministério Público poderá conceder a remissão, como forma de exclusão do 
processo, atendendo às circunstâncias e conseqüências do fato, ao contexto social, bem como 
à personalidade do adolescente e sua maior ou menor participação no ato infracional.

Parágrafo único. Iniciado o procedimento, a concessão da remissão pela autoridade judiciá-
ria importará na suspensão ou extinção do processo.

Art. 127. A remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou comprovação da 
responsabilidade, nem prevalece para efeito de antecedentes, podendo incluir eventualmente 
a aplicação de qualquer das medidas previstas em lei, exceto a colocação em regime de semi-
liberdade e a internação.

Art. 128. A medida aplicada por força da remissão poderá ser revista judicialmente, a 
qualquer tempo, mediante pedido expresso do adolescente ou de seu representante legal, ou 
do Ministério Público.

Título IV

Das Medidas Pertinentes aos Pais ou Responsável

Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável:

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família;
II - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a 

alcoólatras e toxicômanos;
III - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico;
IV - encaminhamento a cursos ou programas de orientação;
V - obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e aprovei-

tamento escolar;
VI - obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado;
VII - advertência;
VIII - perda da guarda;
IX - destituição da tutela;
X - suspensão ou destituição do pátrio poder.

Parágrafo único. Na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X deste artigo, 
observar-se-á o disposto nos arts. 23 e 24.

Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos 
pais ou responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afasta-
mento do agressor da moradia comum.

Título V

Do Conselho Tutelar

Capítulo I

Disposições Gerais

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encar-
regado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, 
definidos nesta Lei.

Art. 132. Em cada Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar composto de cinco 
membros, eleitos pelos cidadãos locais para mandato de três anos, permitida uma reeleição.
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Art. 132. Em cada Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar composto de cinco 
membros, escolhidos pela comunidade local para mandato de três anos, permitida uma recon-
dução. (Redação dada pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991)

Art. 133. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os seguintes 
requisitos:

I - reconhecida idoneidade moral;
II - idade superior a vinte e um anos;
III - residir no município.

Art. 134. Lei municipal disporá sobre local, dia e horário de funcionamento do Conselho 
Tutelar, inclusive quanto a eventual remuneração de seus membros.

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal previsão dos recursos necessá-
rios ao funcionamento do Conselho Tutelar.

Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevan-
te, estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de crime 
comum, até o julgamento definitivo.

Capítulo II

Das Atribuições do Conselho

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, 
aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII;

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no 
art. 129, I a VII;

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, 
previdência, trabalho e segurança;

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento 
injustificado de suas deliberações.

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração adminis-
trativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;
VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas 

no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional;
VII - expedir notificações;
VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando 

necessário;
IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para 

planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;
X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos pre-

vistos no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal;
XI - representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão 

do pátrio poder.

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade 
judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse.

Capítulo III

Da Competência

Art. 138. Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante do art. 147.

Capítulo IV

Da Escolha dos Conselheiros

Art. 139. O processo eleitoral para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será 
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a presidência de Juiz eleitoral e a fiscalização do 
Ministério Público.

Art. 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabele-
cido em lei municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do Ministério Público. (Redação dada pela Lei nº 
8.242, de 12.10.1991)
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Capítulo V

Dos Impedimentos

Art. 140. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e 
descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, 
padrasto ou madrasta e enteado.

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste artigo, em 
relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça 
da Infância e da Juventude, em exercício na comarca, foro regional ou distrital.

Título VI

Do Acesso à Justiça

Capítulo I

Disposições Gerais

Art. 141. É garantido o acesso de toda criança ou adolescente à Defensoria Pública, ao 
Ministério Público e ao Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos.

§ 1º. A assistência judiciária gratuita será prestada aos que dela necessitarem, através de 
defensor público ou advogado nomeado.

§ 2º As ações judiciais da competência da Justiça da Infância e da Juventude são isentas 
de custas e emolumentos, ressalvada a hipótese de litigância de má-fé.

Art. 142. Os menores de dezesseis anos serão representados e os maiores de dezesseis 
e menores de vinte e um anos assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da legis-
lação civil ou processual.

Parágrafo único. A autoridade judiciária dará curador especial à criança ou adolescente, 
sempre que os interesses destes colidirem com os de seus pais ou responsável, ou quando 
carecer de representação ou assistência legal ainda que eventual.

Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que digam 
respeito a crianças e adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional.

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar a criança ou 
adolescente, vedando-se fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco e residência.

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar a criança ou 
adolescente, vedando-se fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco, residência 
e, inclusive, iniciais do nome e sobrenome. (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

Art. 144. A expedição de cópia ou certidão de atos a que se refere o artigo anterior so-
mente será deferida pela autoridade judiciária competente, se demonstrado o interesse e justifi-
cada a finalidade.

Capítulo II

Da Justiça da Infância e da Juventude

Seção I

Disposições Gerais

Art. 145. Os estados e o Distrito Federal poderão criar varas especializadas e exclusivas da 
infância e da juventude, cabendo ao Poder Judiciário estabelecer sua proporcionalidade por número 
de habitantes, dotá-las de infra-estrutura e dispor sobre o atendimento, inclusive em plantões.

Seção II

Do Juiz

Art. 146. A autoridade a que se refere esta Lei é o Juiz da Infância e da Juventude, ou o 
juiz que exerce essa função, na forma da lei de organização judiciária local.

Art. 147. A competência será determinada:

I - pelo domicílio dos pais ou responsável;
II - pelo lugar onde se encontre a criança ou adolescente, à falta dos pais ou responsável.
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§ 1º. Nos casos de ato infracional, será competente a autoridade do lugar da ação ou 
omissão, observadas as regras de conexão, continência e prevenção.

§ 2º A execução das medidas poderá ser delegada à autoridade competente da resi-
dência dos pais ou responsável, ou do local onde sediar-se a entidade que abrigar a criança ou 
adolescente.

§ 3º Em caso de infração cometida através de transmissão simultânea de rádio ou te-
levisão, que atinja mais de uma comarca, será competente, para aplicação da penalidade, a 
autoridade judiciária do local da sede estadual da emissora ou rede, tendo a sentença eficácia 
para todas as transmissoras ou retransmissoras do respectivo estado. 

Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:

I - conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público, para apuração 
de ato infracional atribuído a adolescente, aplicando as medidas cabíveis;

II - conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção do processo;
III - conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes;
IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos 

afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;
V - conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades de atendimento, 

aplicando as medidas cabíveis;
VI - aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações contra norma de pro-

teção à criança ou adolescente;
VII - conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando as medidas 

cabíveis.

Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipóteses do art. 98, é 
também competente a Justiça da Infância e da Juventude para o fim de:

a) conhecer de pedidos de guarda e tutela;
b) conhecer de ações de destituição do pátrio poder, perda ou modificação 

da tutela ou guarda;
c) suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento;
d) conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou materna, em 

relação ao exercício do pátrio poder;
e) conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando faltarem os pais;
f) designar curador especial em casos de apresentação de queixa ou repre-

sentação, ou de outros procedimentos judiciais ou extrajudiciais em que 
haja interesses de criança ou adolescente;

g) conhecer de ações de alimentos;
h) determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos registros de 

nascimento e óbito.

Art. 149. Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, ou autorizar, 
mediante alvará:

I - a entrada e permanência de criança ou adolescente, desacompanhado dos pais 
ou responsável, em:

a) estádio, ginásio e campo desportivo;
b) bailes ou promoções dançantes;
c) boate ou congêneres;
d) casa que explore comercialmente diversões eletrônicas;
e) estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão.

II - a participação de criança e adolescente em:

a) espetáculos públicos e seus ensaios;
b) certames de beleza.

§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, a autoridade judiciária levará em conta, dentre 
outros fatores:

a) os princípios desta Lei;
b) as peculiaridades locais;
c) a existência de instalações adequadas;
d) o tipo de freqüência habitual ao local;
e) a adequação do ambiente a eventual participação ou freqüência de crian-

ças e adolescentes;
f) a natureza do espetáculo.

§ 2º As medidas adotadas na conformidade deste artigo deverão ser fundamentadas, 
caso a caso, vedadas as determinações de caráter geral.
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Seção III

Dos Serviços Auxiliares

Art. 150. Cabe ao Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, prever 
recursos para manutenção de equipe interprofissional, destinada a assessorar a Justiça da In-
fância e da Juventude.

Art. 151. Compete à equipe interprofissional dentre outras atribuições que lhe forem re-
servadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, 
na audiência, e bem assim desenvolver trabalhos de aconselhamento, orientação, encaminha-
mento, prevenção e outros, tudo sob a imediata subordinação à autoridade judiciária, assegura-
da a livre manifestação do ponto de vista técnico.

Capítulo III

Dos Procedimentos

Seção I

Disposições Gerais

Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se subsidiariamente as normas 
gerais previstas na legislação processual pertinente.

Art. 153. Se a medida judicial a ser adotada não corresponder a procedimento previsto 
nesta ou em outra lei, a autoridade judiciária poderá investigar os fatos e ordenar de ofício as 
providências necessárias, ouvido o Ministério Público.

Art. 154. Aplica-se às multas o disposto no art. 214.

Seção II

Da Perda e da Suspensão do Pátrio Poder

Art. 155. O procedimento para a perda ou a suspensão do pátrio poder terá início por 
provocação do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse.

Art. 156. A petição inicial indicará:

I - a autoridade judiciária a que for dirigida;
II - o nome, o estado civil, a profissão e a residência do requerente e do requerido, 

dispensada a qualificação em se tratando de pedido formulado por representante 
do Ministério Público;

III - a exposição sumária do fato e o pedido;
IV - as provas que serão produzidas, oferecendo, desde logo, o rol de testemunhas e 

documentos.

Art. 157. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, 
decretar a suspensão do pátrio poder, liminar ou incidentalmente, até o julgamento definitivo da causa, 
ficando a criança ou adolescente confiado a pessoa idônea, mediante termo de responsabilidade.

Art. 158. O requerido será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta escrita, indican-
do as provas a serem produzidas e oferecendo desde logo o rol de testemunhas e documentos.

Parágrafo único. Deverão ser esgotados todos os meios para a citação pessoal.

Art. 159. Se o requerido não tiver possibilidade de constituir advogado, sem prejuízo do 
próprio sustento e de sua família, poderá requerer, em cartório, que lhe seja nomeado dativo, 
ao qual incumbirá a apresentação de resposta, contando-se o prazo a partir da intimação do 
despacho de nomeação.

Art. 160. Sendo necessário, a autoridade judiciária requisitará de qualquer repartição ou ór-
gão público a apresentação de documento que interesse à causa, de ofício ou a requerimento das 
partes ou do Ministério Público.

Art. 161. Não sendo contestado o pedido, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao 
Ministério Público, por cinco dias, salvo quando este for o requerente, decidindo em igual prazo.

§ 1º Havendo necessidade, a autoridade judiciária poderá determinar a realização de 
estudo social ou perícia por equipe interprofissional, bem como a oitiva de testemunhas.

§ 2º Se o pedido importar em modificação de guarda, será obrigatória, desde que possí-
vel e razoável, a oitiva da criança ou adolescente.
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Art. 162. Apresentada a resposta, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao Ministé-
rio Público, por cinco dias, salvo quando este for o requerente, designando, desde logo, audiên-
cia de instrução e julgamento.

§ 1º A requerimento de qualquer das partes, do Ministério Público, ou de ofício, a auto-
ridade judiciária poderá determinar a realização de estudo social ou, se possível, de perícia por 
equipe interprofissional.

§ 2º Na audiência, presentes as partes e o Ministério Público, serão ouvidas as testemu-
nhas, colhendo-se oralmente o parecer técnico, salvo quando apresentado por escrito, manifes-
tando-se sucessivamente o requerente, o requerido e o Ministério Público, pelo tempo de vinte 
minutos cada um, prorrogável por mais dez. A decisão será proferida na audiência, podendo 
a autoridade judiciária, excepcionalmente, designar data para sua leitura no prazo máximo de 
cinco dias.

Art. 163. A sentença que decretar a perda ou a suspensão do pátrio poder será averbada 
à margem do registro de nascimento da criança ou adolescente.

Seção III

Da Destituição da Tutela

Art. 164. Na destituição da tutela, observar-se-á o procedimento para a remoção de tutor 
previsto na lei processual civil e, no que couber, o disposto na seção anterior.

Seção IV

Da Colocação em Família Substituta

Art. 165. São requisitos para a concessão de pedidos de colocação em família substituta:

I - qualificação completa do requerente e de seu eventual cônjuge, ou companheiro, 
com expressa anuência deste;

II - indicação de eventual parentesco do requerente e de seu cônjuge, ou companhei-
ro, com a criança ou adolescente, especificando se tem ou não parente vivo;

III - qualificação completa da criança ou adolescente e de seus pais, se conhecidos;
IV - indicação do cartório onde foi inscrito nascimento, anexando, se possível, uma 

cópia da respectiva certidão;
V - declaração sobre a existência de bens, direitos ou rendimentos relativos à criança 

ou ao adolescente.

Parágrafo único. Em se tratando de adoção, observar-se-ão também os requisitos específicos.

Art. 166. Se os pais forem falecidos, tiverem sido destituídos ou suspensos do pátrio po-
der, ou houverem aderido expressamente ao pedido de colocação em família substituta, este po-
derá ser formulado diretamente em cartório, em petição assinada pelos próprios requerentes.

Parágrafo único. Na hipótese de concordância dos pais, eles serão ouvidos pela autorida-
de judiciária e pelo representante do Ministério Público, tomando-se por termo as declarações.

Art. 167. A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério 
Público, determinará a realização de estudo social ou, se possível, perícia por equipe interpro-
fissional, decidindo sobre a concessão de guarda provisória, bem como, no caso de adoção, 
sobre o estágio de convivência.

Art. 168. Apresentado o relatório social ou o laudo pericial, e ouvida, sempre que pos-
sível, a criança ou o adolescente, dar-se-á vista dos autos ao Ministério Público, pelo prazo de 
cinco dias, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo.

Art. 169. Nas hipóteses em que a destituição da tutela, a perda ou a suspensão do pátrio 
poder constituir pressuposto lógico da medida principal de colocação em família substituta, será 
observado o procedimento contraditório previsto nas Seções II e III deste Capítulo.

Parágrafo único. A perda ou a modificação da guarda poderá ser decretada nos mesmos 
autos do procedimento, observado o disposto no art. 35.

Art. 170. Concedida a guarda ou a tutela, observar-se-á o disposto no art. 32, e, quanto 
à adoção, o contido no art. 47.



             168

Seção V

Da Apuração de Ato Infracional Atribuído a Adolescente

Art. 171. O adolescente apreendido por força de ordem judicial será, desde logo, enca-
minhado à autoridade judiciária.

Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, 
encaminhado à autoridade policial competente.

Parágrafo único. Havendo repartição policial especializada para atendimento de adoles-
cente e em se tratando de ato infracional praticado em co-autoria com maior, prevalecerá a atri-
buição da repartição especializada, que, após as providências necessárias e conforme o caso, 
encaminhará o adulto à repartição policial própria.

Art. 173. Em caso de flagrante de ato infracional cometido mediante violência ou grave 
ameaça a pessoa, a autoridade policial, sem prejuízo do disposto nos arts. 106, parágrafo único, 
e 107, deverá:

I - lavrar auto de apreensão, ouvidos as testemunhas e o adolescente;
II - apreender o produto e os instrumentos da infração;
III - requisitar os exames ou perícias necessários à comprovação da materialidade e 

autoria da infração.

Parágrafo único. Nas demais hipóteses de flagrante, a lavratura do auto poderá ser subs-
tituída por boletim de ocorrência circunstanciada.

Art. 174. Comparecendo qualquer dos pais ou responsável, o adolescente será pronta-
mente liberado pela autoridade policial, sob termo de compromisso e responsabilidade de sua 
apresentação ao representante do Ministério Público, no mesmo dia ou, sendo impossível, no 
primeiro dia útil imediato, exceto quando, pela gravidade do ato infracional e sua repercussão 
social, deva o adolescente permanecer sob internação para garantia de sua segurança pessoal 
ou manutenção da ordem pública.

Art. 175. Em caso de não liberação, a autoridade policial encaminhará, desde logo, o 
adolescente ao representante do Ministério Público, juntamente com cópia do auto de apreen-
são ou boletim de ocorrência.

§ 1º Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade policial encaminhará 
o adolescente à entidade de atendimento, que fará a apresentação ao representante do 
Ministério Público no prazo de vinte e quatro horas.

§ 2º Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a apresentação far-se-á 
pela autoridade policial. À falta de repartição policial especializada, o adolescente aguardará a 
apresentação em dependência separada da destinada a maiores, não podendo, em qualquer 
hipótese, exceder o prazo referido no parágrafo anterior.

Art. 176. Sendo o adolescente liberado, a autoridade policial encaminhará imediatamente 
ao representante do Ministério Público cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência.

Art. 177. Se, afastada a hipótese de flagrante, houver indícios de participação de ado-
lescente na prática de ato infracional, a autoridade policial encaminhará ao representante do 
Ministério Público relatório das investigações e demais documentos.

Art. 178. O adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional não poderá ser 
conduzido ou transportado em compartimento fechado de veículo policial, em condições aten-
tatórias à sua dignidade, ou que impliquem risco à sua integridade física ou mental, sob pena 
de responsabilidade.

Art. 179. Apresentado o adolescente, o representante do Ministério Público, no mesmo 
dia e à vista do auto de apreensão, boletim de ocorrência ou relatório policial, devidamente autu-
ados pelo cartório judicial e com informação sobre os antecedentes do adolescente, procederá 
imediata e informalmente à sua oitiva e, em sendo possível, de seus pais ou responsável, vítima 
e testemunhas.

Parágrafo único. Em caso de não apresentação, o representante do Ministério Público 
notificará os pais ou responsável para apresentação do adolescente, podendo requisitar o con-
curso das polícias civil e militar.

Art. 180. Adotadas as providências a que alude o artigo anterior, o representante do Mi-
nistério Público poderá:

I - promover o arquivamento dos autos;
II - conceder a remissão;
III - representar à autoridade judiciária para aplicação de medida sócio-educativa.
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Art. 181. Promovido o arquivamento dos autos ou concedida a remissão pelo represen-
tante do Ministério Público, mediante termo fundamentado, que conterá o resumo dos fatos, os 
autos serão conclusos à autoridade judiciária para homologação.

§ 1º Homologado o arquivamento ou a remissão, a autoridade judiciária determinará, 
conforme o caso, o cumprimento da medida.

§ 2º Discordando, a autoridade judiciária fará remessa dos autos ao Procurador-Geral 
de Justiça, mediante despacho fundamentado, e este oferecerá representação, designará outro 
membro do Ministério Público para apresentá-la, ou ratificará o arquivamento ou a remissão, que 
só então estará a autoridade judiciária obrigada a homologar.

Art. 182. Se, por qualquer razão, o representante do Ministério Público não promover o arquiva-
mento ou conceder a remissão, oferecerá representação à autoridade judiciária, propondo a instaura-
ção de procedimento para aplicação da medida sócio-educativa que se afigurar a mais adequada.

§ 1º A representação será oferecida por petição, que conterá o breve resumo dos fatos 
e a classificação do ato infracional e, quando necessário, o rol de testemunhas, podendo ser 
deduzida oralmente, em sessão diária instalada pela autoridade judiciária.

§ 2º A representação independe de prova pré-constituída da autoria e materialidade.

Art. 183. O prazo máximo e improrrogável para a conclusão do procedimento, estando o 
adolescente internado provisoriamente, será de quarenta e cinco dias.

Art. 184. Oferecida a representação, a autoridade judiciária designará audiência de apre-
sentação do adolescente, decidindo, desde logo, sobre a decretação ou manutenção da inter-
nação, observado o disposto no art. 108 e parágrafo.

§ 1º O adolescente e seus pais ou responsável serão cientificados do teor da representa-
ção, e notificados a comparecer à audiência, acompanhados de advogado.

§ 2º Se os pais ou responsável não forem localizados, a autoridade judiciária dará cura-
dor especial ao adolescente.

§ 3º Não sendo localizado o adolescente, a autoridade judiciária expedirá mandado de 
busca e apreensão, determinando o sobrestamento do feito, até a efetiva apresentação.

§ 4º Estando o adolescente internado, será requisitada a sua apresentação, sem prejuízo 
da notificação dos pais ou responsável.

Art. 185. A internação, decretada ou mantida pela autoridade judiciária, não poderá ser 
cumprida em estabelecimento prisional.

§ 1º Inexistindo na comarca entidade com as características definidas no art. 123, o ado-
lescente deverá ser imediatamente transferido para a localidade mais próxima.

§ 2º Sendo impossível a pronta transferência, o adolescente aguardará sua remoção em 
repartição policial, desde que em seção isolada dos adultos e com instalações apropriadas, não 
podendo ultrapassar o prazo máximo de cinco dias, sob pena de responsabilidade.

Art. 186. Comparecendo o adolescente, seus pais ou responsável, a autoridade judiciária 
procederá à oitiva dos mesmos, podendo solicitar opinião de profissional qualificado.

§ 1º Se a autoridade judiciária entender adequada a remissão, ouvirá o representante do 
Ministério Público, proferindo decisão.

§ 2º Sendo o fato grave, passível de aplicação de medida de internação ou colocação 
em regime de semi-liberdade, a autoridade judiciária, verificando que o adolescente não possui 
advogado constituído, nomeará defensor, designando, desde logo, audiência em continuação, 
podendo determinar a realização de diligências e estudo do caso.

§ 3º O advogado constituído ou o defensor nomeado, no prazo de três dias contado da 
audiência de apresentação, oferecerá defesa prévia e rol de testemunhas.

§ 4º Na audiência em continuação, ouvidas as testemunhas arroladas na representação e 
na defesa prévia, cumpridas as diligências e juntado o relatório da equipe interprofissional, será 
dada a palavra ao representante do Ministério Público e ao defensor, sucessivamente, pelo tem-
po de vinte minutos para cada um, prorrogável por mais dez, a critério da autoridade judiciária, 
que em seguida proferirá decisão.

Art. 187. Se o adolescente, devidamente notificado, não comparecer, injustificadamente 
à audiência de apresentação, a autoridade judiciária designará nova data, determinando sua 
condução coercitiva.
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Art. 188. A remissão, como forma de extinção ou suspensão do processo, poderá ser 
aplicada em qualquer fase do procedimento, antes da sentença.

Art. 189. A autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, desde que reconheça na 
sentença:

I - estar provada a inexistência do fato;
II - não haver prova da existência do fato;
III - não constituir o fato ato infracional;
IV - não existir prova de ter o adolescente concorrido para o ato infracional.

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, estando o adolescente internado, será imedia-
tamente colocado em liberdade.

Art. 190. A intimação da sentença que aplicar medida de internação ou regime de semi-
liberdade será feita:

I - ao adolescente e ao seu defensor;
II - quando não for encontrado o adolescente, a seus pais ou responsável, sem pre-

juízo do defensor.

§ 1º Sendo outra a medida aplicada, a intimação far-se-á unicamente na pessoa do 
defensor.

§ 2º Recaindo a intimação na pessoa do adolescente, deverá este manifestar se deseja 
ou não recorrer da sentença.

Seção VI

Da Apuração de Irregularidades em Entidade de Atendimento

Art. 191. O procedimento de apuração de irregularidades em entidade governa-
mental e não-governamental terá início mediante portaria da autoridade judiciária ou re-
presentação do Ministério Público ou do Conselho Tutelar, onde conste, necessariamente, 
resumo dos fatos.

Parágrafo único. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Minis-
tério Público, decretar liminarmente o afastamento provisório do dirigente da entidade, mediante 
decisão fundamentada.

Art. 192. O dirigente da entidade será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta 
escrita, podendo juntar documentos e indicar as provas a produzir.

Art. 193. Apresentada ou não a resposta, e sendo necessário, a autoridade judiciária 
designará audiência de instrução e julgamento, intimando as partes.

§ 1º Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério Público terão cinco dias 
para oferecer alegações finais, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo.

§ 2º Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de dirigente de entidade go-
vernamental, a autoridade judiciária oficiará à autoridade administrativa imediatamente superior 
ao afastado, marcando prazo para a substituição.

§ 3º Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá fixar 
prazo para a remoção das irregularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, o processo 
será extinto, sem julgamento de mérito.

§ 4º A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da entidade ou programa de 
atendimento.

Seção VII

Da Apuração de Infração Administrativa às Normas de Proteção à Criança e ao Adolescente

Art. 194. O procedimento para imposição de penalidade administrativa por infração às 
normas de proteção à criança e ao adolescente terá início por representação do Ministério Pú-
blico, ou do Conselho Tutelar, ou auto de infração elaborado por servidor efetivo ou voluntário 
credenciado, e assinado por duas testemunhas, se possível.

§ 1º No procedimento iniciado com o auto de infração, poderão ser usadas fórmulas 
impressas, especificando-se a natureza e as circunstâncias da infração.

§ 2º Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura do auto, certifican-
do-se, em caso contrário, dos motivos do retardamento.
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Art. 195. O requerido terá prazo de dez dias para apresentação de defesa, contado da 
data da intimação, que será feita:

I - pelo autuante, no próprio auto, quando este for lavrado na presença do requerido;
II - por oficial de justiça ou funcionário legalmente habilitado, que entregará cópia do 

auto ou da representação ao requerido, ou a seu representante legal, lavrando 
certidão;

III - por via postal, com aviso de recebimento, se não for encontrado o requerido ou 
seu representante legal;

IV - por edital, com prazo de trinta dias, se incerto ou não sabido o paradeiro do re-
querido ou de seu representante legal.

Art. 196. Não sendo apresentada a defesa no prazo legal, a autoridade judiciária dará 
vista dos autos do Ministério Público, por cinco dias, decidindo em igual prazo.

Art. 197. Apresentada a defesa, a autoridade judiciária procederá na conformidade do 
artigo anterior, ou, sendo necessário, designará audiência de instrução e julgamento.

Parágrafo único. Colhida a prova oral, manifestar-se-ão sucessivamente o Ministério Pú-
blico e o procurador do requerido, pelo tempo de vinte minutos para cada um, prorrogável por 
mais dez, a critério da autoridade judiciária, que em seguida proferirá sentença.

Capítulo IV

Dos Recursos

Art. 198. Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude fica adotado o 
sistema recursal do Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n.º 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, e suas alterações posteriores, com as seguintes adaptações:

I - os recursos serão interpostos independentemente de preparo;
II - em todos os recursos, salvo o de agravo de instrumento e de embargos de decla-

ração, o prazo para interpor e para responder será sempre de dez dias;
III - os recursos terão preferência de julgamento e dispensarão revisor;
IV - o agravado será intimado para, no prazo de cinco dias, oferecer resposta e indi-

car as peças a serem trasladadas;
V - será de quarenta e oito horas o prazo para a extração, a conferência e o conserto 

do traslado;
VI - a apelação será recebida em seu efeito devolutivo. Será também conferido efeito 

suspensivo quando interposta contra sentença que deferir a adoção por estran-
geiro e, a juízo da autoridade judiciária, sempre que houver perigo de dano irre-
parável ou de difícil reparação;

VII - antes de determinar a remessa dos autos à superior instância, no caso de apela-
ção, ou do instrumento, no caso de agravo, a autoridade judiciária proferirá despa-
cho fundamentado, mantendo ou reformando a decisão, no prazo de cinco dias;

VIII - mantida a decisão apelada ou agravada, o escrivão remeterá os autos ou o ins-
trumento à superior instância dentro de vinte e quatro horas, independentemente 
de novo pedido do recorrente; se a reformar, a remessa dos autos dependerá de 
pedido expresso da parte interessada ou do Ministério Público, no prazo de cinco 
dias, contados da intimação.

Art. 199. Contra as decisões proferidas com base no art. 149 caberá recurso de apelação.

Capítulo V

Do Ministério Público

Art. 200. As funções do Ministério Público previstas nesta Lei serão exercidas nos termos 
da respectiva lei orgânica.

Art. 201. Compete ao Ministério Público:

I - conceder a remissão como forma de exclusão do processo;
II - promover e acompanhar os procedimentos relativos às infrações atribuídas a 

adolescentes;
III - promover e acompanhar as ações de alimentos e os procedimentos de suspen-

são e destituição do pátrio poder, nomeação e remoção de tutores, curadores e 
guardiães, bem como oficiar em todos os demais procedimentos da competência 
da Justiça da Infância e da Juventude;

IV - promover, de ofício ou por solicitação dos interessados, a especialização e a inscri-
ção de hipoteca legal e a prestação de contas dos tutores, curadores e quaisquer 
administradores de bens de crianças e adolescentes nas hipóteses do art. 98;

V - promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses 
individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive os 
definidos no art. 220, § 3º inciso II, da Constituição Federal;
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VI - instaurar procedimentos administrativos e, para instruí-los:

a) expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e, em 
caso de não comparecimento injustificado, requisitar condução coercitiva, 
inclusive pela polícia civil ou militar;

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades 
municipais, estaduais e federais, da administração direta ou indireta, bem 
como promover inspeções e diligências investigatórias;

c) requisitar informações e documentos a particulares e instituições privadas;

VII - instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e determinar a instau-
ração de inquérito policial, para apuração de ilícitos ou infrações às normas de 
proteção à infância e à juventude;

VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças 
e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

IX - impetrar mandado de segurança, de injunção e habeas corpus, em qualquer juí-
zo, instância ou tribunal, na defesa dos interesses sociais e individuais indisponí-
veis afetos à criança e ao adolescente;

X - representar ao juízo visando à aplicação de penalidade por infrações cometidas 
contra as normas de proteção à infância e à juventude, sem prejuízo da promoção 
da responsabilidade civil e penal do infrator, quando cabível;

XI - inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas 
de que trata esta Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais 
necessárias à remoção de irregularidades porventura verificadas;

XII - requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços médicos, hospitala-
res, educacionais e de assistência social, públicos ou privados, para o desempe-
nho de suas atribuições.

§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste artigo não 
impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuserem a Constituição e esta Lei.

§ 2º As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis 
com a finalidade do Ministério Público.

§ 3º O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a 
todo local onde se encontre criança ou adolescente.

§ 4º O representante do Ministério Público será responsável pelo uso indevido das infor-
mações e documentos que requisitar, nas hipóteses legais de sigilo.

§ 5º Para o exercício da atribuição de que trata o inciso VIII deste artigo, poderá o repre-
sentante do Ministério Público:

a) reduzir a termo as declarações do reclamante, instaurando o competente proce-
dimento, sob sua presidência;

b) entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em dia, local e 
horário previamente notificados ou acertados;

c) efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância 
pública afetos à criança e ao adolescente, fixando prazo razoável para sua perfei-
ta adequação.

Art. 202. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente 
o Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipótese em que 
terá vista dos autos depois das partes, podendo juntar documentos e requerer diligências, usan-
do os recursos cabíveis.

Art. 203. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente.

Art. 204. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, que será 
declarada de ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado.

Art. 205. As manifestações processuais do representante do Ministério Público deverão 
ser fundamentadas.

Capítulo VI

Do Advogado

Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer pessoa que 
tenha legítimo interesse na solução da lide poderão intervir nos procedimentos de que trata esta 
Lei, através de advogado, o qual será intimado para todos os atos, pessoalmente ou por publi-
cação oficial, respeitado o segredo de justiça.

Parágrafo único. Será prestada assistência judiciária integral e gratuita àqueles que dela necessitarem.
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Art. 207. Nenhum adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional, ainda que 
ausente ou foragido, será     processado sem defensor.

§ 1º Se o adolescente não tiver defensor, ser-lhe-á nomeado pelo juiz, ressalvado o direito 
de, a todo tempo, constituir outro de sua preferência.

§ 2º A ausência do defensor não determinará o adiamento de nenhum ato do processo, 
devendo o juiz nomear substituto, ainda que provisoriamente, ou para o só efeito do ato.

§ 3º Será dispensada a outorga de mandato, quando se tratar de defensor nomeado ou, sido 
constituído, tiver sido indicado por ocasião de ato formal com a presença da autoridade judiciária.

Capítulo VII

Da Proteção Judicial dos Interesses Individuais, Difusos e Coletivos

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa 
aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta 
irregular:

I - do ensino obrigatório;
II - de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência;
III - de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade;
IV - de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;
V - de programas suplementares de oferta de material didático-escolar, transporte e 

assistência à saúde do educando do ensino fundamental;
VI - de serviço de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, à 

infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes que 
dele necessitem;

VII - de acesso às ações e serviços de saúde;
VIII - de escolarização e profissionalização dos adolescentes privados de liberdade.

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial ou-
tros interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios da infância e da adolescência, protegidos 
pela Constituição e pela lei.

§ 1º As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros interes-
ses individuais, difusos ou coletivos, próprios da infância e da adolescência, protegidos pela 
Constituição e pela Lei. (Renumerado do Parágrafo único pela Lei nº 11.259, de 2005)

§ 2º A investigação do desaparecimento de crianças ou adolescentes será realizada ime-
diatamente após notificação aos órgãos competentes, que deverão comunicar o fato aos portos, 
aeroportos, Polícia Rodoviária e companhias de transporte interestaduais e internacionais, for-
necendo-lhes todos os dados necessários à identificação do desaparecido. (Incluído pela Lei nº 
11.259, de 2005)

Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocor-
reu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a 
causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos tribunais 
superiores.

Art. 210. Para as ações cíveis fundadas em interesses coletivos ou difusos, consideram-
se legitimados concorrentemente:

I - o Ministério Público;
II - a União, os estados, os municípios, o Distrito Federal e os territórios;
III - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que inclu-

am entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos protegi-
dos por esta Lei, dispensada a autorização da assembléia, se houver prévia 
autorização estatutária.

§ 1º Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União e dos 
estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta Lei.

§ 2º Em caso de desistência ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministé-
rio Público ou outro legitimado poderá assumir a titularidade ativa.

Art. 211. Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso 
de ajustamento de sua conduta às exigências legais, o qual terá eficácia de título executivo ex-
trajudicial.

Art. 212. Para defesa dos direitos e interesses protegidos por esta Lei, são admissíveis 
todas as espécies de ações pertinentes.
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§ 1º Aplicam-se às ações previstas neste Capítulo as normas do Código de Processo Civil.

§ 2º Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica 
no exercício de atribuições do poder público, que lesem direito líquido e certo previsto nesta Lei, 
caberá ação mandamental, que se regerá pelas normas da lei do mandado de segurança.

Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegu-
rem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

§ 1º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de 
ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justi-
ficação prévia, citando o réu.

§ 2º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa 
diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com 
a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.

§ 3º A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença favorável 
ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado o descumprimento.

Art. 214. Os valores das multas reverterão ao fundo gerido pelo Conselho dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente do respectivo município.

§ 1º As multas não recolhidas até trinta dias após o trânsito em julgado da decisão 
serão exigidas através de execução promovida pelo Ministério Público, nos mesmos autos, 
facultada igual iniciativa aos demais legitimados.

§ 2º Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará depositado em es-
tabelecimento oficial de crédito, em conta com correção monetária.

Art. 215. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano 
irreparável à parte.

Art. 216. Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao poder pú-
blico, o juiz determinará a remessa de peças à autoridade competente, para apuração da 
responsabilidade civil e administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão.

Art. 217. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatória 
sem que a associação autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, 
facultada igual iniciativa aos demais legitimados.

Art. 218. O juiz condenará a associação autora a pagar ao réu os honorários advocatícios 
arbitrados na conformidade do § 4º do art. 20 da Lei n.º 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código 
de Processo Civil), quando reconhecer que a pretensão é manifestamente infundada.

Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores 
responsáveis pela propositura da ação serão solidariamente condenados ao décuplo das 
custas, sem prejuízo de responsabilidade por perdas e danos.

Art. 219. Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá adiantamento de custas, 
emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas.

Art. 220. Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa 
do Ministério Público, prestando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto de 
ação civil, e indicando-lhe os elementos de convicção.

Art. 221. Se, no exercício de suas funções, os juízos e tribunais tiverem conheci-
mento de fatos que possam ensejar a propositura de ação civil, remeterão peças ao Minis-
tério Público para as providências cabíveis.

Art. 222. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer às autoridades 
competentes as certidões e informações que julgar necessárias, que serão fornecidas no pra-
zo de quinze dias.

Art. 223. O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, 
ou requisitar, de qualquer pessoa, organismo público ou particular, certidões, informações, 
exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a dez dias úteis.

§ 1º Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer 
da inexistência de fundamento para a propositura da ação cível, promoverá o arquivamento 
dos autos do inquérito civil ou das peças informativas, fazendo-o fundamentadamente.
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§ 2º Os autos do inquérito civil ou as peças de informação arquivados serão remetidos, sob 
pena de se incorrer em falta grave, no prazo de três dias, ao Conselho Superior do Ministério Público.

§ 3º Até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, em sessão do Con-
selho Superior do Ministério público, poderão as associações legitimadas apresentar razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos do inquérito ou anexados às peças de informação.

§ 4º A promoção de arquivamento será submetida a exame e deliberação do Conselho 
Superior do Ministério Público, conforme dispuser o seu regimento.

§ 5º Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção de arquivamento, desig-
nará, desde logo, outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação.

Art. 224. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n.º 7.347, 
de 24 de julho de 1985.

Título VII

Dos Crimes e Das Infrações Administrativas

Capítulo I

Dos Crimes

Seção I

Disposições Gerais

Art. 225. Este Capítulo dispõe sobre crimes praticados contra a criança e o adolescente, 
por ação ou omissão, sem prejuízo do disposto na legislação penal.

Art. 226. Aplicam-se aos crimes definidos nesta Lei as normas da Parte Geral do Código 
Penal e, quanto ao processo, as pertinentes ao Código de Processo Penal.

Art. 227. Os crimes definidos nesta Lei são de ação pública incondicionada.

Seção II

Dos Crimes em Espécie

Art. 228. Deixar o encarregado de serviço ou o dirigente de estabelecimento de atenção 
à saúde de gestante de manter registro das atividades desenvolvidas, na forma e prazo referidos 
no art. 10 desta Lei, bem como de fornecer à parturiente ou a seu responsável, por ocasião da 
alta médica, declaração de nascimento, onde constem as intercorrências do parto e do desen-
volvimento do neonato:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Parágrafo único. Se o crime é culposo:

Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa.

Art. 229. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à saú-
de de gestante de identificar corretamente o neonato e a parturiente, por ocasião do parto, bem 
como deixar de proceder aos exames referidos no art. 10 desta Lei:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Parágrafo único. Se o crime é culposo:

Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa.

Art. 230. Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua apreen-
são sem estar em flagrante de ato infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade judici-
ária competente:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que procede à apreensão sem observân-
cia das formalidades legais.

Art. 231. Deixar a autoridade policial responsável pela apreensão de criança ou adoles-
cente de fazer imediata comunicação à autoridade judiciária competente e à família do apreen-
dido ou à pessoa por ele indicada:
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Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Art. 232. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância a 
vexame ou a constrangimento:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Art. 233. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância a tortura: 

Pena - reclusão de um a cinco anos. 
§ 1º Se resultar lesão corporal grave: 
Pena - reclusão de dois a oito anos. 
§ 2º Se resultar lesão corporal gravíssima: 
Pena - reclusão de quatro a doze anos.
§ 3º Se resultar morte: 
Pena - reclusão de quinze a trinta anos. (Revogado pela Lei nº 9.455, de 7.4.1997:

Art. 234. Deixar a autoridade competente, sem justa causa, de ordenar a imediata libera-
ção de criança ou adolescente, tão logo tenha conhecimento da ilegalidade da apreensão:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Art. 235. Descumprir, injustificadamente, prazo fixado nesta Lei em benefício de adoles-
cente privado de liberdade:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária, membro do Conselho 
Tutelar ou representante do Ministério Público no exercício de função prevista nesta Lei:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Art. 237. Subtrair criança ou adolescente ao poder de quem o tem sob sua guarda em 
virtude de lei ou ordem judicial, com o fim de colocação em lar substituto:

Pena - reclusão de dois a seis anos, e multa.

Art. 238. Prometer ou efetivar a entrega de filho ou pupilo a terceiro, mediante paga ou 
recompensa:

Pena - reclusão de um a quatro anos, e multa.

Parágrafo único. Incide nas mesmas penas quem oferece ou efetiva a paga ou recompensa.

Art. 239. Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao envio de criança ou adoles-
cente para o exterior com inobservância das formalidades legais ou com o fito de obter lucro:

Pena - reclusão de quatro a seis anos, e multa.

Parágrafo único. Se há emprego de violência, grave ameaça ou fraude: (Incluído pela Lei 
nº 10.764, de 12.11.2003)

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 8 (oito) anos, além da pena correspondente à violência.

Art. 240. Produzir ou dirigir representação teatral, televisiva ou película cinematográfica, 
utilizando-se de criança ou adolescente em cena de sexo explícito ou pornográfica:

Pena - reclusão de um a quatro anos, e multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, nas condições referidas neste artigo, 
contracena com criança ou adolescente.

Art. 240. Produzir ou dirigir representação teatral, televisiva, cinematográfica, atividade 
fotográfica ou de qualquer outro meio visual, utilizando-se de criança ou adolescente em cena 
pornográfica, de sexo explícito ou vexatória: (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.

§ 1º Incorre na mesma pena quem, nas condições referidas neste artigo, contracena com 
criança ou adolescente. (Renumerado do parágrafo único, pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

§ 2º A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos: (Incluído pela Lei nº 10.764, de 
12.11.2003)
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I - se o agente comete o crime no exercício de cargo ou função;
II - se o agente comete o crime com o fim de obter para si ou para outrem vantagem 

patrimonial.

Art. 241. Fotografar ou publicar cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo crian-
ça ou adolescente:

Pena - reclusão de um a quatro anos.

Art. 241. Apresentar, produzir, vender, fornecer, divulgar ou publicar, por qualquer meio de 
comunicação, inclusive rede mundial de computadores ou internet, fotografias ou imagens com 
pornografia ou cenas de sexo explícito envolvendo criança ou adolescente: (Redação dada pela 
Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.

§ 1º Incorre na mesma pena quem: (Incluído pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

I - agencia, autoriza, facilita ou, de qualquer modo, intermedeia a participação de 
criança ou adolescente em produção referida neste artigo;

II - assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou 
imagens produzidas na forma do caput deste artigo;

III - assegura, por qualquer meio, o acesso, na rede mundial de computadores ou 
internet, das fotografias, cenas ou imagens produzidas na forma do caput deste 
artigo.

§ 2º A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos: (Incluído pela Lei nº 10.764, de 
12.11.2003)

I - se o agente comete o crime prevalecendo-se do exercício de cargo ou função;
II - se o agente comete o crime com o fim de obter para si ou para outrem vantagem 

patrimonial.

Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a 
criança ou adolescente arma, munição ou explosivo:

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa.

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos. (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 
12.11.2003)

Art. 243. Vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer 
forma, a criança ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes possam causar 
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida:

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave.

Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui crime mais 
grave. (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, 
a criança ou adolescente fogos de estampido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo seu 
reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utiliza-
ção indevida:

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa.

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 2º 
desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)

Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa.

§ 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local 
em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no caput deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)

§ 2º Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de localização e de 
funcionamento do estabelecimento. (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)

Capítulo II

Das Infrações Administrativas

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à 
saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente 
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os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos con-
tra criança ou adolescente:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 
reincidência.

Art. 246. Impedir o responsável ou funcionário de entidade de atendimento o exercício 
dos direitos constantes nos incisos II, III, VII, VIII e XI do art. 124 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 
reincidência.

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por qualquer meio de 
comunicação, nome, ato ou documento de procedimento policial, administrativo ou judicial rela-
tivo a criança ou adolescente a que se atribua ato infracional:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 
reincidência.

§ 1º Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, fotografia de criança ou 
adolescente envolvido em ato infracional, ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se refira 
a atos que lhe sejam atribuídos, de forma a permitir sua identificação, direta ou indiretamente.

§ 2º Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de rádio ou televisão, 
além da pena prevista neste artigo, a autoridade judiciária poderá determinar a apreensão da 
publicação ou a suspensão da programação da emissora até por dois dias, bem como da publi-
cação do periódico até por dois números.

Art. 248. Deixar de apresentar à autoridade judiciária de seu domicílio, no prazo de cinco 
dias, com o fim de regularizar a guarda, adolescente trazido de outra comarca para a prestação 
de serviço doméstico, mesmo que autorizado pelos pais ou responsável:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de rein-
cidência, independentemente das despesas de retorno do adolescente, se for o caso.

Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao pátrio poder ou decor-
rente de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 
reincidência.

Art. 250. Hospedar criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável ou 
sem autorização escrita destes, ou da autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere:

Pena - multa de dez a cinqüenta salários de referência; em caso de reincidência, a autori-
dade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

Art. 251. Transportar criança ou adolescente, por qualquer meio, com inobservância do 
disposto nos arts. 83, 84 e 85 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 
reincidência.

Art. 252. Deixar o responsável por diversão ou espetáculo público de afixar, em lugar 
visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza 
da diversão ou espetáculo e a faixa etária especificada no certificado de classificação:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 
reincidência.

Art. 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer representações ou espetáculos, sem 
indicar os limites de idade a que não se recomendem:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicada em caso de reincidência, 
aplicável, separadamente, à casa de espetáculo e aos órgãos de divulgação ou publicidade.

Art. 254. Transmitir, através de rádio ou televisão, espetáculo em horário diverso do auto-
rizado ou sem aviso de sua classificação:

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; duplicada em caso de reincidência a auto-
ridade judiciária poderá determinar a suspensão da programação da emissora por até dois dias.

Art. 255. Exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere classificado pelo órgão compe-
tente como inadequado às crianças ou adolescentes admitidos ao espetáculo:
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Pena - multa de vinte a cem salários de referência; na reincidência, a autoridade poderá 
determinar a suspensão do espetáculo ou o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

Art. 256. Vender ou locar a criança ou adolescente fita de programação em vídeo, em 
desacordo com a classificação atribuída pelo órgão competente:

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade 
judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

Art. 257. Descumprir obrigação constante dos arts. 78 e 79 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicando-se a pena em caso de 
reincidência, sem prejuízo de apreensão da revista ou publicação.

Art. 258. Deixar o responsável pelo estabelecimento ou o empresário de observar o que 
dispõe esta Lei sobre o acesso de criança ou adolescente aos locais de diversão, ou sobre sua 
participação no espetáculo:

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade 
judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

Disposições Finais e Transitórias

Art. 259. A União, no prazo de noventa dias contados da publicação deste Estatuto, 
elaborará projeto de lei dispondo sobre a criação ou adaptação de seus órgãos às diretrizes da 
política de atendimento fixadas no art. 88 e ao que estabelece o Título V do Livro II.

Parágrafo único. Compete aos estados e municípios promoverem a adaptação de seus 
órgãos e programas às diretrizes e princípios estabelecidos nesta Lei.

Art. 260. Os contribuintes do imposto de renda poderão abater da renda bruta 100% (cem 
por cento) do valor das doações feitas aos fundos controlados pelos Conselhos Municipais, Es-
taduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, observado o seguinte:

Art. 260. Os contribuintes poderão deduzir do imposto devido, na declaração do Imposto 
sobre a Renda, o total das doações feitas aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente - nacional, estaduais ou municipais - devidamente comprovadas, obedecidos os limites 
estabelecidos em Decreto do Presidente da República. (Redação dada pela Lei nº 8.242, de 
12.10.1991)

I - limite de 10% (dez por cento) da renda bruta para pessoa física;
II - limite de 5% (cinco por cento) da renda bruta para pessoa jurídica.

§ 1º - As deduções a que se refere este artigo não estão sujeitas a outros limites estabe-
lecidos na legislação do imposto de renda, nem excluem ou reduzem outros benefícios ou aba-
timentos e deduções em vigor, de maneira especial as doações a entidades de utilidade pública. 
(Revogado pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)

§ 2º Os Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente fixarão critérios de utilização, através de planos de aplicação das doações subsidiadas 
e demais receitas, aplicando necessariamente percentual para incentivo ao acolhimento, sob a 
forma de guarda, de criança ou adolescente, órfãos ou abandonado, na forma do disposto no art. 
227, § 3º, VI, da Constituição Federal.

§ 3º O Departamento da Receita Federal, do Ministério da Economia, Fazenda e Planeja-
mento, regulamentará a comprovação das doações feitas aos fundos, nos termos deste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991)

§ 4º O Ministério Público determinará em cada comarca a forma de fiscalização da apli-
cação, pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos incentivos fiscais 
referidos neste artigo. (Incluído pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991)

Art. 261. A falta dos conselhos municipais dos direitos da criança e do adolescente, os 
registros, inscrições e alterações a que se referem os arts. 90, parágrafo único, e 91 desta Lei 
serão efetuados perante a autoridade judiciária da comarca a que pertencer a entidade.

Parágrafo único. A União fica autorizada a repassar aos estados e municípios, e os estados 
aos municípios, os recursos referentes aos programas e atividades previstos nesta Lei, tão logo es-
tejam criados os conselhos dos direitos da criança e do adolescente nos seus respectivos níveis.

Art. 262. Enquanto não instalados os Conselhos Tutelares, as atribuições a eles conferi-
das serão exercidas pela autoridade judiciária.
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Art. 263. O Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

1) Art. 121 ............................................................

§ 4º No homicídio culposo, a pena é aumentada de um terço, se o crime resulta de inob-
servância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar imediato 
socorro à vítima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge para evitar prisão 
em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de um terço, se o crime é pratica-
do contra pessoa menor de catorze anos. 

2) Art. 129 ............................................................... 

§ 7º Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das hipóteses do art. 121, § 4º. 

§ 8º Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do art. 121. 

3) Art. 136................................................................. 

§ 3º Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra pessoa menor de 
catorze anos. 

4) Art. 213 .................................................................. 

Parágrafo único. Se a ofendida é menor de catorze anos: 

Pena - reclusão de quatro a dez anos. 

5) Art. 214................................................................... 

Parágrafo único. Se o ofendido é menor de catorze anos: 

Pena - reclusão de três a nove anos.» 

Art. 264. O art. 102 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro de 1973, fica acrescido do se-
guinte item:

“Art. 102 .................................................................... 

6º) a perda e a suspensão do pátrio poder. “ 

Art. 265. A Imprensa Nacional e demais gráficas da União, da administração direta ou in-
direta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público federal promoverão edição 
popular do texto integral deste Estatuto, que será posto à disposição das escolas e das entida-
des de atendimento e de defesa dos direitos da criança e do adolescente.

Art. 266. Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.

Parágrafo único. Durante o período de vacância deverão ser promovidas atividades e 
campanhas de divulgação e esclarecimentos acerca do disposto nesta Lei.

Art. 267. Revogam-se as Leis n.º 4.513, de 1964, e 6.697, de 10 de outubro de 1979 (Có-
digo de Menores), e as demais disposições em contrário.

Brasília, 13 de julho de 1990; 169º da Independência e 102º da República.
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